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Apresentação 

 
O relatório de Governança Corporativa é uma forma de prestação de contas aos segurados e à sociedade, e reforça o 

compromisso do RPPS com a transparência. 

Com esta 4ª edição de nosso relatório de Governança temos como objetivo destacar a atuação e os resultados da Gestão 

do IPRED, que se empenha em proporcionar qualidade na prestação dos serviços e das informações aos nossos 

segurados. Esperamos desta forma oferecer mais transparência em nossa atuação, destacando sempre a importância 

do IPRED como entidade sólida no sistema previdenciário dos RPPS no Brasil.  

Esta edição apresenta o resultado das ações realizadas em 2022. 

  

 

O IPRED 

 
O Instituto de Previdência do Servidor Municipal de Diadema – IPRED, entidade autárquica, com personalidade 

jurídica própria de direito público e com autonomia patrimonial, financeira e administrativa, criado pela Lei 

Complementar nº 35, de 13 de janeiro de 1995, é o órgão gestor do RPPS.  

 

Compete ao IPRED: 

I. deferir, mediante o devido processo legal e quando for de direito, as solicitações de aposentadoria e pensão 

apresentadas pelos segurados ou seus dependentes, respectivamente; 

II. assegurar o pagamento dos proventos de aposentadoria aos segurados ou o benefício de pensão por morte aos 
respectivos beneficiários; 

 

O IPRED é composto pelos seguintes órgãos: 

I. Diretoria Executiva; 

II. Conselho Deliberativo; 

III. Conselho Fiscal. 

 

 
 Sede do IPRED 

 

Endereço: Rua Orense, 41, 17º andar, Vila Conceiçăo, Diadema  

Telefone: (11) 4043-3779 

E-mail: ouvidoria@ipreddiadema.sp.gov.br 
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Atendimento ao público: De segunda a sexta-feira, das 8 às 17h 

 

Administração 

 Conselho Deliberativo 

Além do controle, deliberação e orientação administrativa do IPRED, compete ao Conselho Deliberativo decidir sobre 

as seguintes matérias: 

 

 I.       aprovação dos cálculos atuariais para a manutenção de todos os planos mantidos pelo RPPSD; 

II.       aceitação de doações, com ou sem encargos; 
III.     plano normativo de aplicação do patrimônio; 

IV.    aquisição e alienação de bens imóveis, constituição de ônus ou direitos reais sobre estes e imobilização de 

recursos do IPRED; 

V.    relatório anual após a apreciação de auditores independentes, para posterior encaminhamento à Câmara 

Municipal; 

VI.    aprovação do orçamento-programa anual do IPRED, para apreciação do Poder Executivo e consolidação ao 

projeto de lei a ser encaminhado à Câmara Municipal; 

VII.    recursos interpostos por segurados de decisões da Diretoria Executiva; 

VIII.    determinação de inspeções, auditoria ou tomadas de contas, sendo-lhe facultado confiá-los a peritos estranhos 

ao IPRED; 

IX.    exercer as funções de fiscalização; 
X.    acompanhamento da execução orçamentária mensal; 

XI.    prestação de contas bimestral; 

XII.    deliberar sobre decisões da Diretoria Executiva que não foram unânimes, excetuando-se aquelas de competência 

exclusiva de cada Diretor definidas nesta Lei, referendando-as ou rejeitando-as, desde que seja apresentado recurso 

por algum Diretor ao Conselho Deliberativo; 

XIII.    sugerir ao Diretor Superintendente, ao Prefeito Municipal, ou de quem for a competência, a abertura de 

sindicância e a suspensão preventiva de qualquer Diretor, Chefe ou servidor do IPRED, por motivo de irregularidades 

administrativas, não cumprimento das determinações emanadas pelo Conselho Deliberativo, mau desempenho de suas 

funções, que causem lesões ao patrimônio e fundos do IPRED, de conformidade com o disposto no Estatuto dos 

Servidores Públicos do Município de Diadema; 

XIV.    solicitar ao Diretor Superintendente a convocação de reuniões dos segurados, de natureza consultiva; 

XV.    doações, empréstimos e bens móveis. 
 

A composição do Conselho Deliberativo, integrado por 12 (doze) membros, necessariamente segurados, será paritária, 

sendo um presidente, e os demais conselheiros, nomeados pelo Prefeito, obedecidos os seguintes critérios: 

I.       04 (quatro) conselheiros eleitos diretamente pelos segurados, entre seus pares, nos termos dos artigos 103 e 104; 

II.     05 (cinco) conselheiros indicados pelo Prefeito, representando o Poder Executivo; 

III.    01 (um) conselheiro indicado pelo Presidente da Câmara Municipal, representando o Poder Legislativo; 

IV.    01 (um) conselheiro eleito pelos segurados inativos, nos termos dos artigos 103 e 104; 

V.     01 (um) conselheiro indicado pelo Sindicato dos Servidores Públicos de Diadema, representando a entidade. 

 

As principais ocorrências e deliberações do Conselho Deliberativo, no ano de 2022, foram as seguintes:  

 

Reunião Principais deliberações 

Ordinária de 15 de fevereiro 
PAUTA: 

 

1 - Prestação de contas do 6º bimestre de 2021 

2 - Carteira de Investimento 4° Trimestre/21 

3 – Relatório de Governança 

  4 - Informes 

 

1 - A Sra. Silvana abre a reunião informando a pauta e passa a palavra 

ao Sr. João de Almeida para que inicie a apresentação da prestação 

de contas. Sr. João dá  início a prestação de contas apresentando o 
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quadro de evoluçâo comparativa de 2020 com do 6° bimestre 2021. 

Comparando o fechamento de 2020 com o 6° Bimestre há a redução 

de aproximadamente 304 ativos, aumento de 166 aposentados  e 44 

pensionistas. Em relação as receitas correntes, os números 

apresentados sobre o realizado foram: Receitas de Contribuições R$ 

50.356.586,08, outras receitas correntes, como COMPREV R$ 

6.638.928,96 e Outras restituições R$ 76.994,76 e Receita 

Patrimonial R$ 36.332.497,64, totalizando R$ 93.405.007,44 em 

Receitas Correntes. Em relação as Receitas Correntes – Intra-
Orçamentárias, os números apresentados foram sobre as 

contribuições da Prefeitura no valor de R$ 70.273.584,63, Câmara - 

R$ 1.146.318,91, IPRED - R$ 178.756,74, Florestan - R$ 

101.470,43, totalizando R$ 71.700.142,75 .Em relação aos acordos 

de parcelamento foram pagos um total de R$ 36.051.010,14 em 

2021. A receita referente ao aluguel da central de atendimento foi de 

R$ 1.063.700,00, totalizando R$ 108.814.852,89 em receitas 

corrente-intra. O valor total de receitas correntes e receitas correntes 

intra-orçamentárias foi de R$ 202.219.860,33. A Prefeitura deixou 

de repassar no período R$ 20.547.653,00 referente a parte 

suplementar de Dezembro/2020 e Décimo Terceiro Salário/2020 e 

Janeiro/2021 e o acordo 719/2020 foi cancelado em Novembro pela 
Secretaria da Previdência através do ofício n°150/2021 e a parte 

patronal referente a 05/2018 a 11/2020 (do acordo719/2020) foi 

segregada em dois novos acordos o  n° 968/21 referente a 05/18 a 

06/19 e o n° 960/21 referente a 07/19 a 11/20, totalizando R$ 

69.885.449,00 referente ao principal desses dois novos acordos. 

Encontra-se pendente a parte suplementar de 05/18 a 01/21 

totalizando R$ 218.074.534,86 referente ao principal. Em relação às 

despesas administrativas o total foi de R$ 3.870.829,88. Com relação 

as despesas previdenciárias, o total foi de R$ 190.616.663,63, , 

totalizando as despesas em R$ 194.487.493,51. Apresentando um 

superavit financeiro de R$ 7.732.366,82. Em relação à carteira de 
investimentos do Instituto: A carteira previdenciária encerrou o 6° 

Bimestre com R$ 244.824.975,32, a carteira administrativa finalizou 

com R$ 10.073.172,75, totalizando R$ 254.898.148,07 na carteira. 

A taxa de administração para o período de 2021 foi de R$ 

5.060.845,07 e foram utilizados R$ 3.870.829,88, 76,49 % dos 

recursos, ficando um saldo de R$ 1.190.015,18. 

 

2- O Sr. João de Almeida abordou os seguintes temas relacionados 

ao cenário macroecônomico e carteira de investimentos IPRED 4° 

trimestre de 2021 ; l-. Ainda que menos letal ou com menor potencial 

de gravidade, em especial para o público já vacinado, o forte avanço 

da variante Ômicron vem contribuindo com o aumento de incertezas 
e de volatilidade nos mercados. Ao longo do mês de dezembro e 

ainda hoje, os reflexos negativos da Ômicron continuam sendo 

percebidos pelo globo afora, com o cancelamento de milhares de 

voos, a redução, suspensão ou cancelamento de eventos de massa, o 

aumento da pressão sobre o sistema de saúde pública, dentre outros 

diversos eventos e setores impactados, inseridos numa rede 

interdependente de negócios.O IPCA fechou 2021 com o acumulado 

de 10,06%, a taxa selic 9,25%, O boletim Focus de 07/01/2022 previa 

o IPCA, fechando 2021 em 9,99%, PIB 4,50% e SELIC 9,25%. Em 

relação ao fechamento da carteira no 4° trimestre de 2021 a carteira 

fechou com um total de R$ 254.898.148,07, sendo R$ 
183.896.082,04 (72,14%) em renda fixa, R$ 51.689.941,06 (20,28%) 

em renda variável e R$ 19.312.124,97 (7,58%) em investimentos no 

exterior. Vale observar que todos os artigos se encontram 

enquadrados em relação a resolução n°3922/10. A rentabilidade da 

carteira no 4° trimestre foi positiva em R$ 3.259.852,75, e no ano 
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fechou positiva em R$ 6.517.295,55. A meta atuarial no período foi 

de 16,02% e a rentabilidade da carteira foi de 2,73%. 

 

3 - A Sra. Silvana Ferreira Caetano Presidente do conselho 

deliberativo inicia às 09hs30min, a reunião passando a palavra para 

o Sr. João Almeida, Diretor Financeiro do IPRED, que dá início a 

apresentação do relatório de governança, que retrata todas as ações 

realizadas pelo instituto no exercício de 2021, com o objetivo da 

maior transparência no relacionamento entre instituto, segurados e 
sociedade. O relatório de governança surgiu, como uma das 

obrigações da certificação do Pró-Gestão (O IPRED possui o nível 

I), e possui três principais vertentes:  governança corporativa, 

controle interno e educação previdenciária. O relatório aborda a 

criação do instituto, sua composição (diretoria executiva, conselho 

deliberativo e conselho fiscal), principais competências e 

deliberações (registro das atas durante o ano), e equipe do IPRED em 

2021. 

 

4 - Sr. Rubens discorre sobre o calendario de reunões do conselho 

deliberativo do ano corrente e a  próxima  reunão  será dia 

19/04/2022, e propôs que as demais reuniões sejam agendadas com 
o proximo conselho deliberativo que será eleito em maio/2022. 

Apresenta a  equipe de assessoria contratada que prestará serviços 

para o IPRED. Informa que as eleições do IPRED ocorrerá nos dias 

05 e 06/05/2022 e que a comissão já esta composta pelos seguintes 

representantes: Gestão Pessoas Sra. Lenira de Souza Cardoso;Thais 

Felix; Viviane...; Sindema: Ana Lucia de Abreu; João Evangelista 

Domingues; Camara:..;Está acontecendo o curso para a certificação 

de CPA-10 e CPA-20, para que os conselheiros possam se qualificar. 

Pois apartir da proxima eleição os novos conselheiros terão seis 

meses para se qualificar e apresentar certificação para exercer a 

função de conselheiro. O debate da reforma Previdênciaria da EC 
103, deverá acontecer até 30/06/2022. 

 

 

 

 

Extraordinária de 22 de Fevereiro 

PAUTA: 

 

1. Apresentação relatório do comitê do conselho fiscal 

2. Aprovação da Prestação de contas do 6° bimestre/21; 

3. Aprovação da Carteira de Investimentos 4°trimestre/2021. 

4. Aprovação Relatório de Governança 2022 

5. Apresentação/Aprovação do Plano de Ação 2022 

6. Informes 

 

1- O Sr João Almeida apresentou um relatório com as 

considerações e apontamentos do conselho fiscal, em relação a 

reunião do dia 16/02/2022, pauta que tinha sido solicitada pelo 

conselho deliberativo na reunião do dia 15/02/2022, relatou 

também que já está em funcionamento a compensação 

previdenciária entre os institutos de previdência e que a PMD 

realizou um aporte financeiro para o IPRED em 29/12/2021, de 

aproximadamente 19 milhões de reais 
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2 - Ana Claudia Gonzales De Araujo – Sim- (observando: analise 

do conselho fiscal) 

Kátia Cheli Kanasawa – Sim 

Robson De Carvalho – Sim 

Ana Maria Da Silva Santos – Sim- (Com observação: que é preciso 

ficar atento no que refere o pagamento da aliquota suplementar da 

parte patronal que não está sendo repassada).  

Silvana Ferreira Caetano – Sim 

Douglas Roberto de Oliveira. Sim 

Gustavo Vargas Peres – Sim 

 

3- Ana Claudia Gonzales De Araujo - Sim  

Katia Cheli Kanasawa - Sim 

Robson De Carvalho - Sim 

Ana Maria Da Silva Santos - Sim 

Silvana Ferreira Caetano – Sim 

Gustavo Vargas Peres – Sim  

 
Douglas Roberto de Oliveira. Sim 

 

4 - Ana Claudia Gonzales De Araujo - Sim  

Katia Cheli Kanasawa - Sim 

Robson De Carvalho - Sim 

Ana Maria Da Silva Santos - Sim 

Silvana Ferreira Caetano – Sim 

Gustavo Vargas Peres – Sim  

 

Douglas Roberto de Oliveira. Sim 
 

5 - O Sr João Almeida apresentou o plano de ações do IPRED para 

2022 com a definição de objetivos e metas do Instituto para 2022. 

A seguir entrou em votação: 

 

Ana Claudia Gonzales De Araujo - Sim  

Katia Cheli Kanasawa - Sim 

Robson De Carvalho - Sim 

Ana Maria Da Silva Santos - Sim 
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Silvana Ferreira Caetano – Sim 

Gustavo Vargas Peres – Sim  

 

Douglas Roberto de Oliveira. Sim 

 

6 - Sr. Rubens informa que esta semana foi publicada a portaria 1.308 
de 15 de fevereiro de 2022, que autoriza os municípios que tem 

dívida junto ao INSS renegociar pendencias em até 240 meses.   E 

acredita que nas próximas semanas sairá outra portaria voltada para 

regulamentação das dívidas junto os RPPS.s. A partir desta nova 

portaria podemos iniciar o debate para adequação da legislação 

municipal, resolvendo as pendencias da alíquota suplementar do 

período de maio/18 a Janeiro/21. E, a partir daí, cria as condições 

para acessar ao Certificado de Regularização Previdenciária (CRP). 

Também informou que no mês de maio/22, haverá eleições para 

renovação dos Conselhos do IPRED e que a Comissão eleitoral já 

havia sido indicada com os seguintes nomes: 

I – Representantes do Poder Executivo:  

a) Lenira de Souza Cardozo,  

b) Rosa Viviane Moura de Macedo,  

c) Thais Felix,  

Representantes do Sindicato dos Funcionários Públicos de Diadema: 

 a) Ana Lucia de Abreu,  

b) João Evangelista Domingues,  

II – Representante do Poder Legislativo:  

a) Lucas Nogueira de Araújo Souza.  

 

Ordinária de 19 de abril 

PAUTA: 

 

1 Apresentação do Relatório atuarial 2022; 

2 Apresentação da Prestação de contas 1º Bimestre 2022; 

3 Carteira de Investimentos do 1 º trimestre 2022; 

4 Alteração da Política de Investimento 2022. 

5 Informes  

 

1 - Sr. João Almeida, diretor financeiro do Instituto, inicia a 

reunião apresentando o Senhor Raphael K. Cunha Silva, 

representante da Aliança Assessoria Atuarial, e este dá início a 

apresentação do Estudo Atuarial por meio da plataforma 

Zoom. 

Inicia dizendo que em atendimento à Lei nº. 9.717/98, Portaria 

SPREV/MF nº 464/2018, e alicerçado nas Emendas 
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Constitucionais n.º: 20/98, nº 41/03, nº 47/05, nº 70/12, 

pretendeu-se avaliar atuarialmente o plano de benefícios dos 

servidores e assistidos do Município de Diadema para a 

garantia do equilíbrio financeiro e atuarial, em relação aos 

impactos da Emenda Constitucional nº 103/2019, foram 

contemplados nesta avaliação atuarial apenas as 

determinações de aplicação imediata, uma vez que o 

Município não alterou a sua legislação municipal e a 

apresentação tem como referência a data base dos dados em 

30/10/2021 e data- base dos cálculos em 31/12/2021. 

Depois, apresenta um quadro sobre as estatísticas dos 

segurados referente a folha mensal, quantidade de segurados e 

remuneração média no município 

2 - A Sra. Silvana abre a reunião informando a pauta e passa a palavra 

ao Sr. João de Almeida para que inicie a apresentação da prestação 

de contas. Sr. João dá início a prestação de contas apresentando o 

quadro de evolução comparativa de 2021 com 1° bimestre 2022. 

Comparando o fechamento de 2021 com o 1° Bimestre 2022 há a 
redução de aproximadamente 79 ativos, aumento de 43 aposentados 

e 03 pensionistas. Em relação as receitas correntes, os números 

apresentados sobre o realizado foram: Receitas de Contribuições 

R$ 10.684.189,47, outras receitas correntes, como COMPREV 

R$ 327.291,48 e Outras restituições R$ 5.308,90 e Receita 

Patrimonial R$ 614.784,26, totalizando R$ 11.631.574,01 em 

Receitas Correntes. Em relação as Receitas Correntes – Intra-

Orçamentárias, os números apresentados foram sobre as 

contribuições da Prefeitura no valor de R$ 7.600.258,77, Câmara – 

R$ 147.962,08, IPRED - R$ 36.514,86, Florestan - R$ 26.182,90, 

totalizando R$ 7.810.918,61. Em relação aos acordos de 

parcelamento foram pagos um total de R$ 12.471.056,12 no 
1°bimestre 2022. A receita referente ao aluguel da central de 

atendimento foi de R$ 184.300,00, totalizando R$ 20.466.274,73 em 

receitas corrente-intra. O valor total de receitas correntes e receitas 

correntes intra-orçamentárias foi de R$ 32.097.848,74. A Prefeitura. 

Encontra-se pendente a parte suplementar de 05/18 a 01/21 

totalizando R$ 218.074.534,86 referente ao principal. Em relação às 

despesas administrativas o total foi de R$ 897.976,89. Com relação 

as despesas previdenciárias, o total foi de R$ 31.393.648,85, 

totalizando as despesas em R$ 32.291.625,74. Apresentando um 

déficit contábil de R$ -193.777,00. Em relação à carteira de 

investimentos do Instituto: A carteira previdenciária encerrou o 1° 
Bimestre com R$ 240.201.909,44, a carteira administrativa finalizou 

com R$ 9.275.019,98, totalizando R$ 249.476.929,42 na carteira. A 

taxa de administração para o período de 2022 foi de R$ 4.789.199,03 

e foram utilizados R$ 897.976,89 no 1° bimestre, 18,75 % dos 

recursos, ficando um saldo de R$ 3.891.222,14. 

 

3 - O Sr. João de Almeida abordou os seguintes temas relacionados 

ao cenário macroeconômico e carteira de investimentos IPRED 1° 

trimestre de 2022; l-. A evolução do programa nacional de vacinação 

contra a Covid-19 tem sido positiva, trazendo algum alento em 

relação ao combate à pandemia. O aumento de preocupação fiscal 

em ano eleitoral, a necessidade de ancoragem inflacionária, a 
qualidade das propostas econômicas a serem trazidas e 

posteriormente implementas por um eventual novo governo, são 

alguns dos pontos relevantes que continuam merecendo um bom 

nível de atenção por aqui. Não se pode dizer que o primeiro trimestre 
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do ano tenha sido ruim para a economia brasileira. A expectativa de 

alguns analistas quanto a uma possível queda do PIB neste ano foi 

revisada para um crescimento positivo. No Brasil, os ativos 

continuaram com performances positivas no mês, especialmente a 

renda fixa, o real e a bolsa. O Comitê de Políticas Monetárias do 

Banco Central Brasileiro, mais conhecido como COPOM, assim 

como os demais bancos centrais mencionados anteriormente, 

também elevou os juros local, elevou a Selic para 11,75% a.a., 

porém, tem sinalizado que o ciclo de aperto monetário pode estar se 
aproximando de seu estágio final. Com isso, observamos na renda 

fixa queda de taxas em todos os vencimentos, movimento este que 

beneficiou a parcela de marcação a mercado dos RPPS. O IPCA 

fechou o 1°trimestre 2022 com o acumulado de 3,17%, a taxa selic 

11,75%. Em relação ao fechamento da carteira no 1° trimestre de 

2022 a carteira fechou com um total de R$ 244.679.047,87, sendo 

R$ 172.696.721,75 (70,58%) em renda fixa, R$ 30.478.187,28 

(12,46%) em renda variável, R$ 14.576.986,63 (5,96%) em 

investimentos no exterior e R$ 23.337.869,67 (9,54%) em 

investimentos estruturados. Vale observar que o artigo 7°V, alínea 

“b” de crédito privado encontra-se desenquadrado passivamente em 

relação ao limite estabelecido pela resolução n°4.963 devido a 
alteração da resolução 3.922 para a 4.963 que reduziu o % máximo 

no artigo de crédito privado para quem possui pró gestão nível I de 

10% para 5%, medidas já foram tomadas para o enquadramento deste 

artigo. A rentabilidade da carteira no 1° trimestre foi positiva em 

R$ 3.033.855,41. A meta atuarial no período foi de 4,43% e a 

rentabilidade da carteira foi de 1,27%. 

 

4 - Sr. João de Almeida falou sobre a necessidade da alteração da 
Política de Investimentos 2022 devido a mudança das hipóteses e 

premissas do estudo atuarial onde a duration passou de 21 para 19 

anos e a taxa de juros passou de 4,93% para 4,89%. 

 

5 - Sr. Rubens – Diretor Superintendente do IPRED; inicia sua fala 

agradecendo os conselheiros atuais pela colaboração no conselho, 

que este conselho deliberativo é de suma importancia para o 
IPRED. Agradece a comissão eleitoral composta pelos servidore: 

Lenira, Ana Lucia, Thais, Viviane, Lucas e João Evagelista que está 

desempenhando papel fundamental para que ocorra as eleições nos 

dias 12 e 13/05/2022, reforça que serão 6 urnas, sendo 2 urnas fixas 

e 4 urna volante, 1 fixa no quarteirão da saúde, uma fixa no HDM 

e 4 urnas volantes nas 5 regiões da cidade para que o servidor possa 

exercer o diretor de voto junto ao IPRED. E afirma que temos 2 

candidatos a diretoria previdenciaria, 42 candidatos inscritos para o 

conselho deliberativo ativos, 8 conselheiros inscritos para os 

inativos, 4 inscritos para o conselho fiscal, sendo 2 ativos e 2 

inativos, que teremos uma boa eleição do IPRED este ano. Informa 

que no dia 29/04/2022 haverá o curso preparatótio para todos os 
candidatos aos conselhos e diretoria previdenciaria com o professor 

Edevaldo Fernandes da ABC Prev e desejou boa sorte a todos/as. 

Que já esta acontecento a transição da pagina do IPRED para o 

fecebook com a empresa de comunicação contratada, para melhor 

divulgação e acesso do nosso Instituto. Informa que o boletim 

informativo do IPRED já esta na grafica e sairá nos proximos dias. 

Informa que foi contradada a empresa ABC Prev, para corroborar 

no estudo da Lei 220/2005. 
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Extraordinária de 26 de abril 
 

Pauta:  

1 Aprovação do Relatório atuarial 2022; 

2 Aprovação da Prestação de contas 1º Bimestre 2022; 

3 Aprovação da Carteira de Investimentos do 1 º 

trimestre 2022; 

4 Aprovação da Alteração da Política de Investimento 

2022. 

1 - Ana Claudia Gonzales De Araujo – Sim  

Ana Maria Da Silva Santos – Sim  

Douglas Roberto de Oliveira. Sim 

Gustavo Vargas Peres – Sim 

Jorge Ferreira de Lima – Sim 

Kátia Cheli Kanasawa – Sim 
Robson De Carvalho – Sim  

Silvana Ferreira Caetano – Sim 

Todos sim, com a observação da necessidade da apresentação do 

Relatório Atuarial ser presencial. Mesmo que a empresa seja de 

outro Estado é importante a presença do representante para 

esclarecimentos. Ana Claudia aprova com observação  em função 

dos prazos precisa ser objetivo, não está tendencioso, mas não pode 
ser virtual.Robson afirma tem que ser presencial por se tratar de 

dados muito importante.Silvana aprova com observação que o 

estudo não foi apresentado na íntegra no que tange a aliquota. Ana 

Maria, aprova com ressalva que a apresentação foi prejudicada e 

deveria ser apresentada novamente para maiores esclarecimentos. 

João; esclarece que a empresa é de Belo Horizonte e foi o primeiro 

ano que ela presta serviços ao IPRED. E que tudo será resolvido 

para as próximas apresentações. 

2 - Ana Claudia Gonzales De Araujo – Sim 

Ana Maria Da Silva Santos – Sim  

Douglas Roberto de Oliveira. Sim 

Gustavo Vargas Peres – Sim 
Jorge Ferreira de Lima – Sim 

Kátia Cheli Kanasawa – Sim 

Robson De Carvalho – Sim  

Silvana Ferreira Caetano – Sim 

 

Todos sim, com ressalva da necessidade   

Fazer um levantamento de todos os casos de servidores que já 

judiacializarão o processo do GEA e quantos ainda tem. Qual será o 

impacto financeiro para o IPRED. 

3 - Ana Claudia Gonzales De Araujo – Sim 

Ana Maria Da Silva Santos – Sim  
Douglas Roberto de Oliveira. Sim 

Gustavo Vargas Peres – Sim 

Jorge Ferreira de Lima – Sim 

Kátia Cheli Kanasawa – Sim 

Robson De Carvalho – Sim  
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Silvana Ferreira Caetano – Sim 

4 - Ana Claudia Gonzales De Araujo – Sim 

Ana Maria Da Silva Santos – Sim  

Douglas Roberto de Oliveira. Sim 

Gustavo Vargas Peres – Sim 

Jorge Ferreira de Lima – Sim 

Kátia Cheli Kanasawa – Sim 

Robson De Carvalho – Sim  

Silvana Ferreira Caetano – Sim 
 

 

Ordinária de 21 de junho PAUTA:  

 

1 – Eleição do(a) Presidente, 1° e 2° Secretários e de um membro 

do Conselho para participar do Comitê de Investimentos; 

2 – Apresentação da Prestação de Contas do 2° bimestre de 2022; 

3 – Informes. 

4. Calendário de reuniões. 

1 - Na sequência iniciamos a discussão do primeiro ponto da pauta 

que é a eleição do(a) Presidente e do(a) 1° e 2° Secretários(as), e a 

indicação de um membro para o comitê de investimentos. Com a 

palavra o Sr. Rubens Xavier que coloca que por ser a primeira 

reunião do Conselho Eleito, é necessário eleger um membro para 

presidir e dois membros para ocuparem a 1° e 2° Secretaria, e 

indicada a Sra. Ana Cláudia Gonzales para assumir o cargo de 

Presidente do Conselho dizendo que pelo fato dela acompanhar o 

Instituto por dentro e todas as discussões sendo propositiva e tendo 

experiência de acompanhamento do Instituto. Para secretariar foi 

indicada a Sra. Silvana, pois no último período ela presidiu o 

Conselho e auxiliou na elaboração das atas e na formulação das 

propostas. Temos uma representação dos eleitos e indicados, pela 

Câmara, Fundação Florestan Fernandes, Sindicato e Prefeitura, e na 

última Gestão a Presidência foi ocupada pelo membro indicado do 

Governo, portanto seria importante uma alternância. Dessa forma, 

chegamos à conclusão de que a presidência fosse ocupada por 

alguém eleito, e que fosse alguém com certa experiência. A Sra. 

Silvana indica para ocupar a 2° Secretaria, a Sra. Kátia Cheli, 

colocando que na gestão passada a secretaria foi ocupada por ela e a 

Sra. Ana Maria, que elaboravam as atas e disponibilizavam para 

colocar no portal do Instituto.  

Colocamos em votação as indicações, que foram aprovadas pelos 

conselheiros por unanimidade. 

Sr. João de Almeida coloca que atualmente, as reuniões são 

realizadas da seguinte forma: uma ordinária para apresentação do 

conteúdo e após 05 (cinco) dias uteis, uma reunião extraordinária 

para aprovação. Neste ano alteraremos a Lei Complementar 220 de 



 IPRED - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO SERVIDOR MUNICIPAL DE DIADEMA 
E S T A D O  D E  S Ã O  P A U L O  

13 
 

12/12/2015, e nossa consultoria fez uma sugestão para alterarmos o 

método das nossas reuniões, que poderia ocorrer somente a reunião 

ordinária onde faríamos a apresentação e aprovação.  Para isso, 

iriamos encaminhar o material que será apresentado na reunião com 

antecedência para análise e debate de possíveis dúvidas. Ressalta que 

todas as propostas de alteração serão debatidas no conselho.  

Nesse momento a condução da reunião é passada para a Presidente 

eleita, Sra. Ana Cláudia Gonzales, que ressalta que seria importante 

que, caso ocorra essa alteração, que o material seja encaminhado com 

05 dias de antecedência para análise dos conselheiros. 

Sr. João de Almeida retoma a indicação de um membro do 

Conselho para ocupar a vaga no Comitê de Investimentos e indica a 

Sra. Silvana, que é Economista, e já tem acompanhado há algum 

tempo as prestações de contas da Carteira de Investimentos e pela 

familiaridade que tem com as questões econômicas, menciona ainda 

que a Lei Complementar 220 determina que um membro do 

Conselho Deliberativo deve ser indicado para participar do Comitê 

de Investimentos, ressalta que com as atuais mudanças na legislação 

previdenciária, tanto o conselho fiscal como o deliberativo terão a 

obrigatoriedade de possuírem uma certificação específica aos 

Regimes Próprios de Previdência, e hoje, os membros do Comitê de 

Investimentos já possuem certificação e que a Sra. Silvana terá um 

prazo para adquiri-la. 

A Sra. Rosana coloca a preocupação com o fato da Sra. Silvana 

acumular duas funções, mas concorda com a indicação. O Sr. Rubens 

diz que esse membro indicado para o Comitê terá que ter duas 

certificações, uma pelo Conselho e outra pelo Comitê. Foi aprovada 

por unanimidade a participação da conselheira no Comitê de 

Investimentos.  

Sra. Ana Cláudia propõe que seja invertida a pauta e pede para que 

o Sr. Rubens dê início aos informes. Sr. Rubens inicia dizendo que 

foi publicada a segunda edição do jornal do instituto, e que esse 

jornal será enviado aos aposentados via correio e distribuído nos 

equipamentos da prefeitura a partir de amanhã, diz que temos um 

pacote disponível na reunião e pede para que os conselheiros levem 

para seus equipamentos para distribuição. A ideia do jornal é discutir 

a conjuntura previdenciária, e nesta edição nós publicamos a respeito 

do curso de formação dado aos candidatos ao conselho, os nomes dos 

eleitos e na próxima edição iremos publicar novamente o nome de 

todos os conselheiros, tanto os eleitos, como os indicados, inclusive 

com o nome da presidente e da primeira e segunda secretárias, para 

que os segurados saibam quem são as pessoas que estão no instituto. 

Pretendemos também publicar as aposentadorias do mês em cada 

edição. Estamos construindo um conselho editorial junto com a 

Secretaria de Comunicação da Prefeitura e uma empresa contratada 

para essa finalidade. Estamos construindo um calendário para que 

haja regularidade na publicação deste material. Além do jornal, 

criamos uma conta no Facebook e outra no Instagram para que 

possamos disponibilizar as informações do instituto, além da página 
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oficial do instituto na internet. Sr. Rubens pede para que os 

conselheiros deem sugestões de conteúdo para as páginas. 

Sr. Fábio Rodrigues pede a palavra para falar sobre o jornal. Inicia 

elogiando a iniciativa dizendo que como servidor e técnico, às vezes 

precisa de maiores informações e nós não tínhamos nenhum canal de 

informação com o Instituto. Diz que há uma carência junto ao 

funcionalismo de informações e menciona que no período eleitoral 

dos conselhos, tivemos várias informações com relação a como 

aposentar-se, mas que essas informações deveriam acontecer com 

regularidade. 

Sr. Robson também parabeniza a iniciativa, e diz que era algo muito 

debatido nas reuniões do conselho nos últimos 2 mandatos dos quais 

a Sra. Ana Maria estava presente e foi uma grande defensora desse 

material. As Sras. Ana Cláudia e Kátia também defendiam a 

publicação deste material para informar os servidores, mas que 

infelizmente aquela gestão apresentava grande relutância na 

confecção do jornal. O conteúdo proposto na ocasião seria algo 

parecido com o publicado agora. A nossa proposta também era que 

o material fosse enviado via malote para os equipamentos da 

prefeitura, esse material teria sido muito útil na época da discussão 

da reforma da previdência, mas infelizmente mesmo o conselho 

aprovando não foi publicado. 

Sra. Ana Cláudia acrescenta que o jornal é muito importante pois 

nem sempre é possível acessar as redes sociais e com o jornal 

impresso pode-se ler na hora do almoço ou até no final do dia. 

Ressalta que de fato só no momento da eleição, e depois de 3 anos 

de mandato, os servidores tinham informações através do material de 

campanha. Relata que essa carência de informações ficou mais 

evidente nos dias da eleição, pois não conseguia ficar menos do que 

40 minutos em cada local respondendo perguntas referente ao 

instituto. Ela relata que por não ter liberação, pelo menos a cada 3 

meses para visitar os equipamentos, essa comunicação só ocorre no 

período eleitoral onde temos liberação para irmos a todos os 

equipamentos. 

Sra. Maria Aparecida diz que veio para o conselho pois era diretora 

sindical de base e os servidores confundiam seu papel e acabou se 

tornando referência para dar informações referente a Previdência. 

Relata que acompanhou uma servidora ao instituto, e naquela ocasião 

constatou que a servidora poderia estar aposentada há pelo menos um 

ano. Veio para o Conselho para aprender mais e poder orientar os 

servidores para que este tipo de coisa não aconteça novamente. No 

caso da saúde, em 2019, tiveram o direito de converter o tempo 

especial em tempo normal, e vários colegas contrataram advogado, e 

não era preciso, pois o diretor previdenciário poderia auxiliá-los. 

Sugere que no futuro a pauta do jornal seja as regras para 

aposentadoria. Isto tudo para que não ocorra mais este monopólio das 

informações. 
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Sra. Silvana fala que de fato essa informação deve ser compartilhada 

com todos e que seria muito bom se conseguíssemos ter uma 

interlocução ativa junto aos aposentados. Avalia que a atual Gestão 

está empenhada em solucionar esse problema, e propõe que além de 

enviar o material aos aposentados seria importante ter algum outro 

tipo de comunicação constante com eles para que não ocorra somente 

no período da eleição dos conselhos. 

Sr.  Evaldo Martins da Silva – avalia que os servidores procuram 

IPRED até se aposentarem, após isso a obrigação de cuidar fica para 

a administração, os aposentados ficam muito longe do instituto, 

temos que cativá-los e trazê-los, aja vista quantidade de eleitores 

aposentados no último pleito. Elogia a iniciativa do jornal, diz que as 

informações estão claras, observou o déficit do instituto, mesmo para 

quem é leigo já chama atenção. 

Sr. Rubens - para concluir essa questão da comunicação, tem outra 

proposta que foi discutida aqui, que é o “IPRED NA PALMA DA 

MÃO”. Estamos trabalhando para que tenhamos esse aplicativo.  

Estamos conversando com TI da prefeitura, TI aqui do instituto, e 

com outros institutos para vermos quais são as informações e que 

tipo de tecnologia será utilizada. A questão da formação que 

antecedeu a eleição, temos uma ideia de formação permanente tendo 

em vista a obrigatoriedade da certificação para os conselhos, e da 

necessidade de trazer informações sobre aposentadoria, para que 

tenhamos o domínio desse tema. 

Hoje já queria apresentar uma grade de formação, mas recebi uma 

proposta ontem de fazer dois dias seguidos no mês de agosto, por 

isso trouxe essa discussão para o conselho apreciar. Acredita que dois 

dias seguidos, 16 horas, prejudica a compreensão, pois as pessoas 

ficam muito cansadas.  

Sr. Fábio Peixoto diz que dois dias realmente é cansativo e que a 

carga horária dele aqui em Diadema é de 4 horas diárias, e trabalha 

em outra rede no outro período, e por isso 2 dias seguidos fica 

complicado.  

Sr. Evaldo Martins da Silva diz que no curso de formação foi 

possível perceber que oito horas seguidas é complicado, pois as 

pessoas ficam dispersas. Acredita que quatro horas seria o ideal.  

Sra. Ana Cláudia crê que quatro horas seria o ideal para que as 

pessoas conseguissem assimilar o conteúdo e na semana seguinte 

conseguissem fazer os questionamentos.   

Sr. Bruno Seto diz que o ideal é quatro horas por dia. 

Ficou definido que a formação será dada em quatro dias com quatro 

horas diárias, que poderá ser presencial e virtual.  
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Sr. Rubens – segue com os informes dizendo que outro ponto que 

nós devemos debater é a alteração da LC 220 de 12/12/2005, que é a 

legislação que rege o instituto, com muitos artigos que já estão 

ultrapassados. A ideia é trazer para o conselho as propostas de 

alteração para serem debatidas e aprovadas. Um dos pontos que serão 

debatidos é a proposta de uma única reunião para apresentação e 

aprovação das pautas, outra questão é o tempo do mandato do 

conselho, que seria de 4 anos, pois a ideia é que não haja uma 

renovação de todo o conselho para que se mantenha a memória, e 

que a cada dois anos se renove 50% do conselho. Outra questão seria 

a remuneração dos conselheiros, tendo em vista a grande 

responsabilidade que é cobrada, inclusive na gestão dos recursos do 

instituto e das certificações que eles necessitam ter, levando em 

consideração que os conselheiros terão que estudar, dispondo de seu 

tempo. A maioria dos institutos já adotaram a remuneração. 

Estivemos no Congresso onde foi apresentada a portaria 1467 que 

consolida inúmeras outras portarias, e a consultoria ABC Prev já está 

fazendo o estudo dessa portaria para trazer propostas para alterar 

nossa legislação. 

Sr. João de Almeida solicita que todos os conselheiros entreguem a 

declaração de bens, atestado de antecedentes e Diploma de Ensino 

Superior, que serão anexados no CADPREV, sistema da Secretaria 

de Previdência do Ministério da Economia.   

Sra. Kátia Cheli questiona sobre o prazo de 30/06/2022 para 

apresentação de proposta de repasse da alíquota suplementar. Rubens 

esclarece que está no bojo da discussão do grupo composto pelas 

áreas meio da qual fazem parte a Secretaria de Planejamento, 

Finanças, Governo, Administração e Gestão de Pessoas, e quando 

requerido, o atuário participa. 

Sra. Ana Cláudia solicita que as reuniões sejam alteradas de terça-

feira para quarta-feira pois o Conselheiro Fábio Peixoto não tem 

disponibilidade de horário as terças-feiras. Todos os Conselheiros se 

posicionaram a favor da mudança.   

Sr. João de Almeida informa o calendário anual das reuniões do 

Conselho:   

Reuniões Ordinárias - 24/08; 26/10; 14/12 e extraordinárias - 29/06; 

31/08; 03/11; 21/12/2022.  

 

2 - Sr. João de Almeida dá início a prestação de contas apresentando 

o quadro de evolução comparativa de 2021 com 2° bimestre 2022. 

Comparando o fechamento de 2021 com o 2° Bimestre 2022 há a 

redução de aproximadamente 225 ativos, aumento de 96 aposentados 

e 12 pensionistas. Em relação as receitas correntes, os números 

apresentados sobre o realizado foram: Receitas de Contribuições R$ 

18.268.098,52, outras receitas correntes, como COMPREV R$ 

663.284,73 e Outras restituições R$ 9.690,87 e Receita Patrimonial 

R$ 3.563.804,24, totalizando R$ 22.504.878,36 em Receitas 
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Correntes. Em relação as Receitas Correntes – Intra-Orçamentárias, 

os números apresentados foram sobre as contribuições da Prefeitura 

no valor de R$ 12.854.750,23, Câmara – R$ 295.160,74, IPRED - 

R$ 61.234,37, Florestan - R$ 44.296,83, totalizando R$ 

13.255.442,17. Em relação aos acordos de parcelamento foram pagos 

um total de R$ 18.924.291,49 acumulado até o 2° bimestre 2022. A 

receita referente ao aluguel da central de atendimento foi de R$ 

376.300,00, totalizando R$ 32.556.033,66 em receitas correntes 

intra-orçamentárias. O valor total de receitas correntes e receitas 

correntes intra-orçamentárias foi de R$ 55.060.912,02. Em relação a 

Prefeitura encontra-se pendente a parte suplementar de 05/18 a 01/21 

totalizando R$ 218.074.534,86 referente ao principal e as parcelas 

dos parcelamentos vigentes de vencimento 03/22, vale destacar 

como mencionado na reunião que as providências relativas a essas 

pendências estão sendo tomadas através do envio de ofícios com as 

relativas cobranças. Em relação às despesas administrativas o total 

foi de R$ 1.514.406,20. Com relação as despesas previdenciárias, o 

total foi de R$ 64.350.427,73, totalizando as despesas em R$ 

65.864.833,93. Apresentando um déficit contábil de R$ - 

10.803.921,91. Em relação à carteira de investimentos do Instituto: 

A carteira previdenciária encerrou o 2° Bimestre com R$ 

228.608.432,15, a carteira administrativa finalizou com R$ 

8.967.730,61, totalizando R$ 237.576.162,76 na carteira. A taxa de 

administração para o período de 2022 foi de R$ 4.789.199,03 e foram 

utilizados R$ 1.514.406,20 no 2° bimestre, 31,62 % dos recursos, 

ficando um saldo de R$ 3.274.792,83. 

 Pautas 3 e 4 contempladas na discussão da pauta 1. 

Extraordinária de 29 de junho PAUTA:  

 

1-Aprovação da Prestação de Contas do 2° bimestre de 2022 

2- Discussão sobre o Projeto de lei n°027 de 23/06/2022 

3- Informes 

 

1 - Sra. Kátia Cheli – Questiona o déficit apresentado na Prestação 
de Contas. 

Sr. João esclarece que a Contribuição Patronal mensal é de 

aproximadamente R$ 4 milhões, e como a Prefeitura antecipou R$ 

22 milhões em dezembro de 2021, referente a 2022, estão fazendo 

um acerto contábil todos os meses, esse processo está documentado, 

devido a esse valor estamos recebendo a menos R$ 1,6 milhões 

mensais, isso impacta na entrada de receitas - intra e isso vai se 

ajustando ao longo do ano,. Tudo isso impacta para ter essa evolução 

no déficit de R$ 189 mil para um pouco mais de R$ 10 milhões no 

segundo bimestre. 

Kátia - questiona se a Prefeitura realizou o repasse da dívida em 
março e abril; 

Sr. João – diz que sim e informa que ainda estão pendentes os 

pagamentos de maio de junho. 

Silvana - pergunta qual a justificativa dada para o atraso no 

pagamento; 

Sr. Rubens – tínhamos a expectativa de que a Prefeitura pagasse 

março e maio, inclusive pagou no dia 27, um dia antes do 

vencimento, iremos questioná-los. Todas as mensalidades são pagas 

no dia 28. 
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Maria Aparecida HM – naquele demonstrativo que você enviou, tem 

as obrigações tributárias com o PASEP, é o que o Instituto tem que 

pagar? 

Sr. João – O PASEP é pago sobre todas as receitas do instituto, por 

isso mencionei que a Receita Patrimonial, conforme movimentação 

para pagar a folha e na carteira de investimentos, tem incidência do 

PASEP. 

Rosana – a alíquota suplementar está dentro da legalidade? É 

referente ao nosso município ou de todos os municípios e institutos? 
João – quando é feito o estudo atuarial é definido o plano de custeio 

e do equacionamento do déficit atuarial. São levados em 

consideração vários fatores e premissas, e todo o fluxo de 

pagamentos futuros em relação as aposentadorias e pensões, 

atualmente o déficit do Instituto é de R$ 1,9 bilhões, e na portaria 

464/18 permitia a utilização do LDA – Limite de déficit atuarial, essa 

redução permitiria a partir da “Duration”, expectativa que os 

aposentados tem de vida após a aposentadoria. O atuário se utilizou 

do LDA para reduzir o déficit a ser amortizado, que passou a ser de 

R$ 1,4 bilhões. A “Duration” considerada foi de 19 anos, mas 

poderia ser de até 38 anos. 

O equacionamento do déficit pode ser feito através de alíquotas 
suplementares ou aportes financeiros. Tínhamos uma lei vigente em 

2015 que apresentava uma forma de equacionamento através de 

alíquota suplementar com valor considerável que o ente não estava 

conseguindo pagar. Desde 2015 não tivemos nenhuma nova 

legislação nesse sentido para equacionar o déficit atuarial. Por esse 

motivo o déficit foi crescendo nos últimos três anos e ficou 

estacionado em R$ 2,2 bilhões com redução para R$ 1,9 bilhões em 

2021. Depende da base de dados que deve estar atualizada e uma 

série de outros fatores.  Com o estudo atuarial em mãos o ente deve 

porpor um plano de amortização até 31/12/2022 

Rosana – é essa alíquota suplementar que vai balanceando esse 
déficit? 

João – ao longo desses últimos anos essa alíquota não estava sendo 

paga, e gerou uma dívida, quando foi revogada a lei complementar 

415/2015 passou a não gerar novas dívidas, porém ainda temos um 

déficit que tende a aumentar, gerando problema no fluxo financeiro 

mensal, pois se tivéssemos uma alíquota suplementar vigente, os R$ 

3,5 milhões mensais que temos de diferença entre as receitas e 

despesas do instituto poderia ser solucionado e começariamos a 

acumular recursos novamente. 

Rubens – mesmo que alíquota não exista, o atuário anualmente 

reflete as pendências existentes no estudo atuarial. Desde 2015 

tínhamos uma proposta existente para pagar a alíquota, mas não foi 
paga e gerou essa dívida no valor de R$ 315 milhões. Seria 

importante combinar com o atuário para apresentar o estudo atuarial 

para o novo conselho. 

Silvana – esclarece que temos uma alíquota patronal de 16% e uma 

alíquota dos trabalhadores de 14%, caso essas duas alíquotas não 

derem conta de suprir o déficit na duração de 38 anos, temos que 

instituir a alíquota suplementar. Ou você institui alíquota 

suplementar ou aportes financeiros, a diferença entre eles é que os 

recursos dos aportes devem ficar aplicados por 5 (cinco) anos, 

enquanto os recursos da alíquota podem ser utilizados mensalmente 

para custear as despesas. 
Mário - pergunta se os valores referentes às alíquotas patronal e dos 

servidores estão sendo suficientes para cobrir as despesas da folha do 

IPRED. 
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João - esclarece que não, inclusive pelo fato de a folha do instituto 

vir subindo consideravelmente e a alíquota suplementar ajudaria a 

complementação para pagamento da folha. 

Sr. Rubens - esclarece que em 2019 tivemos uma corrida dos 

servidores para aposentadoria, inclusive, alguns estão tentando 

revertê-las, e ao mesmo tempo não tivemos contratação de novos 

servidores, por isso temos uma folha que vai crescendo à medida que 

as pessoas vão se aposentando e uma base de cálculo que vai 

diminuindo. Nestes 2 últimos anos, tivemos uma média de 30 
aposentadorias por mês. Nesse último período, tivemos 

aproximadamente 500 pessoas contratadas que ainda não refletiu na 

melhora da arrecadação do instituto. Esperamos que ocorra uma leve 

recuperação no próximo período. Temos um déficit mensal, pois 

arrecadamos R$ 4 milhões da parte patronal, R$ 4 milhões dos 

servidores e mais R$ 6 milhões das dívidas, portanto temos uma 

arrecadação mensal de R$ 14 milhões e nossa folha de aposentados 

é de 17 milhões. 

Estamos tentando negociar com a prefeitura para recebermos pelo 

menos mais esses R$ 3 milhões para que não precisemos mexer no 

patrimônio líquido. Tivemos um ganho nas aplicações em abril de 

R$ 3,5 milhões, no mês seguinte, perdemos R$ 3,5 milhões, e nesse 
mês o rendimento foi de R$ 600 mil, para vocês terem uma ideia da 

variação do mercado. 

O que significa dizer que precisamos ter pelo menos mais R$ 3,5 

milhões para que ocorra o equilíbrio com relação a folha mensal. 

 A partir de maio de 2018, quando a PMD fazia somente o repasse 

da parte dos trabalhadores e dos 25% relativos a gastos da educação, 

somando R$ 5,5 milhões, tínhamos um déficit muito elevado, pois a 

folha girava em torno de R$ 14 milhões, o déficit ficava e torno de 

R$ 9 a 10 milhões por mês. Nessa administração ainda não 

conseguimos resolver esse problema, mas conseguimos diminuir 

esse déficit. Iniciamos 2020 com -89 milhões e chegamos em 2021 
em R$-19 milhões. Esse ano estamos acumulando um déficit de R$ 

20 milhões, por conta desses R$ 3,5 milhões mensais que estamos 

debatendo. Estamos trabalhando para buscar esse equilíbrio, mas não 

é uma discussão muito fácil frente a realidade econômica que 

estamos vivendo. Essa questão do petróleo, caso se confirme, a 

Prefeitura irá perder recursos. 

João de Almeida – esclarece que a análise a ser feita sobre a prestação 

de contas deve ser sobre a transparência das informações, a forma 

que estamos gerindo, as cobranças que fazemos mensalmente junto 

a prefeitura através de ofício e as conversas que temos junto a 

Secretaria de Finanças para resolução dos problemas. 

Fábio Rodrigues–acredita ser importante termos acesso rápido ao 
estudo atuarial recente, ajuda muito na nossa formação para 

compreender, pois é um assunto complexo. Gostaria de destacar que 

o cenário econômico dos últimos anos é de terra arrasada, desde o 

governo Temer temos um processo recessivo, pelo menos nos 

últimos 06 (seis) anos, e para piorar uma pandemia, o cenário é 

difícil, é importante destacar esse elemento, pois isso trará impactos 

na receita do município, o empobrecimento da cidade, que traz 

impacto em outros elementos, por exemplo, as projeções que 

fazíamos ao longo dos anos considerando a aplicação da alíquota 

suplementar, explodíamos o limite da Lei de responsabilidade com 

gastos de pessoal, limite de 54%, com aquela alíquota aprovada na 
lei de 2015. Portanto o cenário não é simples, destacando também 

que se a economia não crescer isso piora. 

Sr. Rubens destaca que essa análise que o Fábio traz é feita no 

Comitê Financeiro, fazemos uma análise econômica internacional, 

nacional, para decidirmos do ponto de vista dos fundos, temos uma 
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empresa que chama LDB que nos dá consultoria econômica, que cria 

os relatórios para analisarmos junto ao comitê financeiro, para 

tomarmos as decisões. Quando analisamos as aplicações, olhamos os 

últimos 36 meses, 24 meses, 12 meses, para analisarmos a evolução 

dos fundos para não realizarmos perdas. 

José Pereira –  questiona se tem multa sobre os valores que não foram 

repassados no dia do vencimento. 

Sr. João esclarece que esse repasse do dia 28 é referente aos 

parcelamentos, quando ocorre atrasos fazemos a atualização e 
cobramos juros e multas, que são enviadas via ofício à PMD. Os 

repasses referentes a parte patronal e dos servidores são realizados 

no dia 20 de cada mês, que tem sido repassado regularmente. 

Rosana – foi questiona sobre o abono dos R$ 600,00 (Seiscentos 

reais) para os aposentados, gostaria de saber se está incluso nesse 

cálculo, como está essa situação. 

Rubens – o abono não pode ser pago pelo IPRED, o que ocorre é que 

foi encaminhada uma lei que não incluiu esse repasse, fizemos os 

ajustes junto a Câmara, enviando a Legislação e a PMD saiu um 

parecer agora, então devemos receber esses valores agora, pois já 

está resolvido do ponto de vista jurídico. Refere-se a 

aproximadamente a R$ 1,4 milhão. 
Sra. Rosana – questiona se esse valor não está na prestação de contas. 

Sr. Rubens esclarece que não, e acredita que na próxima já estará 

somado ao PL. 

 Sr. Fábio Peixoto – tem dúvidas em relação a essa aprovação que 

iremos fazer hoje, gostaria de saber se esse material apresentado ao 

conselho é público, se pode compartilhar com colegas de trabalho. 

Sr. João esclarece que posteriormente essa apresentação irá para o 

site do instituto. 

Sr. Rubens sugere que disponibilize o endereço do site para consulta. 

Sr. Fábio Peixoto – quer entender sobre qual a responsabilidade em 

relação a essa aprovação que iremos fazer. Essa apresentação vem 
para o Conselho Deliberativo encaminhada pelo Conselho Fiscal? O 

Conselho Fiscal analisa os documentos: contas, extratos, para depois 

vir para nossa aprovação? O Conselho fiscal tem reuniões a parte, ou 

se é junto. Gostaria de entender, quem está fazendo essa 

apresentação, onde entra o conselho fiscal nessa questão. O Conselho 

Fiscal dá um parecer dando ok e depois aprovamos as contas. Quer 

entender esse tramite. Quer entender a responsabilidade que temos 

com esse voto de hoje, até mesmo, com relação a essa questão de que 

a prefeitura pagando ou não aprovamos, quando na verdade essa 

aprovação está mais ligada a essa transparência e gestão. Estamos 

chegando agora, e acredito que essa apresentação que está sendo feita 

agora já foi discutida outras vezes em termos de proposta para 
chegarmos nesse ponto. 

Rubens esclarece que todas essas questões serão tema de nossa 

formação. 

Robson – ficou acordado que quando tivéssemos prestação de contas, 

teríamos um retorno do Conselho Fiscal, através de um parecer com 

os apontamentos feitos, como forma de orientação para nossa 

deliberação. 

Silvana – pede que o Sr. João esclareça qual o impacto da não 

aprovação das prestações de contas junto a de Previdência. 

Ana Cláudia – a grande questão é: eu vou aprovar uma coisa as cegas. 

Como eu sei que isso que está sendo apresentado eu devo aprovar ou 
não. Quem confere os documentos que comprovam a prestação de 

contas apresentada. Em alguns casos fazemos a aprovação com 

ressalvas das questões relativas à prefeitura, mas temos questões na 

prestação de contas relacionadas ao IPRED, como por exemplo, as 

informações prestadas. 
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Rubens – Além do Conselho Fiscal, temos outros órgãos de 

fiscalização, como o TCESP e a Secretaria de Previdência. Hoje 

temos uma controladoria interna que vai responder toda e qualquer 

dúvida relativa a estas questões. 

João – Anualmente temos a auditoria do TCESP e eventualmente 

temos auditoria da Secretaria da Previdência, a última foi em 2019. 

O Controle Interno fiscaliza essas prestações de contas e todas as 

outras atividades do Instituto, inclusive são solicitados diversos 

documentos relativos à todas as áreas. No próximo mês teremos 
auditoria do TCESP, que será presencial, mas no período da 

pandemia estava sendo a distância, quando eles pedem uma série de 

documentos, inclusive as prestações de contas apresentadas, e as 

analisam, inclusive se estão disponíveis no site do Instituto. Além de 

tudo isso, o Conselho Fiscal tem um calendário de reuniões parecido 

com o Conselho Deliberativo, bimestral, e como todos sabem tem 

algumas qualificações para fazerem parte deste Conselho. A 

apresentação que fazemos para o Conselho Deliberativo é feita para 

o Conselho Fiscal também, essa apresentação é extraída dos 

balancetes contábeis do Instituto, mas não só eles como vocês podem 

solicitar a qualquer momento esses balancetes. A reunião do 

Conselho Fiscal ficou agendada para o dia 06/07 excepcionalmente, 
pois deveria ter ocorrido na semana passada. 

 Na última reunião o Conselho Fiscal fez um relatório com os 

apontamentos relativos a prestação de contas, a carteira de 

investimentos dando um direcionamento para a análise do Conselho 

Deliberativo. O Conselho Fiscal analisa todos os processos de 

compras, carteira de investimentos, balancetes contábeis, enfim, 

fazem um apanhado e na ata emitem o parecer sobre esses 

documentos. Nesse último um ano e meio eles vem aprovando as 

contas com ressalvas. Com relação ao déficit mensal a aprovação 

vem com ressalvas do Conselho Fiscal. Posteriormente, os 

conselhos, caso julguem necessário, podem além das ressalvas, 
tomar outras medidas. Para deixá-los tranquilos quanto a parte da 

prestação de contas em si, os números são fidedignos. Pediremos ao 

Conselho Fiscal que continue emitindo parecer para subsidiar a 

análise do Conselho Deliberativo. 

Ana Claudia – sugere que as reuniões do Conselho Fiscal venham 

antes do Deliberativo para que quando o Sr. Diretor Financeiro 

apresentar a prestação de contas esta venha acompanhada do parecer 

do Conselho Fiscal. 

Rubens – esclarece que o calendário de reuniões do Conselho Fiscal 

é antes do Conselho Deliberativo, e que excepcionalmente essa 

primeira reunião ficou agendada para próxima semana, pois um 

membro não estaria presente e na ocasião serão eleitos o/a Presidente 
e Secretários, e por isso foi adiada. 

Maria Aparecida-HM – Caso o Conselho Fiscal tenha alguma dúvida 

sobre algum serviço ou contrato e solicitar essa documentação, o 

conselho tem acesso? Por exemplo, você contratou essa consultoria 

e se eu achar que o preço está alto, eu posso solicitar o processo? 

João – Sim, pode solicitar o processo. 

Sr. Rubens – podemos pautar a formação voltada para essa questão 

relativa a responsabilidade dos conselhos, inclusive para que os 

conselheiros ao votar tenham maior tranquilidade com relação aquilo 

que estão decidindo. 

 
VOTAÇÃO: 

Kátia Cheli – Sim, com a ressalva de que tenhamos o parecer do 

Conselho Fiscal nas próximas votações; 
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Ana Cláudia – Sim, com ressalva com relação ao déficit de 100 mil 

para 10 milhões nesse bimestre, uma atenção maior com os atrasos 

nos pagamentos dos parcelamentos. 

Robson – Sim, com ressalva de que tenhamos o parecer do conselho 

fiscal. A atual gestão está comprometida com o equacionamento da 

dívida com o Instituto, algo que não era visto na gestão passada, e 

até mesmo com a administração anterior do IPRED em que havíamos 

solicitado vários documentos e não vinham com tanta clareza. 

Maria Aparecida – HM – Sim. 
Rosana – Sim, reiterando as ressalvas já apresentadas. 

Fábio Rodrigues – Sim. 

Lucas – Sim; 

 Elaine – Sim; 

Fábio Peixoto – Sim, acompanho as ressalvas ditas e acrescento a 

importância de se empenhar em zerar esse déficit mensal. 

Silvana – Sim, com as ressalvas já mencionadas; 

José Pereira – Sim, concordando com a ressalva feita pelo 

Conselheiro Robson, e pede um comprometimento maior da 

administração quanto a sanear a dívidas junto ao IPRED. 

Evaldo – Ausente – está doente e justifica sua ausência junto a 

Presidente; 
 

2 - Como vocês sabem, foi enviado para a Câmara na quarta-feira 

passada um projeto referente ao IPRED. O acordo com o Sr. Prefeito 

é de que tudo seria informado antes ao Conselho, pois existe uma 

cobrança. Recebi uma informação de um vereador da oposição, e 

fiquei muito brava, uma vez que o acordado é de que se informaria 

antes ao conselho. O projeto poderia ter sido enviado ao 

Superintendente para nos enviar para conhecimento. Como não foi 

votado, o Superintendente agora irá nos explicar do que se trata, e 

parece que já houve uma alteração no projeto original, com questões 

que me chamam muita atenção. 
Rubens – com relação a essa questão, na quarta-feira, o Secretário de 

Gestão me comunicou que encaminharia aquela legislação que 

estava pendente considerando que há uma questão de prazo e iria 

enviar até quinta-feira passada. Pedi que ele me enviasse na quinta-

feira de manhã, o que estava sendo proposto. Fui até a PMD para 

entender o que estava sendo proposto e relatei algumas questões, 

inclusive essas que a Sra. Ana traz como preocupação. Ao ler a 

proposta pedi para que fossem feitas algumas alterações, inclusive 

no enunciado da lei onde dizia que se referia a alteração na taxa de 

administração e não é disso que se tratava. Na verdade, se vocês 

pegarem a nova redação, ela vai dizer alteração na base de cálculo, 

então tem uma diferença significativa entre falar que é uma alteração 
na taxa de administração, inclusive na própria proposta tinha um 

texto dizendo que a taxa de administração passa a ser de 1,5%, e na 

verdade a taxa já é de 1,5. E pedi para fazerem alterações na 

exposição de motivos. Outro item na lei refere-se as sobras da taxa 

de administração, que também está sendo regularizada no Projeto de 

Lei. O tema mais importante nessa proposta é o plano de amortização 

da dívida que é apresentado pelo atuário no estudo atuarial. A 

Prefeitura analisou o estudo e avaliou que ainda não tem condições 

de apresentar um novo plano de amortização. Existem várias 

hipóteses, por exemplo, uma taxa especial para os professores, como 

o professor aposenta 5 (cinco) anos mais cedo que os demais 
servidores, a legislação permite que se faça uma alíquota patronal 

específica para os professores. Que fique claro que não se trata de 

aumento na alíquota dos professores, mas sim da contribuição paga 

pela Prefeitura sobre os salários destes. Outra hipótese seria 

aumentar a alíquota patronal de 16% para um valor maior. Outra 
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hipótese seria fazer o que chamamos de monetização, a exemplo do 

que foi feito com o Prédio localizado na Rua Amélia Eugênia. A 

reposição no quadro de servidores também está sendo analisada. 

  

A Prefeitura está levando em consideração a situação econômica pela 

qual está passando, não quer assumir compromissos que depois não 

consiga cumprir. 

Por esses motivos a Prefeitura está solicitando nessa legislação que 

tenha até 30/12/2022 para apresentar o plano de equacionamento do 
déficit, considerando todas essas hipóteses mencionadas. Esse 

projeto com a prorrogação do prazo será debatido e votado amanhã. 

Rubens – a reversão da taxa de administração é para o fundo 

previdenciário. Eu não passei para o conselho ler pois solicitei ao 

jurídico que fizesse as alterações. Com relação à contratação de 

consultoria a lei diz o que o limite máximo com esse tipo de despesa 

não poderá ser superior a 50% da sobra do valor da taxa de 

administração. Alguns municípios gastam acima desse limite com 

esse tipo de contratação. A Lei regulamenta que das sobras da taxa 

de administração em 31/12/2021 sejam repassados para o fundo 

previdenciário. No artigo 3° diz que a reversão de reserva 

administrativa na totalidade ou em parte para pagamento dos 
benefícios previdenciários será avaliado anualmente pelo Conselho 

Deliberativo que definirá os critérios e a forma de reversão sendo 

vedada a devolução dos recursos ao município. 

Silvana – faz a leitura do artigo 2° - eventuais despesas com 

contratação de assessoria ou consultoria deverão ser suportadas com 

os recursos da taxa de administração e deverão observar os seguintes 

requisitos, sem prejuízo de outras exigências previstas em lei ou 

estabelecidas pelo conselho deliberativo. Fica claro que o conselho 

deliberativo poder opinar. 

Na ementa da lei diz que tratar-se de alteração da base de cálculo da 

taxa de administração que passa a ser sobre o montante total da 
remuneração de contribuição de todos os servidores ativos. O que 

isso quer dizer? 

João de Almeida - esclarece que na portaria 1.467, institutos de 

grande porte, como é o caso do IPRED, podem ter a taxa de 

administração através de duas possibilidades: até 1,7% incidir sobre 

a base de cálculo dos ativos, aposentados e pensionistas ou até 2,4% 

sobre a base de cálculo somente dos ativos. Na proposta de Lei o 

texto diz que incidirá 1,5% sobre a base de cálculo dos ativos, como 

já acontece. No artigo 3° diz poder pagar aposentadorias com a taxa 

de administração, o que já é permitido por lei. 

A taxa de administração seria discutida num segundo momento, 

porque faremos um levantamento, provavelmente pediremos para 
aumentá-la, ano passado sobrou R$ 1.100,00 e esse ano estamos 

muito próximos de utilizar a totalidade dos recursos, pois tivemos 

outras contratações, como a empresa contratada para revisão da 

legislação, comunicação, o aumento nas despesas com Pasep. 

Silvana - Artigo 4° - O saldo acumulado da taxa de administração até 

o final de 2021 será revertido para a pagamento dos atuais benefícios. 

Rubens - esclarece que solicitou ao jurídico que esse artigo fosse 

alterado mencionando que seria submetido ao conselho para 

deliberação. Esclarece que essa sobra está torno de R$ 8 milhões. 

João - esclarece que não seria prudente direcionar todo esse saldo 

para o fundo previdenciário pois temos despesas e necessitamos de 
uma reserva para essa finalidade. 

Maria Aparecida – HM – questiona se a 1467 já foi aprovada, e por 

esse motivo é necessário a Câmara fazer essa alteração ou essa 

Portaria já vale para o município? 

  



 IPRED - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO SERVIDOR MUNICIPAL DE DIADEMA 
E S T A D O  D E  S Ã O  P A U L O  

24 
 

Silvana - diz acreditar que o motivo da legislação é prioritariamente 

solicitar novo prazo para apresentar plano de amortização do déficit. 

João esclarece que o município deve se adequar a legislação federal. 

Maria Aparecida HM - diz que está lendo a Portaria 1467 e percebeu 

que a maior preocupação com essa legislação foi com a utilização da 

sobra da taxa de administração no fundo previdenciário. 

Kátia Cheli esclarece que na lei anterior o prazo para apresentar 

plano de amortização do déficit é dia 30 de junho. 

Rubens – o PL também menciona que o município deverá apresentar 
o plano de amortização do déficit até 31/12/2022, atualizando os 

estudos atuariais realizados, portanto o estudo atuarial apresentado 

em março desse ano poderá sofrer atualizações de acordo com novas 

propostas de equacionamento do déficit realizadas pela Prefeitura. 

João - esclarece que o atuário tem até 31 de março para enviar o 

DRAA - demonstrativo de resultado de avaliação atuarial. Porém ele 

pode retificar esse DRAA no decorrer do ano. Qualquer alteração 

como por exemplo, a monetização de algum bem, alteração da 

alíquota patronal, proposta pelo ente será informada ao atuário que 

promoverá a atualização. 

Ana Cláudia menciona que a preocupação do conselho é a 

prorrogação do prazo, que vem gerando déficits pois a folha vem 
crescendo. 

Fábio Rodrigues – fala da complexidade das informações a serem 

analisadas. Já ocorreram duas prorrogações, e sugere que o conselho 

solicite da Prefeitura a proposta de calendário com o qual está 

trabalhando para apresentar a proposta, e que seja apresentado ao 

conselho antes do prazo final. Questiona dos conselheiros anteriores 

qual cobrança foi feita junto a Prefeitura sobre a proposta que deveria 

estar pronta dia 30 de junho. Coloca que o cálculo da taxa de 

administração é calculado 1,5% sobre a base do mês, o projeto de lei 

diz que está alterando a base de cálculo sobre o ano anterior. 

João – No final do ano fazemos o levantamento de todos os valores 
mensais utilizados como base de cálculo e somamos, calculamos 

1,5% sobre esse valor total, o resultado desse cálculo dividimos por 

12 meses. Todos os meses realizamos o confronto desse valor 

arrecadado com as despesas. Portanto a base de cálculo é sobre os 

valores do ano anterior. Em 2021 tivemos R$ 4,8 milhões referentes 

a taxa de administração, transfiro da conta previdenciária para a 

Administrativa esse valor. Realizamos a programação dessas 

transferências nas reuniões do Comitê de Investimentos. No PL fala 

sobre as possíveis sobras, que será definido junto ao Conselho 

Deliberativo, o que faremos com essas sobras. 

Fábio Peixoto – legalmente a portaria 1467 diz que a Prefeitura tem 

até 31/12 desse ano como prazo. 
Rubens diz que temos até 31 de dezembro para fazermos a 

atualização do Estudo Atuarial e apresentar o Plano de Amortização 

do déficit. 

Ana Cláudia – diz que fará uma agenda para nas próximas reuniões 

questionar sobre os prazos, elaboramos um documento e o 

Superintendente encaminham para a Prefeitura. Esclarece que a 

aprovação desse PL não passa pelo Conselho e que a Prefeitura 

enviar diretamente para a Câmara Municipal, porém sempre fizemos 

a discussão, inclusive na gestão anterior, e indicávamos nossa 

posição. Nas outras vezes em que foram solicitadas a prorrogação do 

prazo, nós entendemos que éramos favoráveis, inclusive por 
entendermos a situação, que foram conversadas conosco, a primeira 

prorrogação foi em 04 de janeiro de 2021, e achamos por bem 

aprovarmos. Aprovamos uma segunda vez, mas agora essa terceira 

solicitação nos causa desconforto, pois além da mudança de 

conselho, o PL não foi discutido conosco. Iremos enviar um ofício 
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para a Administração, para que sejamos comunicados, 

principalmente nós eleitos seremos cobrados. 

João – a revogação da Suplementar em fevereiro de 2021, o Tribunal 

de Contas irá apontar e a Secretaria de Previdência também. 

Silvana – levando em consideração a fala do Sr. Fábio Rodrigues que 

questiona quais a providencias tomadas pelo conselho anterior no 

sentido de obter o calendário de trabalho da Prefeitura para 

apresentar o Plano de Amortização do déficit, e tendo em vista essa 

nova prorrogação do prazo, convidar o Secretário de Finanças para 
fazer uma explanação sobre a situação financeira da Prefeitura e o 

Comitê que está encarregado de elaborar a proposta de 

equacionamento do déficit para fazer uma apresentação ao Conselho. 

Rubens – sugere que se possível um dos conselheiros participe da 

audiência pública que o Secretário de Finanças faz na Câmara 

Municipal. Nessa audiência ele expõe a situação financeira da 

Prefeitura, inclusive a última audiência o Secretário falou que 

estamos buscando uma solução de conjunto, pois não queremos 

apresentar uma solução e posteriormente não a cumprir. 

Fábio Rodrigues apoia a ideia da participação na audiência, mas 

sugere que a gestão esteja mais próxima do conselho. 

Maria Aparecida – Educação – diz que nenhum projeto pode ser feito 
sem a discussão no conselho, pois quando somos eleitos somos 

cobrados. Entende que a atual gestão está tendo mais ombridade com 

o IPRED, mas precisamos ter diálogo, pois isso nos ajuda a justificar 

junto aos servidores. 

Rubens – fala sobre a locação de parte do espaço do Instituto. Nós 

estamos fazendo o layout da parte do IPRED, discutindo com os 

funcionários e após definirmos uma proposta. Iremos pedir para a 

Secretaria de Assuntos Jurídicos a confirmação da solicitação da 

locação. Fizemos levantamento dos valores, inclusive taxas, valor do 

condomínio, já chegamos a esses valores. Não sabemos ainda qual é 

a metragem efetivamente, pois a locação é feita a partir da metragem. 
Temos um estudo feito por uma empresa que foi contratada para 

fazer esse trabalho, e após essas definições traremos para discutir no 

Conselho. 

O Segundo item refere-se a grade de formação dos conselheiros, a 

Consultoria apresentou a proposta de dois dias inteiros em duas 

semanas, e quer saber qual o melhor dia. Ficou definido que 

poderiam ser duas quintas-feiras. 

Ana Cláudia – me foi questionado sobre uma carteirinha para os 

aposentados, que seria usada para desconto em shows e outros 

eventos. Desde 2019 esse assunto nunca foi levado para discussão no 

Conselho Deliberativo, até porque tínhamos outras prioridades 

graves para resolver. Gostaria de saber do que se trata esse assunto. 
Mário esclarece que antes da mudança da sede eram emitidas as 

carteirinhas, após essa mudança tivemos um problema e não 

conseguimos mais emitir. Ficamos de fazer um estudo de qual a 

viabilidade de uma carteirinha impressa ou digital. Alguns 

aposentados começaram a reclamar, a carteirinha anterior que 

identifica o IPRED, muitas vezes chegavam nas empresas que 

estavam acostumadas com a carteirinha do INSS, e não com de 

Regimes Próprios, por isso a carteirinha era recusada pois alegavam 

não ter validade. No ano passado iniciamos a discussão para 

aprimorar o acesso do servidor ao holerite, que é a nossa maior 

reclamação aqui no Instituto. Teve um tempo em que o IPRED 
enviava o holerite pelos correios, e com a evolução da informática a 

tendência é ter isso digital, pois ficaria caro enviar pelo correio. Por 

isso também pensamos em ter a carteirinha do aposentado de forma 

digital. 
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Rubens tem uma proposta de verificar qual o problema da máquina 

que temos para emissão das carteirinhas, e caso seja necessário 

compraremos outra, solicita que o Sr. João e Sr. Mário fiquem 

responsáveis por esse assunto. 

Ana Cláudia pede para avaliarem a possibilidade de a carteirinha ser 

digital, mas sugere que se for impressa e o aposentado perca, a 

segunda via deve ser cobrada. Pede que as discussões internas sejam 

debatidas no Conselho antes de serem debatidas nas redes. 

 
3 – Contemplado no item anterior 

 

 

 

Ordinária de 31 de agosto PAUTA: 

1. Encerramento da Carteira de Investimentos do 2º 

trimestre de 2022; 

2. Apresentação da Prestação de contas do 3º bimestre de 

2022; 

3. Informes gerais. 

1 - O Sr. Marcos Almeida da empresa LDB apresentou a carteira de 

investimentos do 2° trimestre de 2022 e abordou os seguintes temas 

relacionados ao cenário macroeconômico; O IPCA de julho 2022 

fechou com deflação de -0,68%, já no ano o IPCA acumulado é de 

4,77% e nos últimos 12 meses 10,07%, a meta de inflação para 2022 

é de 3,50%, com tolerância de 1,5%, para baixo ou para cima. A taxa 

SELIC atualmente está em 13,75% e desde o início do ano de 2021, 

já tivemos 12 altas consecutivas. Abordou sobre as taxas indicativas 

das NTN-B’s que estão com ótimas oportunidades para compra no 

tesouro direto, mas para isso é necessário o estudo de ALM. Em 

relação ao fechamento da carteira no 2° trimestre de 2022 a carteira 

fechou com um total de R$ 214.191.774,66, sendo 

R$ 168.344.097,67 (78,60%) em renda fixa, R$ 19.986.596,65 

(9,33%) em renda variável, R$ 12.162.141,63 (5,68%) em 

investimentos no exterior e R$ 10.074.093,71 (4,70%) em 

investimentos estruturados. Vale observar que o artigo 7°V, alínea 

“b” de crédito privado encontra-se desenquadrado passivamente em 

relação ao limite estabelecido pela resolução n°4.963 devido a 

alteração da resolução 3.922 para a 4.963 que reduziu o % máximo 

no artigo de crédito privado para quem possui pró gestão nível I de 

10% para 5%, medidas já foram tomadas para o enquadramento deste 

artigo. Estamos com 5,26%, em torno de R$ 11 milhões. No artigo 

27 da Resolução 4963 diz que podemos manter em carteira por 180 

dias as aplicações que passem a ficar desenquadradas desde que seja 

comprovado que foi em decorrência de ações involuntárias, ou seja, 

se for desenquadramento passivo. Caso vendêssemos 0,26% dos 

nossos recursos para ficarmos dentro do limite de 5%, estaríamos 

saindo num momento desfavorável. O desenquadramento ocorreu 

pela valorização do investimento. O índice Bovespa caiu entre 10 e 

11%, no mês de junho, o peso da renda variável diminuiu e 

consequentemente o peso da renda fixa aumentou, ocasionando o 

desenquadramento. Iremos justificar junto a Secretaria de 

Previdência a opção por permanecermos desenquadrados dentro do 

período permitido para não sairmos com prejuízo. 
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A rentabilidade da carteira acumulada no ano foi negativa em R$ 

2.363.149,09. A meta atuarial no período foi de 7,99% e a 

rentabilidade da carteira foi de -1,01%. Vale destacar que o 

fechamento de julho foi positivo e a carteira já se encontra com a 

rentabilidade positiva no ano. 

Aproveita para fazer uma análise do cenário macroeconômico e 

explicar algumas decisões e escolhas dos investimentos que o 

Instituto fez. Inicia falando sobre a taxa SELIC, que tende a balizar 

todos os contratos, essa taxa mostra qual o risco que estamos 

consumindo/comprando. A inflação veio crescendo principalmente 

por razões de pandemia, ficamos muito tempo estacionados e 

estamos voltando para o consumo e estamos sentindo que está 

faltando matéria prima e produtos no mercado, consequentemente 

quando vamos comprar, os preços são empurrados para cima. 

Estamos acompanhando a guerra da Ucrânia e Rússia que tem feito 

com que o mercado globalizado sinta na pele, ou seja, a cadeira 

produtiva de todos está sendo afetada, e consequentemente os preços 

estão sendo empurrados para cima, com a redução do nosso poder de 

compra. Para devolver o nosso poder de compra sempre vimos a 

elevação da taxa SELIC, mas no mês passado, essa doença 

aparentemente começou a diminuir. Pode ser que essa redução seja 

momentânea, e que depois ela volte com toda força, ou dê fato as 

coisas estejam entrando no eixo. 

Nos últimos 12 meses a inflação girou em torno de 02 dígitos, ou 

seja, temos uma meta de política de investimentos a ser percorrida, 

que gira em torno de um índice de inflação mais uma taxa de juros 

de 4,89%, portanto precisamos correr atrás da inflação mais uma taxa 

real de 4,89%, pois precisamos rentabilizar além da inflação. Se o 

ano encerrasse hoje, teríamos uma taxa de política de investimento 

em torno de 15% a ser perseguida. 

Dado as incertezas e a volatilidade que o mercado tem nos dado, 

atingir essa taxa de 15% não é tarefa fácil. O ativo livre de risco hoje 

é a taxa referencial da economia, a SELIC. Hoje a Selic está sendo 

negociada a 13,75%, temos que nos movimentar, pois já está 

anunciado que não cumpriremos a nossa meta. A meta de inflação 

para o ano era de 3,5%. A guerra não estava no radar de ninguém, 

por isso fica difícil projetar os nossos números para daqui 01 (um) 

ano. Somos auditados anualmente por TCESP, o que nos deixa na 

dúvida, se olhamos para o longo ou curto prazo. No mês de 

agosto/22, foi divulgado IPC15, que é medida do dia 15 do mês 

anterior até o dia 15 do mês atual, está mostrando sinais de 

arrefecimento, portanto a nossa meta tende a ser empurrada para 

baixo. Em todas as reuniões do banco central estamos acompanhando 

essa meta sendo empurrada para cima. Vínhamos de um cenário de 

fechamento de taxa de juros. Em 2015 e 2016, tínhamos uma SELIC 

em torno de 14%. Mercado veio ganhando confiança, veio ganhando 

credibilidade e as taxas vinham sendo empurradas para baixo. 

O mercado vinha depositando confiança, o país vinha se tornando 

mais competitivo, mais atrativo, consequentemente o risco vinha 

diminuindo e consequentemente os investidores aceitavam a receber 

menos taxa de juros. E vimos que essa taxa de juros veio reduzindo 

até o início de 2022, mas em 2020 e 2021 tivemos a pandemia e 
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iniciamos um período totalmente incerto devido a pandemia. O 

Brasil sofreu por pandemia, economia, política, pelo lado fiscal, 

institucional onde tivemos risco de uma ruptura, e entramos na fase 

da eleição, tudo isso empurrou as taxas para cima. A Inflação, em 

decorrência desses acontecimentos, subiu. Atualmente estamos 

voltando ao patamar de 14%, algumas casas acreditam que a Selic 

chegará a 14,25% e outras acreditam que já chegou no limite, devido 

ao fato da inflação dar sinais de desaceleração, de 2021 em diante 

tivemos 12 altas consecutivas da taxa SELIC. A Cada 40 dias o 

COPOM, que é o comitê de política monetária do Banco Central se 

reúne e vemos que a inflação vem empurrando essa taxa para cima, 

mas como já dissemos, algumas casas acreditam que a SELIC já 

chegou no limite que deveria chegar e vem apresentando sinais de 

desaceleração nesses últimos 02 (dois) meses. Então estamos vendo 

que conforme essas taxas eram empurradas para cima devido a 

precificação que nós adotamos para nossos investimentos os nossos 

números eram empurrados para baixo. Os nossos recursos precisam 

ser marcados a mercado, que é precificar as cotas dos nossos 

investimentos todos os dias. Como marcamos? Com o carimbo 

contábil de marcação a mercado, que é dizer quanto os investimentos 

estão valendo todos os dias, precificá-los todos os dias. Compramos 

fundos de investimentos com ativos que vencerão daqui a um ano, 

cinco anos, dez anos, compramos papéis que vencerão daqui a 

40(quarenta) anos, sabemos quanto iremos ganhar lá na frente, mas 

quanto estão valendo hoje? Podem estar valendo mais ou podem 

estar valendo menos. Vale mais quando o cenário atual é melhor, e 

vale menos quando o cenário é pior. Para marcar a mercado, pegamos 

um investimento e seu valor futuro e trazemos para valor presente, 

descontando pela taxa de juros do dia. Temos uma SELIC para 

balizar todos os contratos. Atualmente a SELIC só vem subindo, 

consequentemente trazia os nossos investimentos a valor presente 

todos os dias por uma taxa de juros maior, descontava por uma taxa 

de juros maior, ou seja, meu denominador da fórmula todos os dias 

subia, quando sobe o denominador, diminui o resultado. Desde 2021 

esse denominador vem aumentando. Os nossos investimentos são os 

mesmos desde 2017, de 2016 a 2020 vimos nosso bolo crescer. De 

2021 até 2022 o nosso bolo está diminuindo. Isso explica em grande 

parte ou a totalidade da precificação da nossa carteira, a volatilidade 

que temos vivenciado, então não fazemos nada, deixamos nosso 

dinheiro parado no mesmo lugar, por exemplo, e todos os dias 

sofremos com as expectativas que o mercado tem em relação aos 

próximos passos. Estamos um pouco mais confiantes do que 

estávamos a seis meses, um ano atrás. As incertezas trazidas pela 

pandemia diminuíram. É só para contextualizar como a inflação e a 

taxa SELIC tende a influenciar os nossos investimentos, sempre 

balizado na expectativa do mercado. Ainda temos um mês 

conturbado pela frente, onde a incerteza irá diminuir, independente 

de quem ganhe a eleição. Como não sabemos o que virá, tendemos a 

ficar na defensiva. São os movimentos que daremos daqui para 

frente, esperaremos a turbulência passar para darmos um passo maior 

ou é momento de entrarmos porque as coisas vão melhorar e se 

melhorarem iremos comprar mais barato.  
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Procuramos buscar no mercado financeiro os títulos mais seguros, 

que são os títulos emitidos pelo governo, o título público, e comparar 

com a nossa necessidade de 15%, inflação + taxa SELIC. A inflação 

é uma incógnita no nosso dia a dia. Portanto procuramos o título 

público que remunera a inflação mais uma taxa de juros real e 

encontrei as NTN-B, notas do tesouro nacional série B, que remunera 

o composto entre inflação e mais uma taxa de juros. Possuímos um 

passivo de longo prazo, ou seja, conforme a avaliação atuarial mostra 

que vai de hoje até 2096, 75 anos para frente. Por isso não adianta 

proteger o curto prazo. Esses papéis possuem prazos de vencimentos 

bem dilatados, protegendo nossa dívida por um todo, e remunera o 

IPCA que é a grande dúvida da nossa equação, permitindo pensar 

somente na taxa de juros real que é de 4,89%. Hoje esses papéis estão 

pagando taxas acima de 5,5%; 6; 5,8%, além de estarmos protegendo 

no longo prazo, sem contar que é um título emitido pelo governo, que 

é o mais seguro no mercado. O Banco Central, através do boletim 

FOCUS, semanalmente tem mostrado que a inflação chegará em 

6,70%., nos últimos 12 meses estamos em 10%. Caso a inflação se 

estabilizar em 6,7% o mercado entende que a SELIC chegou aonde 

deveria chegar. As projeções para 2023 são de queda na SELIC e se 

esse cenário se concretizar, as taxas disponíveis no mercado tendem 

a serem achatadas, e aqueles papéis que têm colaborado para 

atingimento da nossa meta, amanhã não serão mais uma opção. Tudo 

isso é importante para nossa tomada de decisão temos a expectativa 

do Banco Central através do Boletim Focus. 

Analisando as tabelas, vemos o comportamento da renda fixa, renda 

variável, investimento no exterior, então pegamos as possibilidades 

existentes na resolução e listamos como se comportaram mês a mês, 

fechamento de trimestre, fechamento de semestre, para 

contextualizarmos quando formos analisar nossa carteira. Os ativos 

com maior longo prazo na renda fixa foram os que mais sofreram, 

IMAB5+, IMAB, ou seja, são os ativos que tem os prazos mais 

dilatados. E a fórmula de marcação a mercado nos diz que quando a 

taxa de juros é empurrada para cima o investimento é empurrado para 

baixo, e o prazo é exponencial nessa fórmula, quando o ativo é mais 

longo e o cenário é bom, ele rende mais quando a taxa fecha. Quando 

o cenário é ruim, a taxa abre, ele é empurrado para baixo com mais 

força. Olhando para a renda fixa somente agora começou a ficar 

positivo, pois até então ele vinha negativo, no primeiro trimestre 

ficou negativa.  

No mercado costuma-se dizer que “Não existe nada mais fixo do que 

a renda variável e nada mais variável do que a renda fixa”. Na renda 

variável, quando compramos uma ação, que vale R$ 50,00, iremos 

vende-la quando ela estiver no mínimo nos mesmos cinquenta reais 

ou mais, se estiver com valor menor não vendemos, pois caso ocorra, 

realizamos o prejuízo. O preço da renda fixa é influenciado pelo 

mercado, mas como temos as obrigações correntes do Instituto que 

precisamos honrar, e não utilizamos no dia a dia a renda variável para 

esse fim, usamos a renda fixa, que é fixa somente no vencimento, a 

denominação é para sabermos quanto iremos receber nesse ativo no 

seu vencimento, no dia a dia ele é marcado a mercado, que é volátil. 

Nos dois meses, a renda fixa teve 2% em um único mês nos ativos 
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mais longos, em 2016, 2017 tínhamos 1% ao mês de rentabilidade. 

A renda variável, em junho, teve os índices caindo 11%, nesse mês 

houve a oficialização da guerra, que até então era um conflito, a 

inflação em todos os mercados no exterior, elevação das taxas de 

juros de todos os governos, o exterior nunca vivenciou taxa de juros 

tão elevadas. A renda variável nesses dois últimos meses fez com que 

nosso índice ficasse positivo. Por enquanto a SELIC ainda está muito 

atrativa, pois se o fechamento de taxa se concretizar a renda fixa vai 

deixar de ser atrativa.  

No exterior, os indicadores caíram 25% no ano. Em 2021 o 

investimento no exterior rentabilizou em torno de 30, 35% em nossa 

carteira. Esse ano está puxando para baixo em torno de 23 a 25%. 

Mais de 50% de nossa carteira está alocada em títulos de curto prazo, 

com indexadores distintos. No CDI/SELIC com 30%, que tem nos 

dados segurança nos investimentos, pois a SELIC está pagando a 

nossa meta hoje. Temos títulos atrelados a inflação com prazos mais 

curtos, as NTN-Bs, porém estão marcadas a mercado, o que fez esses 

títulos sofrerem pois com a subida da SELIC quando trazemos para 

valor presente os nossos títulos de longo prazo tendem a ter 

resultados menores. O maior longo prazo que utilizamos foram em 

05 (cinco) anos, esses ativos sofreram menos que os ativos mais 

longos. Precisamos dos ativos mais longos devido a nossa dívida de 

longo prazo, as NTN-Bs com prazos mais dilatados, que pode se 

tornar atrativo se a taxa de juros continuar a ser empurrada para 

baixo. Se a inflação mostrar sinais de desaceleração, os títulos de 

curto prazo tendem a sofrer mais, devido marcação a mercado. 

Migramos para o IMAB5+, que são as NTNB de longo, quando tem 

uma sinalização melhor para o país, e para o IMAB5 quando 

precisamos nos proteger da inflação. o IMAB5 apresenta uma 

correlação positiva com a inflação, a inflação vem caindo nos dois 

últimos meses o que ocasionou a queda do IMAB5. Nossos 

investimentos estavam 30% eram os ativos atrelados ao CDI e 40% 

atrelados as NTNBs de curto prazo. 

 

2 – Sr. João de Almeida dá início a prestação de contas 

apresentando o quadro de evolução comparativa de 2021 com 3° 

bimestre 2022. Comparando o fechamento de 2021 com o 3° 

Bimestre 2022 há a redução de aproximadamente 135 ativos, 

aumento de 137 aposentados e 13 pensionistas. Em relação as 

receitas correntes, os números apresentados sobre o previsto e 

realizado no 3°Bimestre foram: Receitas de Contribuições – Previsto 

R$ 26.081.000,00 e Realizado R$ 25.994.994,68, outras receitas 

correntes, como COMPREV- Previsto R$ 950.500,00 e Realizado 

R$ 1.023.827,07 e Outras restituições – Previsto R$ 500,00, 

Realizado R$ 37.712,62 e Receita Patrimonial – Previsto R$ 

17.600.000,00, Realizado R$ 14.888.786,65, totalizando R$ 

41.945.321,02 no realizado das Receitas Correntes. Em relação as 

Receitas Correntes – Intra-Orçamentárias, os números previstos e 

realizados referentes ao 3° Bimestre foram: sobre as contribuições da 

Prefeitura – Previsto R$ 29.683.500,00 e Realizado R$ 

18.179.845,35, Câmara – Previsto R$ 800.000,00, Realizado R$ 
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439.935,10, IPRED – Previsto R$ 94.500,00, Realizado R$ 

87.698,71, Florestan – Previsto R$ 67.500,00, Realizado R$ 

62.661,86, totalizando R$ 18.770.141,02 no realizado das 

Contribuições Patronal para RPPS. Em relação aos acordos de 

parcelamento foram pagos um total de R$ 26.648.275,00 acumulado 

até o 3° bimestre 2022. A receita referente ao aluguel da central de 

atendimento foi de R$ 568.300,00, totalizando R$ 44.986.716,02 em 

receitas correntes intra-orçamentárias. O valor total de receitas 

correntes e receitas correntes intra-orçamentárias foi de R$ 

86.932.037,04. Em relação a Prefeitura encontra-se pendente a parte 

suplementar de 05/18 a 01/21 totalizando R$ 319.937.156,78 

referente ao principal e atualizações e as parcelas dos parcelamentos 

vigentes de vencimento 06/22, vale destacar como mencionado na 

reunião que as providências relativas a essas pendências estão sendo 

tomadas através do envio de ofícios com as relativas cobranças. Em 

relação às despesas administrativas o total foi de R$ 2.319.429,86. 

Com relação as despesas previdenciárias, o total foi de R$ 

105.902.002,85, totalizando as despesas em R$ 108.221.432,71. 

Apresentando um déficit contábil de R$ - 21.289.395,67. Em relação 

à carteira de investimentos do Instituto: A carteira previdenciária 

encerrou o 3° Bimestre com R$ 205.894.492,20, a carteira 

administrativa finalizou com R$ 8.297.282,46, totalizando R$ 

214.191.774,66 na carteira. A taxa de administração para o período 

de 2022 foi de R$ 4.789.199,03 e foram utilizados R$ 2.319.429,86 

no 3° bimestre, 48,43 % dos recursos, ficando um saldo de R$ 

2.469.769,17. 

Sra. Ana Cláudia diz que o quadro de ativos vem diminuindo, apesar 

do ingresso de novos professores na rede. Questiona sobre as 

restrições laborais dos servidores, e o processo de readaptação destes, 

pois estamos com número de servidores novos fazendo serviço 

administrativo e em alguns casos recebendo hora-aula.  

Sra. Silvana pergunta se hoje todos os parcelamentos estão em dia.  

Sr. João esclarece que estão pendentes os meses de junho, julho e 

agosto/22.  

Sr. Fábio Peixoto solicita que seja apresentado um slide com esses 

valores que foram antecipados em dezembro/21 e que estão sendo 

descontados mensalmente em 2022. 

Sr. João esclarece que são aproximadamente R$ 1,6 milhões 

mensais, e que fará uma planilha separada para melhor visualização 

do conselho. 

Sra. Ana Cláudia solicita o memorando enviado pela Prefeitura que 

demonstra esses valores que estão sendo abatidos mensalmente. 

Sr. João esclarece que, quanto as despesas administrativas, os 

resgates dos investimentos ocasionam um aumento no recolhimento 

do PASEP, aumentando a despesa administrativa. Inclusive na 

Proposta de Lei Orçamentária para 2023 será necessário projetar uma 

despesa maior de PASEP. 

Sr. Fábio Rodrigues questiona o valor realizados com aposentadorias 

com relação ao projetado. Tínhamos uma previsão de R$ 80 milhões, 

estamos executando R$ 97 milhões, questiona se esta previsão é 

realizada através do cadastro, pois tem algo que está levando a essa 

diferença. 
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Sr. João esclarece que quando fazemos a previsão orçamentária, 

levamos em consideração a projeção do IPCA, previsão de reajuste 

dos servidores, o valor realizado no semestre já ultrapassou o 

projetado, temos uma reserva de contingência de R$ 20 milhões, caso 

a reserva de contingência não seja suficiente o tesouro municipal terá 

que suprir esse déficit.  

Sr. Fábio Rodrigues questiona se temos ferramentas para realizarmos 

uma projeção mais assertiva, tendo em vista a diferença entre o valor 

previsto e o valor realizado das aposentadorias. 

Sr. João – esclarece que como a alíquota suplementar está suspensa 

ocorre uma diminuição na estimativa de receitas e acarreta nessa 

distorção entre o projetado e realizado da despesa. 

Sra. Ana Cláudia questiona se não tem uma ferramenta que melhore 

essa projeção da despesa, pois de R$80 milhões para R$97 milhões 

a distorção está muito elevada. 

Sr. João esclarece que a receita informada pela prefeitura para o ano 

de 2022 não cobria as despesas fixadas pelo Instituto. Isso porque 

não temos a alíquota suplementar, e ainda não temos o parcelamento 

dos R$ 300 milhões. Para a Prefeitura fazer uma projeção de 

despesas, ela deve ter uma legislação vigente que respalde essa 

estimativa. Quando fizemos essas projeções, no PPA – Plano 

Plurianual, havia margem para ajustes nas peças orçamentárias 

anuais dos anos que seguem. 

Sr. Fábio Rodrigues sugere que tenhamos uma análise do estudo 

atuarial para conseguirmos enxergar melhor esses valores de receitas 

e despesas. 

 

3 – Contemplado no item 2 

 

 

Extraordinária de 08 de setembro PAUTA: 

 

1. Aprovação da Carteira de Investimentos do 2º trimestre 

de 2022; 

2. Aprovação da Prestação de contas do 3º bimestre de 

2022; 

3. Informes gerais. 

 

1 - João inicia relatando que no encerramento do trimestre nossa 

rentabilidade estava negativa, porém julho e agosto o mercado voltou 

a melhorar e estamos com rentabilidade positiva em R$ 2 milhões no 

ano. Temos um acompanhamento diário do mercado que vem 

apresentando grande volatilidade. A cada resgate que realizamos 

para fazermos frente ao pagamento de aposentadorias e pensões, 

nosso Patrimônio Líquido vem caindo e por consequência nossa 

rentabilidade vem caindo também. Estamos esperando a melhora do 

mercado para movimentarmos nossa carteira. Sr. Fábio Peixoto 

avalia que com base na apresentação da carteira feita na reunião 

passada, vemos que no acumulado tivemos ganho. Sr. João relata que 

a legislação limita quais investimentos podemos fazer com o objetivo 

de proteger as carteiras do Regimes de Previdência. 
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Votação: 

Ana Claudia Gonzales De Araújo – aprova. 

Rosana Bandeira Nalegaca – aprova. 

Fabio Gomes Peixoto – aprova. 

Evaldo Martins Da Silva - aprova. 

Silvana Ferreira Caetano – aprova. 

Fábio Rodrigues – aprova. 

Elaine Cordeiro Da Silva Rigueira – aprova.  

Lucas Nogueira De Araújo Souza – aprova. 

Katia Cheli Kanasawa – aprova. 

Bruno Seto – aprova. 

2 - Sr. João inicia fazendo a leitura da ata do Conselho Fiscal na qual 

consta o parecer sobre a prestação de contas do 3° bimestre de 2022, 

na qual foi considerado que a prestação de contas está de acordo com 

a legislação, com os seguintes pontos insatisfatórios: déficit contábil 

de - R$ 21.289.395,67, que foi ocasionado pelo ajuste contábil 

referente a antecipação de receita realizada em dezembro de 2021 

referente a contribuição patronal da educação; pelo atraso dos 

parcelamentos de competência junho de 2022; pelo realizado abaixo 

do previsto da receita patrimonial; o não repasse do valor de R$ 

218.074.584,86 referente a alíquota suplementar do período de maio 

de 2018 a janeiro de 2021; a falta de legislação com medidas para 
equacionamento do déficit atuarial tendo em vista a realização do 

estudo atuarial base cadastral 2021 e DRAA 2022; com esses 

apontamentos o conselho Fiscal aprova as contas e submete ao 

Conselho Deliberativo. 

Ana Claudia questiona sobre esse valor que foi antecipado em 2021 

referente a alíquota patronal é recurso do FUNDEB. 

Sr. João explica que são enviados mensalmente memorando 

apresentando os valores que estão sendo abatidos e que na próxima 

prestação de contas trará para apreciação do conselho. 

Sr. Fábio Peixoto questiona se esse déficit atuarial precisa de um 

plano de equacionamento até dezembro.  

Sr. João esclarece que o prazo é até 31/12/2022. Caso tivéssemos 

um aporte financeiro ou a alíquota suplementar vigente 

provavelmente não teríamos esse problema do déficit financeiro. 

Sr. Fábio Peixoto e Sra. Rosana questionam como está o 

andamento desse estudo para o equacionamento do déficit atuarial. 

Sr. João esclarece que foi criado um grupo das áreas meio do 

governo, onde envolve Finanças, Secretaria de Administração e 
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Gestão de Pessoas, Secretaria de Planejamento e Gestão Pública, e 

Secretaria nade Assuntos Jurídicos, que estão discutindo esse tema, 

com algumas alternativas como imóveis para monetização, ou outra 

solução. 

Sra. Kátia Cheli analisa que o déficit contábil vem subindo nos 

bimestres: do primeiro, segundo e terceiro bimestres, R$ -

193.000,00; - 10 milhões, e -21 milhões respectivamente, e as 

despesas com a folha dos aposentados vem crescendo.  

Sr. João esclarece que a folha dos aposentados vem crescendo, em 
janeiro os aposentados sem paridade tiveram um reajuste de acordo 

com o INSS que foi mais de 10%, e o reajuste dos aposentados com 

paridade que foram os R$ 150,00; 4% e teremos mais 3% em 

outubro. Conseguimos perceber uma melhora na base de cálculo, 

devido a reposição do quadro de servidores pela Prefeitura, mas 

ainda não foram repostas todas as saídas, se analisarmos 

dezembro/2021. 

Sra. Ana Cláudia diz que precisamos resolver a questão restrição e 

readaptação dos servidores, pois isso impacta no Instituto, ao gerar 

aposentadorias por invalidez. Faz um encaminhamento que o 

Instituto cobre a Secretaria de Administração e Gestão de Pessoas, 

para verificar com está esse problema. Solicita ainda que sejam 
apresentados nas próximas reuniões os ofícios que são encaminhados 

à Prefeitura cobrando os parcelamentos que estão em atraso. Solicita 

também a apresentação da cobrança dos valores referentes a alíquota 

suplementar que estão em aberto e sem acordo de parcelamento. 

Solicita que seja apresentado a despesa projetada para 2023, e 

esclarece que se o Orçamento para 2023 não estiver de acordo com 

a despesa projetada não iremos aprovar. Solicita a apresentação de 

um cronograma de tudo que está sendo feito por parte do IPRED, 

inclusive as alterações da Lei Complementar 220. Referente a 

Comunicação, os boletins chegaram para os aposentados, mas não 

chegaram na Educação, para as escolas poderia ser um Banner ou 
cartaz, não precisaria ser jornal, para economizar. Solicita que seja 

publicado nas redes sociais do Instituto como o Servidor deve 

proceder para fazer o levantamento para aposentadoria, se é 

necessário agendamento ou não. Solicita ainda que sejam feitas Lives 

ou formação para os servidores quando a aposentadoria. 

Sra. Silvana lembra que ficamos de convidar o Sr. Odair Cabrera e 

o Sr. Francisco Funcia para esclarecer a questão financeira e do 

equacionamento do déficit atuarial. 

Sr. João diz que pode elaborar o ofício e a Presidente e Secretária 

assinem convidando os Secretários. Solicita que o conselho indique 

uma data para a reunião. Ficou definida a data de 05 de outubro de 

2022. 

Kátia Cheli pergunta sobre qual data o Atuário virá para apresentar 

o estudo ao novo conselho. 

Sra. Rosana coloca que temos 180 dias da data da posse para 

realizarmos a prova de certificação do conselho, portanto temos que 

fazer a prova até dia 15 de novembro. Estamos aguardando o acesso 

ao curso online. 

Sra. Ana Claudia solicita que seja convidado o atuário para o dia 05 

de outubro também para apresentar o último estudo atuarial. 
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Sr João coloca que a senhora Lenira e o senhor Michael estão 

participando de um grupo para discutir as readaptações junto ao 

SESMT. Sugere que o membro do conselho participe desse grupo 

Para terem tempo real as definições do que está sendo discutido. 

Relata que na próxima reunião trará todos os ofícios que foram 

encaminhados à prefeitura referentes ao quarto bimestre. Com 

relação ao cronograma, A Lei Complementar 220, estamos 

realizando reuniões internas para debater esta legislação, e quando 

tivermos um parecer, iremos chamar todo o conselho para participar 
do debate. Deixa claro que essa legislação não será aprovada sem 

uma discussão ampla com o conselho. Solicita que o senhor Gustavo 

esclareça como está sendo feito o agendamento. Sr. Gustavo 

esclarece que o setor tem 4 pessoas que trabalham no atendimento 

dos servidores que vem buscar informações sobre aposentadoria. 

Sra. Rosana sugere que o IPRED tenha algo como: “O IPRED quer 

responder”, onde possa perguntar aos servidores quais são as suas 

dúvidas. em cima dessas perguntas a equipe do IPRED elabora as 

respostas.  

Sr. Fábio Rodrigues sugere que seja tirada uma pauta para a reunião 

com os secretários.  

Os Conselheiros ficaram de enviar os pontos de pauta no grupo de 

WhatsApp para constar no ofício. 

Votação: 

Ana Claudia Gonzales De Araújo – aprova. 

Rosana Bandeira Nalegaca – aprova. 

Fabio Gomes Peixoto – aprova. 

Evaldo Martins Da Silva - aprova. 

Silvana Ferreira Caetano – aprova. 

Fábio Rodrigues – aprova. 

Elaine Cordeiro Da Silva Rigueira – aprova.  

Lucas Nogueira De Araújo Souza – aprova. 

Katia Cheli Kanasawa – aprova. 

Bruno Seto – aprova. 

Os membros do Conselho solicitaram que constasse em ata que todos 

aprovaram as contas com as seguintes ressalvas, de acordo com o 

parecer apresentado pelo Conselho Fiscal: déficit contábil de - R$ 

21.289.395,67, que foi ocasionado pelo ajuste contábil referente a 

antecipação de receita realizada em dezembro de 2021 referente a 

contribuição patronal da educação; pelo atraso dos parcelamentos de 

competência junho de 2022; pelo realizado abaixo do previsto da 
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receita patrimonial; o não repasse do valor de R$ 218.074.584,86 

referente a alíquota suplementar do período de maio de 2018 a 

janeiro de 2021; a falta de legislação com medidas para 

equacionamento do déficit atuarial tendo em vista a realização do 

estudo atuarial base cadastral 2021 e DRAA 2022. Além desses 

pontos o Conselho Deliberativo apresenta os seguintes pontos: 

Inconsistência entre a Despesa e a Receita realizada, e solicita que 

para o próximo exercício esses valores sejam reais, solicita que seja 

acrescentado a prestação de contas um quadro que evidencie as 

compensações que vem sendo realizadas em decorrência da 

antecipação de receitas em 2021, e apresentação dos ofícios enviados 

à Prefeitura cobrando os repasses que estão em atraso. 

3 – Contemplado nos itens anteriores 

 

 

Ordinária de 19 de outubro PAUTA: 

1. Apresentação da Prestação de contas do 4º bimestre de 

2022; 

2. Apresentação do Projeto de Lei Orçamentária do 

IPRED para 2023; 

1 - Sr. João Sr. João de Almeida dá início a prestação de contas 

apresentando o quadro de evolução comparativa de 2021 com 4° 

bimestre 2022. Comparando o fechamento de 2021 com o 4° 

Bimestre 2022 há o aumento de aproximadamente 54 ativos, 

aumento de 174 aposentados e 15 pensionistas. Em relação as 

receitas correntes, os números apresentados sobre o previsto e 

realizado no 4°Bimestre foram: Receitas de Contribuições – Previsto 

R$ 32.111.179,49 e Realizado R$ 34.108.232,34, outras receitas 

correntes, como COMPREV - Previsto R$ 1.267.333,33 e Realizado 

R$ 3.134.224,40 e Outras Restituições – Previsto R$ 666,67, 

Realizado R$ 44.773,44 e Receita Patrimonial – Previsto R$ 

23.466.666,67, Realizado R$ 15.413.402,88, totalizando R$ 

52.655.859,62 no realizado das Receitas Correntes. Em relação as 

Receitas Correntes – Intra-Orçamentárias, os números previstos e 

realizados referentes ao 4° Bimestre foram: sobre as contribuições da 

Prefeitura – Previsto R$ 35.349.538,46 e Realizado R$ 

23.762.613,39, Câmara – Previsto R$ 984.615,38, Realizado R$ 

586.266,35, IPRED – Previsto R$ 116.307,69, Realizado R$ 

115.331,03, Florestan – Previsto R$ 83.076,92, Realizado R$ 

81.139,10, totalizando R$ 25.545.349,87 no realizado das 

Contribuições Patronal para RPPS. Em relação aos acordos de 

parcelamento foram pagos um total de R$ 32.398.640,53 acumulado 

até o 4° bimestre 2022. A receita referente ao aluguel da central de 

atendimento foi de R$ 760.300,00, totalizando R$ 57.704.290,40 em 

receitas correntes intra-orçamentárias. O valor total de receitas 

correntes e receitas correntes intra-orçamentárias foi de R$ 

110.360.150,02. Em relação a Prefeitura encontra-se pendente a 

parte suplementar de 05/18 a 01/21 totalizando R$ 323.388.320,73 

referente ao principal e atualizações, as parcelas dos acordos vigentes 

de vencimento 06/22,07/22,08/22,09/22. Referente a competência 



 IPRED - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO SERVIDOR MUNICIPAL DE DIADEMA 
E S T A D O  D E  S Ã O  P A U L O  

37 
 

06/22 foi pago a parcela do acordo 0351/2021, vale destacar como 

mencionado na reunião que as providências relativas a essas 

pendências estão sendo tomadas através do envio de ofícios com as 

relativas cobranças. Em relação às despesas administrativas o valor 

previsto foi de R$ 3.254.564,10 e o realizado foi de R$ 3.014.220,80. 

Com relação as despesas previdenciárias, o total previsto foi de R$ 

116.986.461,54 e o realizado foi de R$ 141.023.720,83, totalizando 

as despesas em R$ 144.037.941,63. Apresentando um déficit 

contábil de R$ - 33.677.791,61. Em relação à carteira de 

investimentos do Instituto: A carteira previdenciária encerrou o 4° 

Bimestre com R$ 198.642.377,47 a carteira administrativa finalizou 

com R$ 7.624.750,13, totalizando R$ 206.267.127,60 na carteira. A 

taxa de administração para o período de 2022 foi de R$ 4.789.199,03 

e foram utilizados R$ 3.014.220,80 no 4° bimestre, 62,94 % dos 

recursos, ficando um saldo de R$ 1.774.978,23 

Sra. Kátia Cheli observa que de 2017 até 2020, em torno de 51% do 

quadro dos servidores aposentou-se.  

Sra. Silvana ressalta que isso ocorreu devido a reforma da 

previdência que foi aprovada em 2019, os servidores ficaram 
receosos de que ocorresse a reforma aqui no município e deram 

entrada na aposentadoria. 

Sr. Rubens diz que, segundo informações, na educação tem uma 

demanda reprimida de servidores que estão aguardando a alteração 

da carga horária para darem entrada na aposentadoria. 

Sra. Ana Cláudia ressalta que teria sido melhor chamar novos 

servidores, pois isso irá gerar prejuízos ao Instituto. Relata que fez 

uma pesquisa interna e avalia que em torno de 60 pessoas irão pedir 

aposentadoria.  

Sr. Rubens esclarece que, ocorrendo estas aposentadorias, o reflexo 

no IPRED se dará  a partir do mês de fevereiro de 2023. 
Sra. Ana Cláudia relata que em São Paulo quando o servidor tem 

alteração de carga horária e aumento de salário, precisa contribuir 

mais cinco anos antes de aposentar. 

Sr. João - A previsão de receitas intra-orçamentárias estava estimada 

em R$ 35.349.000,00 e foi realizado R$ 23.762.000,00, em 

decorrência da antecipação de receita. Na parte dos parcelamentos, 

tínhamos a previsão de arrecadar R$ 43 milhões e realizamos R$ 32 

milhões, em decorrência do atraso no repasse dos parcelamentos. O 

Total de receitas projetado estava em R$ 137,6 contra o realizado de 

R$ 110,36 milhões.. Com relação ao abatimento referente a 

antecipação de receita realizada em dezembro de 2021, que é 

realizado mensalmente, já abatido até a competência agosto de 2022, 
que está em torno de R$ 1,6 milhão mensal. Foram abatidos R$ 

13.020.617,46 no total. Com relação aos parcelamentos, os meses de 

junho, julho, agosto e setembro estão em atraso. A despesa 

previdenciária, estimamos que iremos chegar em R$ 230 milhões no 

final do exercício, e por isso teremos que utilizar a reserva de 

contingência, além disso estamos estimando a necessidade de mais 

R$ 20 milhões. Temos um déficit contábil de R$ 33.677.791,61 no 

quarto bimestre. 

Sra. Ana Cláudia questiona quando será a reunião do 

conselho fiscal e pede o parecer do Conselho com relação a 

essa apresentação para subsidiar nossa análise 

 

 
2 – Sr. João inicia a apresentação relatando que recebeu as previsões 

de receitas de todos os órgãos que compõem a administração direta 

e indireta. Ao receber essas informações realizamos a previsão de 
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despesas levando em consideração a projeção de inflação para o 

próximo ano, reajuste salarial, utilizando como base até 10 anos 

anteriores. Esses são os números oficiais que foram enviados no 

Projeto de Lei Orçamentária a Câmara. Ao recebermos as estimativas 

de receita da prefeitura, informamos que este valor não seria 

suficiente para cobrir nossas despesas. As receitas estavam em torno 

de R$ 186 milhões e nossa previsão de despesa total estava em torno 

de R$ 300 milhões, tendo uma diferença de R$ 114 milhões entre 

receitas e despesas. DETALHAMENTO DAS RECEITAS 

A parte da previsão de receitas correntes que envolve a taxa de 

administração ficou próxima das nossas projeções, a receita intra-

orçamentárias que envolve a alíquota patronal, os parcelamentos, 

aluguéis, apresentou uma divergência maior. A despesa total para 

2023 ficou em torno de 300 milhões de reais, envolvendo a parte 

administrativa e previdenciária. O valor de entrada de receitas 

projetada pela PMD no Projeto de Lei Orçamentária 2023 foi de 250 

milhões de reais. 

Temos uma diferença de R$ 50 milhões, que nos foi informado que 

seria verificado como será disponibilizado esse valor para o próximo 

exercício.  

Sr. Fábio Peixoto questiona se os valores que compõem os 
parcelamentos estão incluídos o valor não acordado ou somente esses 

que já vem sendo pagos. 

Sr. João esclarece que os valores dos parcelamentos vigentes estão 

em torno de R$ 90 milhões, os números informados pela Prefeitura 

são de R$ 85 milhões de principal e juros em torno de R$ 13 milhões. 

A despesa foi ajustada em R$ 50 milhões para que ficasse igual a 

receita. A redução de R$ 50 milhões se deu nas ações 

previdenciárias, que tínhamos uma projeção de R$ 267 milhões e 

ficou com valor de R$ 217,8 milhões. 

Sr. Fábio Peixoto questiona se a estimativa foi feita pensando em se 

manter o número de ativos.  
Sr. João esclarece que nas projeções observa o crescimento da folha, 

mensalmente, reajustes salariais, IPCA do ano, pois temos 

aposentados sem paridade que tem correção por esse índice. 

Sra. Ana Cláudia questiona o que a Prefeitura justificou para 

realizar essa redução de R$ 50 milhões na receita. 

Sr. Rubens esclarece que, a Prefeitura está realizando estudos para 

viabilizar em 2023 o retorno desse valor, de R$ 50.000.000,00, ao 

orçamento do Instituto. 

Sr. Rubens aproveita para dar informe sobre o Congresso dos 

Conselheiros que acontecerá em Brasília e que temos no máximo 06 

(seis) vagas, priorizando os conselheiros que ainda não foram. O 

encontro será de 30/11 a 02/12. 
Sra. Ana Cláudia informa que precisamos fazer a prova de 

certificação até trinta de novembro, e temos que avisar a Senhora 

Lenira para agendamento e pagamento. 

 

 

Extraordinária de 31 de outubro PAUTA: 

1. Aprovação da Prestação de contas do 4º bimestre de 2022; 

2. Aprovação do Projeto de Lei Orçamentária do IPRED para 

2023 

Sr. João de Almeida inicia a reunião fazendo a leitura do parecer do 

Conselho Fiscal sobre a Prestação de Contas do 4° bimestre/2022. 

De acordo com as informações apresentadas, o conselho fiscal 

considerou que a prestação de contas está de acordo com a legislação 

vigente, porém destacaram os seguintes pontos insatisfatórios: 

Déficit contábil de R$ 33.677.791,61 que foi ocasionado pelo ajuste 
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contábil referente a antecipação de receita realizada em dezembro de 

2021 referente a contribuição patronal da Educação; pelo atraso dos 

parcelamentos do mês de competência junho/22 que o único 

parcelamento pago foi o de número 351; referente as competências 

julho, agosto e setembro/2022, nenhum dos parcelamentos foram 

pagos; não repasse do valor principal de R$ 218.074.534,86 referente 

a alíquota suplementar do período de maio de 2018 a janeiro de 2021; 

falta de legislação com medidas para equacionamento do déficit 

atuarial tendo em vista a realização do Estudo Atuarial base cadastral 
2021 e DRAA 2022. Quanto a proposta de orçamento para o 

exercício de 2023 com estimativa de receitas e previsão de despesas, 

o IPRED apurou uma previsão de despesas no valor de R$ 

300.780.000,00, porém o orçamento encaminhado pelo Poder 

Executivo à Câmara Municipal foi de R$ 250.000.000,00, valor 

insuficiente para custeio do plano de benefícios. Assim sendo, foi 

destacado pelo Conselho que o ente é o responsável pela cobertura 

das eventuais insuficiências financeiras do regime de acordo com o 

disposto no artigo 25, parágrafo segundo da portaria 1.467 de 02 de 

junho de 2022. 

Sr. Fábio Peixoto propõe que seja enviado ofício para Câmara 

Municipal, Sindema e Prefeitura Municipal dizendo que o Conselho 
apreciou a proposta orçamentária e encontrou inconsistências quanto 

aos valores. 

Sra. Ana Cláudia acata a sugestão e informa que iremos notificar 

através de ofício e solicita que o Sindicato também notifique a 

Prefeitura e Câmara sobre esse déficit orçamentário no IPRED. 

Votação da Prestação de Contas do 4° bimestre de 2022: 

Ana Cláudia Gonzales de Araújo – Sim, tendo em vista que todas as 

solicitações encaminhadas pelo Conselho foram atendidas pela 

Gestão do IPRED. 

Adriana Alves Luna – Sim. 

Maria Aparecida Alves Campos – Sim. 
Silvana Ferreira Caetano – Sim. 

José Pereira Barros – Sim. 

Fábio Gomes Peixoto – Sim. 

Lucas Nogueira de Araújo Sousa– Sim. 

Rosana Bandeira Nalegaca – Sim. 

Elaine Cordeiro da Silva Rigueira – Sim. 

Fábio Rodrigues – Sim. 

Os Membros do Conselho Deliberativo solicitaram que todas as 

ressalvas feitas pelo Conselho Fiscal fossem consideradas em seus 

votos. 

Sra. Ana Cláudia solicita ao Sr. João Almeida – Diretor Financeiro, 

a elaboração de um material, que de forma simplificada, demonstre 
as receitas e despesas para 2023, nos moldes do que foi enviado 

originalmente a Prefeitura na ocasião da Elaboração do Orçamento, 

onde constavam despesas no valor de R$ 300.780.000,00, e que o 

Conselho encaminhará uma solicitação à Câmara Municipal, para 

que no momento da discussão do orçamento, possa estar presente, 

devido a essa inconsistência no orçamento do IPRED. O Conselho 

notificará o Sindicato e o Secretário de Finanças, Sr. Francisco 

Funcia, quanto à essas inconsistências. 

O Conselho entende que por ser um Projeto de Lei Orçamentária, 

aguardará a aprovação da peça na Câmara Municipal para votar 

quanto a sua aprovação ou rejeição. 

 

 

 

 Ordinária de 07 de dezembro PAUTA: 

1. Projeto de Lei – Alíquota Suplementar; 
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2. PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 5° BIMESTRE/2022; 

3. CARTEIRA DE INVESTIMENTOS DO 3° TRIMESTRE 

DE 2022; 

4. APRESENTAÇÃO DO ESTUDO A.L.M.; 

5. APRESENTAÇÃO DA POLÍTICA DE 

INVESTIMENTOS PARA 2023; 

6. ORÇAMENTO 2023. 

1 - Iniciamos a reunião passando a palavra ao Superintendente – Sr. 
Rubens Xavier, que inicia fazendo um pequeno relato sobre a 

suspensão da alíquota suplementar através da Lei Complementar 

488/2021, com o compromisso da PMD de apresentar até 31/12/2022 

uma proposta de alíquota suplementar para melhorar a situação 

financeira do Instituto. Havia a discussão de que seria necessário um 

estudo atuarial, e há um mês a PMD decidiu utilizar o Estudo 

Atuarial vigente para apresentar essa proposta. O Sr. Odair irá 

apresentar a proposta ao Conselho e na semana que vem a PMD irá 

encaminhar o projeto de lei à Câmara Municipal. 

Sr. Rubens passa a palavra ao Sr. Odair para apresentação da 

proposta:  

Inicia relatando que o Sr. Francisco Funcia – Secretário de Finanças, 
irá fazer uma justificativa para acompanhar a proposta de lei que 

inclusive será utilizada junto ao Ministério Público, Tribunal de 

Contas e Câmara Municipal. Relata que temos um problema de 

déficit atuarial e corrente que prejudicam a saúde financeira do 

instituto. Como a situação está bem agravada, não é possível atender 

o que o Estudo Atuarial aponta na sua integralidade. É necessário ter 

o equilíbrio geral, tanto da Prefeitura quanto do Instituto e dos outros 

entes. Há dois anos temos discutido que o maior problema que temos 

é a situação do IPRED, contratamos uma consultoria para discutir o 

problema, pensamos algumas alternativas, mas todas elas passarão 

pela capacidade financeira da Prefeitura. Começamos a fazer um 
novo estudo com base na nova portaria, mas ainda não concluímos, 

por isso decidimos utilizar o estudo que está pronto. O Estudo aponta 

um déficit atuarial de R$ 1,5 milhão, e apontou alternativa de 

aumentar a alíquota patronal de 16% para 18,71% e a taxa e 

administração de 1,5% para 2,40%, e para amortização do passivo o 

estudo apontava inicialmente uma alíquota de 25%, e progredindo, 

mas não é possível atender essa alíquota, pois não há capacidade 

financeira e orçamentária.  

A proposta é de iniciar com uma alíquota suplementar de 2% nesse 

primeiro ano e posteriormente faríamos uma nova revisão para 

aumento anual dessa alíquota. 

Outra questão que estamos discutindo seria aumentar a alíquota 
patronal dos servidores da educação, mas isso ficou para um segundo 

momento, após nova revisão. Estamos estudando também a questão 

de cessão de imóveis por parte da Prefeitura ao IPRED e a retenção 

do Imposto de renda sobre a folha do IPRED que é mensalmente 

repassado à Prefeitura ficar no IPRED, essas alternativas também 

ficaram para um segundo momento. 

Esse projeto que será enviado à Câmara é o que conseguimos 

implementar inicialmente, e iremos responder ao Ministério Público 

através da fundamentação e base técnica que seguirá junto ao projeto. 

Sabemos que não é o ideal, mas é o início de um processo de 

recuperação do instituto, aliado a isso desde o início do Governo 
vimos recolhendo a alíquota patronal. 

Iremos realizar novas contratações que irão ajudar a questão 

financeira do IPRED, esse ano já contratamos mais de 700 servidores 

estatutários, e estamos avaliando as demandas das áreas, cargo a 
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cargo, quanto irá onerar no orçamento do ano que vem, para novas 

contratações. 

Sr. Rubens lembra que o déficit técnico demonstrado no Estudo 

Atuarial é de R$ 1.981.693.534,57, o atuário aplicou o LDA (limite 

de déficit atuarial) que permitiu o abatimento de R$ 555 milhões 

desse valor, chegando ao valor de R$ 1.426.423.000,00. No estudo a 

proposta é que a Prefeitura cumpriria com o pagamento dos 

parcelamentos e o valor de R$ 8.660.000,00 a título de alíquota 

suplementar. Caso fosse através de aporte financeiro o valor seria de 
R$ 9.747.000,00 mensais.  

A proposta do atuário também prevê que a alíquota patronal seja 

aumentada de 16% para 18,71%, e aumento da taxa de administração 

de 1,5% para 2,40%. Além disso a PMD irá acatar a implementação 

de alíquota suplementar parcial no valor de 2%. Essa é a proposta 

que constará no Projeto de Lei que será encaminhado à Câmara 

Municipal na próxima semana. 

 

Fábio Peixoto –Se pensarmos que para o ano que vem temos uma 

proposta com R$ 50 milhões a menos que o necessário e que a 

Prefeitura pode não chegar aos R$ 250 milhões, pois a primeira 

proposta era de R$ 180 milhões, além disso tem que cumprir com os 
acordos que chegam a quase R$ 8 milhões mensais. Preocupa como 

o governo vai garantir que realizará esses pagamentos. Os acordos 

foram cumpridos por seis meses, e depois desse período não foram 

mais cumpridos, os acordos foram quebrados. 

Qual a garantia de que a Prefeitura vai cumprir com os acordos, 

retomar os pagamentos que não estão sendo feitos e se essa proposta 

garante pelo menos o equilíbrio financeiro do IPRED? 

Continuaremos mensalmente resgatando do fundo para cobrir a folha 

de pagamento do IPRED? 

Cida Campos – Hoje temos várias contratações através de CLT, 

além das terceirizações. Quero saber se a PMD tem um plano de 
realização de concurso público para contratar essas pessoas através 

do regime estatutário? 

Sr. Odair responde que de certa forma conseguimos concluir o 

concurso que estava cheio de problemas, tivemos muitas 

reclamações e questionamentos, inclusive no Ministério Público. Na 

educação não tivemos muitos problemas, conseguimos chamar 

muitos professores, nos outros cargos tivemos mais problemas, 

porque muitos dos inscritos não compareceram para fazer as provas 

e outros não foram assumir os cargos. Iremos concluir as 

convocações através deste concurso e iniciar novo processo de 

contratação de entidade para que em meados de 2023 tenhamos um 

novo concurso. 
Criaremos o cargo de Agente de educação, que atualmente não existe 

e fizemos a contratação de forma temporária, para chamarmos 

através desse novo concurso. 

Com relação aos parcelamentos, a Prefeitura tinha a necessidade de 

apresentar uma proposta de equacionamento do déficit, e um estudo 

atuarial que todos os anos é apresentado, a ideia é que a cada ano 

reavaliemos a situação. O compromisso com os parcelamentos já foi 

assumindo, existe lei. Estamos discutindo fazer o parcelamento do 

valor pendente da suplementar, que precisamos equacionar. Outra 

questão é a do imposto de renda retido na folha do IPRED ficar no 

próprio IPRED. 
Kátia Cheli – nossa preocupação é de que se essa proposta cobre 

nossas despesas mensais e de que nosso orçamento para 2023 está 

com R$ 50 milhões a menos. O que podemos fazer para que haja 

remanejamento para cobrir esse valor? 
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Sr. Rubens esclarece que temos recursos financeiros e não temos os 

orçamentários. Em outubro de 2023 podemos fazer um ajuste 

orçamentário para resolver esse problema. 

 

Ana Claudia - lembra que teremos uma noventena, por isso essa 

alteração valerá somente em abril/2023.Coloca que a preocupação é 

de que continuemos a ter déficits mensais, em decorrência do 

orçamento menor do que o necessário e do desequilíbrio entre 

receitas e despesas. 
Adriana Luna – Não temos garantia de pagamento dos 

parcelamentos. 

Sr. Odair diz que há consequências para o não pagamento, a meta é 

realizar os pagamentos. 

Fábio Peixoto – Fazendo uma conta rápida teremos R$ 220 milhões 

de receitas, mas nossa necessidade é de R$ 300 milhões. Pergunta se 

nas projeções do IPRED foi levada em consideração o crescimento 

da folha da prefeitura. 

Sr. João de Almeida – diz que a projeção que ele faz é com relação 

as despesas do IPRED, levando em consideração o crescimento da 

folha do Instituto. 

Sra. Silvana solicita que na próxima reunião seja trazida a 
justificativa e a exposição de motivos feita pela Secretaria de 

Finanças para subsidiar o Projeto de Lei que será enviado a Câmara 

na próxima semana. 

Sr. Washington Marchezeppi diz que se o parcelamento não for 

honrado essa proposta não terá efeito. Outra preocupação é com os 

R$ 300 milhões que ainda não foram negociados. Como está a 

negociação com relação a esse valor?  

Rubens Xavier – diz que tem uma discussão de parcelamento desse 

valor de modo a cobrir a insuficiência financeira mensal. Hoje ainda 

não temos uma solução. 

 

2 - Sr.João de Almeida dá início a prestação de contas apresentando 

o quadro de evolução comparativa de 2021 com 5° bimestre 2022. 

Comparando o fechamento de 2021 com o 5° Bimestre 2022 há o 

aumento de aproximadamente 22 ativos, aumento de 203 

aposentados e 15 pensionistas. Em relação as receitas correntes, os 

números apresentados sobre o previsto e realizado no 5°Bimestre 

foram: Receitas de Contribuições – Previsto R$ 40.138.974,36 e 

Realizado R$ 42.586.571,18, outras receitas correntes, como 

COMPREV - Previsto R$ 1.583.333,33 e Realizado R$ 7.440.229,20 

e Outras Restituições – Previsto R$ 833,33, Realizado R$ 58.644,41 

e Receita Patrimonial – Previsto R$ 29.333.333,33, Realizado R$ 

31.206.026,78, totalizando R$ 81.291.471,57 no realizado das 

Receitas Correntes. Em relação as Receitas Correntes – Intra-

Orçamentárias, os números previstos e realizados referentes ao 5° 

Bimestre foram: sobre as contribuições da Prefeitura – Previsto R$ 

44.186.923,08 e Realizado R$ 29.411.309,06, Câmara – Previsto R$ 

1.230.769,23, Realizado R$ 730.720,22, IPRED – Previsto R$ 

145.384,62, Realizado R$ 141.108,17, Florestan – Previsto R$ 

103.846,15, Realizado R$ 100.524,57, totalizando R$ 30.383.662,02 

no realizado das Contribuições Patronal para RPPS. Em relação aos 

acordos de parcelamento foram pagos um total de R$ 36.214.364,53 

acumulado até o 5° bimestre 2022. A receita referente ao aluguel da 

central de atendimento foi de R$ 952.300,00, totalizando R$ 

67.550.326,55 em receitas correntes intra-orçamentárias. O valor 
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total de receitas correntes e receitas correntes intra-orçamentárias foi 

de R$ 148.841.798,12. Em relação a Prefeitura encontra-se pendente 

a parte suplementar de 05/18 a 01/21 totalizando R$ 326.169.482,31 

referente ao principal e atualizações, as parcelas dos acordos vigentes 

de vencimento 06/22,07/22,08/22,09/22 e 10/22. Referente a 

competência 06/22 e 07/22 foram pagas referente ao acordo 

0351/2021, vale destacar como mencionado na reunião que as 

providências relativas a essas pendências estão sendo tomadas 

através do envio de ofícios com as relativas cobranças. Em relação 

às despesas administrativas o valor previsto foi de R$ 3.980.538,46 

e o realizado foi de R$ 3.713.600,18. Com relação as despesas 

previdenciárias, o total previsto foi de R$ 146.233.076,92 e o 

realizado foi de R$ 176.478.956,57, totalizando as despesas em R$ 

180.192.556,75. Apresentando um déficit contábil de R$ - 

31.350.758,63. Importante destacar que na elaboração do PPA 2022-

2025, a previsão de despesa previdenciária para 2022 enviada ao ente 

federativo foi de R$ 240.645.000,00, mas o valor enviado a Câmara 

Municipal foi de R$ 210.060.500,00, fator importante para geração 

do déficit contábil, inclusive teremos que utilizar cerca de R$ 

20.000.000,00 de superavit financeiro para empenho das despesas 

previdenciária ainda neste exercício (2022). Em relação à carteira de 

investimentos do Instituto: A carteira previdenciária encerrou o 5° 

Bimestre com R$ 191.016.633,58 a carteira administrativa finalizou 

com R$ 7.071.125,84, totalizando R$ 198.087.759,42 na carteira. A 

taxa de administração para o período de 2022 foi de R$ 4.789.199,03 

e foram utilizados R$ 3.713.600,18 até o 5° bimestre, 77,54% dos 

recursos, ficando um saldo de R$ 1.075.598,85. 

 

3 - O Sr. Marcos Almeida da empresa LDB apresentou a carteira de 

investimentos do 3° trimestre de 2022 e abordou os seguintes temas 

relacionados ao cenário macroeconômico; O IPCA de Setembro 

2022 fechou com deflação de -0,29%, já no ano o IPCA acumulado 

é de 4,09% e nos últimos 12 meses 7,17%, a meta de inflação para 

2022 é de 3,50%, com tolerância de 1,5%, para baixo ou para cima. 

A taxa SELIC se manteve em 13,75% e desde o início do ano de 
2021, já tivemos 12 altas consecutivas. Abordou sobre as taxas 

indicativas das NTN-B’s que estão com ótimas oportunidades para 

compra no tesouro direto, mas para isso é necessário o estudo de 

ALM. Em relação ao fechamento da carteira no 3° trimestre de 2022 

a carteira fechou com um total de R$ 200.665.617,65, sendo 

R$ 163.008.057,12 (81,23%) em renda fixa, R$ 23.009.945,95 

(11,47%) em renda variável, R$ 11.885.124,22 (5,92%) em 

investimentos no exterior e R$ 18.073,19 (0,01%) em investimentos 

estruturados. Vale observar que o artigo 7°V, alínea “b” de crédito 

privado encontra-se desenquadrado passivamente em relação ao 

limite estabelecido pela resolução n°4.963 devido a alteração da 
resolução 3.922 para a 4.963 que reduziu o % máximo no artigo de 

crédito privado para quem possui pró gestão nível I de 10% para 5%, 

medidas já foram tomadas para o enquadramento deste artigo. A 

rentabilidade da carteira no ano está positiva em R$ 3.583.855,08. A 

meta atuarial no ano está em 7,88% e a rentabilidade da carteira está 

em 1,86%.  

 
4 - Sr. Marcos da LDB inicia a apresentação do Estudo ALM e na 

sequência a Carteira de Investimentos do 3° trimestre. Sobre o ALM, 
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o Sr Marcos aborda que é uma Gestão Integrada de Ativos e Passivos. 

E que a gestão de Ativos e Passivos permitirá avaliar as projeções 

dos riscos atuariais e financeiros. Por fim apresenta a sugestão do 

ALM para 2023. Deixa claro que o ALM é apenas uma ferramenta 

de gestão, e o quadro acima é apenas uma sugestão e que entende que 

o mercado sinaliza situações diversas todos os dias e que a 

necessidade de cada RPPS que definirá as % corretas de cada artigo 

da resolução n°4.963/2021. 

 

5 - O Sr João Almeida apresentou a proposta de política de 

investimentos para 2023, falou sobre a constituição do IPRED, 

sobre a meta de retorno esperada que será IPCA + 5,06% 
constituida através do quadro de hipóteses e premissas 

atuariais da empresa Aliança atuarial de acordo com a Portaria 

MTP n°1.467/2022 da secretaria da previdência, abordou 

também sobre a importância do Pró gestão nas melhores 

práticas dos investimentos, falou também sobre a composição 

do comitê de investimentos e sobre as certificações que os 

integrantes possuem atualmente. Citou sobre a empresa LDB 

que presta consultoria em relação aos investimentos do IPRED 

e sobre a vigência da política de investimentos que será de 

02/01/2023 a 31/12/2023, relatou aos conselheiros que o 

modelo de gestão que é empregado no IPRED é o próprio, ou 
seja O IPRED que gere todos os recursos relacionados aos 

investimentos do Instituto. Relatou que para o exercício de 

2023 o INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO SERVIDOR 

MUNICIPAL DE DIADEMA, IPRED prevê que o seu retorno 

esperado será no mínimo IPCA  (Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo), acrescido de uma taxa de juros de  5,06% 

a.a  acordo com a Portaria  nº 1.837/22, com o “Duration” de 

20,00 anos conforme critério de arredondamento temos que a 

taxa de juros a ser  utilizada na avaliação atuarial de 2023. 

Dando continuidade Sr João abordou que o passivo atuarial 

vem crescendo ao longo dos anos e em relação aos últimos 

anos, somente em 2019 bateu meta atuarial, retorno de 15,31% 
contra uma meta de 10,59%. Posicionou os membros do 

conselho sobre os limites legais da resolução n°4963/2021 e a 

comparação com a carteira atual do instituto e sobre a 

importância da diversificação nos investimentos e o olhar 

atento ao cenário interno e externo que podem impactar os 

investimentos. Mostrou a todos a tabela de alocação 

estratégica de acordo com a nova resolução. Por fim 

apresentou sobre os diversos riscos existentes que podem 

impactar nas decisões dos investimentos.  

 

6 - O Sr João Almeida atendendo a solicitação feita na reunião 
anterior para apresentação de forma resumida sobre a previsão de 

despesas do IPRED, foi abordado que a previsão levou em 

consideração reajuste de 6% concedido aos aposentados sem 

paridade em janeiro de 2023, três reajustes aos com paridade : 2% 

em 03/2023, 2% em 07/2023 e 2% em 10/2023, previsão de 

crescimento da folha de pagamento, mensal de 1,3% com base nos 

últimos três exercícios e previsão de crescimento da folha de 

pensionistas mensal de 1,67 com base nos últimos três exercícios, 

totalizando R$ 300.780.000,00. 
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Extraordinária 14 de dezembro Pauta: 

1 - Aprovação da Prestação de Contas do 5° bimestre de 2022; 

2 - Aprovação da Carteira de Investimentos do 3° trimestre de 2022; 

3 - Aprovação da Política de Investimentos para 2023; 

4 - Aprovação do Estudo A.L.M.; 

 

Sr. Rubens inicia a reunião dando informe de que amanhã, dia 15 de 

dezembro, estará na Câmara Municipal no período da manhã 

apresentando aos vereadores o projeto de lei que aumenta a alíquota 

patronal de 16% para 18,71% e estabelece alíquota suplementar de 

2%, bem como aumenta a taxa de administração de 1,5% para 2,4%. 

Informa ainda que a proposta será votada amanhã mesmo. Informa 

ainda que não será possível fazer a reunião de encerramento de 

exercício. 
Sra. Silvana faz a leitura da pauta e propõe que a votação seja feita 

em bloco dos seguintes itens: Prestação de Contas do 5° bimestre de 

2022; Carteira de Investimentos do 3° trimestre de 2022; e Política 

de Investimentos para 2023. 

Sra. Ana Claudia questiona por que o material apresentado em 

reunião sobre os valores apurados pelo Instituto para o Orçamento de 

2023 não foram encaminhados ao conselho juntamente com as 

prestações de contas. 

Sr. João responde que o material foi apresentado em reunião, 

conforme já havia sido acordado anteriormente, apontando a 

projeção das despesas, o documento oficial é aquele que foi enviado 
pela Prefeitura à Câmara Municipal. 

Sra. Silvana propõe que os conselheiros façam suas colocações 

sobre os pontos de pauta na sequência e posteriormente votem.  

Sr. João faz uma pequena explanação falando que o déficit contábil 

do quarto para o quinto bimestre caiu e que a receita patrimonial 

subiu, então tivemos um equilíbrio na parte do déficit contábil. Os 

ajustes referentes a antecipação de dezembro de 2021 ainda estão 

ocorrendo, a Prefeitura vem pagamento somente o parcelamento 351, 

mas temos 03 (três) parcelas atrasadas referentes a esse 

parcelamento, foram pagas as parcelas de junho a agosto, e dos 

demais parcelamentos temos 06 (seis) parcelas atrasadas (junho a 

novembro), contando com o mês de novembro. A nossa prestação de 
contas é até o final de outubro. 

Sr. Lucas questiona sobre a recomendação da LDB quanto a política 

de investimentos para 2023, no fundo de ações e multimercado, que 

não seguiremos a recomendação de investirmos 10% para não 

realizarmos prejuízo.  

Sr. João responde que o comitê se reúne mensalmente e avalia como 

está o cenário macro, analisa o comportamento do mercado externo, 

China, EUA, Europa e Mercado doméstico, em relação ao fundo de 

multimercado, que possui limite de 10% em seu artigo, realizamos 

resgate total, essa posição possuía muita volatividade no curto prazo 

apresentando prejuízo, mas no longo, tivemos mais de 100% de 
lucro. 

Na recomendação do A.L.M, nos foi recomendado retornar para esse 

fundo. Devido ao cenário desafiador decidimos deixar apenas 2%, 

temos crise energética na Europa, Inflação, questões Geopolíticas, a 

ausência de novos recursos para investirmos, estamos resgatando 

recursos todos os meses para pagarmos as aposentadorias, por esse 

motivo temos que deixar a nossa carteira o mais líquida possível. É 

uma estratégia boa, que no curto, médio e longo prazo performa bem, 

porém não é o momento para investirmos. 

Sra. Silvana coloca que quando falamos de liquidez é porque 

precisamos resgatar nossos recursos há qualquer momento para 
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honrarmos nossas despesas. Esse é um dos nossos problemas, pois 

não temos novos recursos para investirmos em fundos que 

precisamos ficar por períodos maiores, pois caso seja necessário 

resgatar podemos realizar prejuízo. Nesse sentido perdemos a 

oportunidade de obtermos maiores rentabilidades. 

Sr. João esclarece que mais de 80% dos nossos investimentos estão 

em renda fixa, que no momento é uma estratégia boa, pois a Selic 

está em 13,75%, e o mercado avalia que ainda pode subir mais, o 

CDI paga valores muito próximos a Selic, teoricamente temos mais 
de 1% ao mês, nossa meta para 2023 será de 5,06% + IPCA, para 

2023 temos uma projeção de IPCA em torno de 6%. Portanto esses 

fundos nos ajudam a bater nossa meta e nos dão liquidez. 

Sr. João fala sobre o Estudo A.L.M, que foi apresentado pelo Sr. 

Marcos da LDB na reunião ordinária da semana passada. Coloca que 

pode ser entendido como um encontro do ativo e passivo do instituto. 

Fornecemos para nossa consultoria para realização desse estudo, o 

estudo atuarial vigente (passivos), e os dados da nossa carteira de 

investimentos. É feito um cruzamento dessas duas informações 

através de um software que consegue avaliar qual seria a carteira 

mais eficiente para atender nossas necessidades de cobertura do 

passivo. Além disso fazem toda análise do cenário econômico para 
chegar a esse resultado. Após o término do estudo, muita coisa 

mudou na economia, e todos os dias temos novidades que 

influenciam no cenário econômico. A expectativa era de queda da 

Selic a partir do segundo semestre de 2023, mas devido a crença do 

mercado de aumento de risco fiscal, a questão do teto de gastos, risco 

de elevação da inflação, por esses motivos o mercado não crê numa 

queda da Selic, que pode apresentar elevação. 

Existem títulos públicos atrelados a inflação, que a partir do 

momento que a Selic começa a cair, apresentam um fechamento na 

curva de juros, e caso estejamos alocados nesses fundos, ganhamos 

um prêmio muito bom, uma rentabilidade muito boa. Por esse motivo 
temos que acompanhar o mercado e decidirmos o momento certo de 

investirmos nesses fundos. Para sairmos do curtíssimo prazo que é o 

CDI e irmos para um IMA-B, IMA-B5, IMA-B5+. O Estudo nos 

apontava que tirássemos um pouco do CDI e fossemos para o IMA-

B, mas avaliamos que não seria a melhor escolha para nossa 

realidade. Por isso não seguimos exatamente o que o estudo 

determina. O ALM é uma ferramenta de gestão, um balizador, mas 

não necessariamente devemos seguir exatamente.  

Caso a Prefeitura estivesse pagando em dia e estivesse sobrando 

recursos seria outro cenário. 

Sra. Maria Aparecida Alves – pergunta quanto temos em 

investimentos. 
Sr. João responde que no fechamento de novembro tínhamos R$ 190 

milhões entre previdenciário e administrativo. Na prestação de 

contas que estamos analisando, do 5° bimestre, tínhamos em torno 

de R$ 198 milhões. Essa queda se dá devido aos pagamentos 

realizados em novembro. 

Sra. Silvana pergunta quais foram as observações do Conselho 

Fiscal sobre essas prestações de contas que estamos analisando. 

Sr. João esclarece que o Conselho Fiscal ainda não deu parecer pois 

tiveram reunião no mesmo dia do Conselho Deliberativo. Nessa 

semana se reuniram para analisar os processos, assim que tiver o 

parecer irá passar para o Conselho. 
Sra. Ana questiona se houve alguma objeção por parte do Conselho 

Fiscal.   

Sr. João relata que segundo a Sra. Lenira, o Conselho Fiscal seguirá 

a mesma linha que já vem seguindo que é de realizar o parecer com 
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ressalvas e que irão encaminhar ofício a Prefeitura cobrando os 

parcelamentos em atraso. 

Sra. Silvana solicita que assim que o parecer do Conselho Fiscal 

estiver disponível, que seja apresentado ao Conselho Deliberativo. 

 

Inicia-se a votação dos pontos em Bloco: 

 

Sr. Lucas – Sim. 

Sra. Ana Cláudia – sim com ressalvas – apesar da prestação de 
contas conter as informações corretas, o Instituto está sendo 

prejudicado pela falta de pagamento dos parcelamentos, o que está 

acarretando a redução do Patrimônio Líquido. Informa que o 

Conselho não tem outra alternativa a não ser apresentar denúncia 

junto ao MP – Ministério Público e aos outros órgãos fiscalizadores, 

principalmente devido ao Orçamento aprovado para 2023 no valor 

de R$ 250 milhões, apresentar um déficit de R$ 50 milhões. 

Aprova a política de investimentos com a ressalva de que ficará no 

aguardo do parecer do Conselho Fiscal apresentar alguma objeção. 

Sra. Elaine – Sim. 

Sra. Silvana – aprova em bloco, ressalvando que os atrasos dos 

parcelamentos estão acarretando a redução do Patrimônio Líquido do 
Instituto, prejudicando inclusive nossa política de investimentos, 

tendo em vista que pelo fato de não termos o ingresso de novos 

recursos perdemos a oportunidade de realizarmos melhores 

investimentos com maior rentabilidade.  

Sra. Maria Aparecida Alves Campos – vota sim, e solicita que 

sejam colocadas as mesmas ressalvas da Sra. Ana Cláudia.    

Sr. Robson – Sim, com as ressalvas já apresentadas. 

Sr. Fábio Rodrigues – Sim, mas ressalta que existem medidas que 

tem caráter de pressão, como por exemplo comunicar a Secretaria de 

Previdência, e questiona se há outra medida judicial que pode ser 

tomada no sentido dos pagamentos em atraso. 
Sr. João responde à pergunta do Sr. Fábio Rodrigues quanto a quais 

medidas podem ser tomadas com relação a falta de pagamentos. Diz 

que os caminhos são esses relatados pela Sra. Ana Cláudia, como o 

Ministério Público que determina a Prefeitura que a insuficiência 

financeira do Instituto seja coberta. No Data Prev, quando 

encaminhamos os relatórios, existe uma rubrica de insuficiência 

financeira. 

Sra. Silvana esclarece ao Sr. Fábio Rodrigues que nos acordos de 

parcelamento existe uma garantia que é o FPM – Fundo de 

Participação dos Municípios, que pode ser retido para cobrir os 

pagamentos não realizados.  

Esclarece que a Prefeitura está respondendo ao Ministério Público 
sobre a situação do Instituto, e que as representantes do Sindicato que 

estão no Conselho poderiam solicitar uma ação nesse sentido por 

parte do Sindicato. 

Sr. Fábio Peixoto – Vota não para a Prestação de Contas, mas 

ressalta que o trabalho da equipe do Instituto é excepcional, inclusive 

sobre a política de investimentos, mas a questão da prestação de 

contas está extrapolando, por isso veio preparado para votar não para 

a prestação de contas, pensando em um voto político, pensando no 

histórico, foi feito um acordo onde suspendeu o parcelamento de R$ 

300 milhões, e após seis meses (instituir alíquota patronal), pagar 

os parcelamentos, e já se passaram quase dois anos. O que ocorreu 
foi deixar de pagar os parcelamentos. Acredita que essa proposta que 

foi apresentada na semana passada e que será votada amanhã, é o 

caminho, é um avanço, mas preocupa o que o Sr. Odair Cabrera 

falou, que não tem como garantir o pagamento dos parcelamentos. 

Por isso acredita que o voto tem que extrapolar o IPRED e ir para as 
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Instâncias Superiores, não adianta o Rubens fazer um ótimo 

trabalho, é uma pessoa que conhece a muito tempo e confia, o João 

fazer um excelente trabalho, mas se daqui para cima não dão as 

ferramentas para que eles possam trabalhar. 

Aprova o Estudo A.L.M; a Política de Investimentos do 3° trimestre 

e a Política de Investimentos para 2023. 

Sra. Adriana Luna – reprova a prestação de contas do 5° bimestre 

de 2022, devido a falta de pagamentos dos parcelamentos. 

Aprova o Estudo A.L.M e a Política de Investimentos do 3° trimestre 
e Política de Investimentos para 2023, e aguarda as ressalvas, se 

houver, do Conselho Fiscal. 

Sra. Silvana propõe que assim como o Conselho Fiscal, o Conselho 

Deliberativo envie ofício à Prefeitura solicitando uma previsão do 

pagamento dos parcelamentos em atraso. 

A partir da próxima reunião, a Sra. Maria Aparecida Alves Campos 

passa ao cargo de titular do Conselho Deliberativo, tendo em vista a 

comunicação da Sra. Maria Aparecida Morais da necessidade de 

afastamento do Conselho. 

O Conselho solicita a Gestão do Instituto que realize a publicação em 

portaria dessa alteração. 

A Ausência da Sra. Rosana foi justifica devido ao acompanhamento 
de sua filha em um procedimento cirúrgico. 
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 Conselho Fiscal  

O Conselho Fiscal é órgão de controle interno do IPRED. 

A composição do Conselho Fiscal, integrado por 04 (quatro) membros, necessariamente segurados, será paritária, 

sendo 02 (dois) indicados pelo Prefeito representando o Poder Executivo, 01 (um) representante eleito diretamente 

pelos segurados ativos e 01 (um) representante eleito diretamente pelos segurados inativos. 

Compete ao Conselho Fiscal: 

I.      examinar a qualquer época, contas, livros, registros e outros documentos; 

II.    examinar e emitir parecer sobre balancetes, balanços, contas, atos de gestão econômico-financeira, inventários e 

demonstrativos financeiros e atuariais; 

III.    propor ao Conselho Deliberativo a contratação de profissional ou de entidade especializada a proceder a perícia 
que julgue necessário; 

IV.    lavrar em livro próprio as atas de suas reuniões, inclusive os pareceres e os resultados dos exames procedidos, 

enviando cópia ao Conselho Deliberativo e aos órgãos fiscalizadores.. 

As principais ocorrências e deliberações do Conselho Fiscal, no ano de 2022, foram as seguintes:  

 

Reunião Principais deliberações 

Ordinária de 16 de fevereiro Pautas: I - PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 6º BIMESTRE 

           II – ANÁLISE DE PROCESSOS 

           III – RELATÓRIO DE GOVERNAÇA CORPORATIVA 

2021 

 

I - Foi apresentada para análise a base de dados contábil referente ao 

6º bimestre, nesse período o quantitativo de segurados do Instituto 
era composto por 5.829 segurados ativos, 2995 aposentados e 385 

pensionistas, totalizando 9.209 segurados; o Sr. João informou que a 

base de cálculo tem diminuído mês a mês em razão da redução de 

servidores ativos devida as exonerações e aposentadorias; Receitas 

Correntes: Prevista – R$ 69.581.000,00, Realizada - R$ 

93.405.007,44; Receitas de Contribuições: Prevista – R$ 

53.163.000,00, Realizada - R$ 50.356.586,08; Outras Receitas 

Correntes: COMPREV: Previsto – R$ 1.200.000,00, Realizado – R$ 

6.638.928,96 – referente aos valores disponibilizados ao longo do 

ano, no momento o IPRED está sem servidor para o setor de 

Comprev, pois o servidor cedido pela PMD, solicitou Licença para 

assuntos particulares; Outras Restituições: Previsto – R$ 18.000,00, 
Realizado – R$ 76.994,76; Receita Patrimonial: Rendimento 

aplicações financeiras: Previsto – R$ 15.200,000,00, Realizado – R$ 

36.332.497,64, a rentabilidade da carteira no período foi de R$ 

6.517.295,55, correspondente a (2,73%), contra uma meta atuarial de 

16,02%, inflação no período de 10,06%; Receitas Intra – 

orçamentárias: Prevista – R$ 131.841.000,00, Realizada – R$ 

108.814.852,89; Contribuição Patronal para o RPPS: Previsto – R$ 

56.454.000,00, Realizado – R$ 71.700.142,75; a Câmara e o IPRED 

tiveram uma realização menor que o previsto em razão da suspensão 

da alíquota suplementar; Parcelamentos: Previsto – R$ 

74.370.000,00, Realizado: R$ 36.051.010,14, no final de dez/2021, 
foram consolidados os parcelamentos 960/2021, que iniciou em 

28/01/2022 e o 968/2021, que iniciou em 28/01/2022, os valores não 

repassados da alíquota suplementar é de R$ 20.547.653,00, os valores 

não repassados da alíquota patronal de 05/2018 a 01/2021 é de R$ 

218.074.534,86. O CRP – Cerificado de Regularização 

Previdenciária, ainda está suspenso, diante disso a conselheira Pappi 

sugeriu solicitar o CRP judicial, e em resposta a solicitação da 
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conselheira Pappi o Sr. Rubens informou que em dez/2021 foi 

aprovada a Emenda Constitucional 113/2021, que permite o 

parcelamento de débitos previdenciários em 240 vezes, porém a 

emenda prevê condições para aprovação do parcelamento e assim a 

regularização do CRP, mas está permissão da EC 113/2021 tem a 

vigência até 30/06/2022.. Aluguel: Previsto – R$ 1.017,000,00, 

Realizado – R$ 1.063.700,00, Receitas Totais: Prevista – R$ 

201.422.000,00, Realizada – R$ 202.219.860,33; Despesas 

Administrativas: Previsão – 4.903.000,00, Gasto - R$ 3.870.829,88; 
Despesas Previdenciárias: Prevista – R$ 179.286.000,00, Gasto – R$ 

191.616.663,63; Superavit Financeiro: R$ 7.732.366,82, o impacto 

do superavit financeiro se deu em razão da antecipação de mais de 

R$ 20 milhões de receita no mês de dez/2021. Carteira de 

Investimentos Consolidada Previdenciária e Taxa de Administração: 

R$ 254.898.148,07, correspondente as 13 Instituições Financeiras; 

Evolução do Patrimônio em 2021: Recursos Financeiros – 

Previdenciários (dez/2020) – R$ 264.731.348,40, (6º bimestre/2021) 

– R$ 244.824.975,32, Imóveis Previdenciário (dez/2020) – R$ 

30.601.000,00, (6º bimestre/2021) – R$ 31.560.000,00, Recursos 

Financeiros – Taxa de Administração (dez/2020) – R$ 9.425.992,22, 

(6º bimestre/2021) – R$ 10.073.172,75, Imóveis Administração 
IPRED (dez/2020) – R$ 6.088.000,00, (6º bimestre/2021) – R$ 

6.476.000,00 

 

II - Aquisição de material de limpeza e higiene; 319/21 – Aquisição 

de seguro contra acidentes Pessoais para estagiários; 329/2021 – 

Aquisição de material de expediente; 333/2021 – Capacitação de 

servidor através de curso em vídeo preparatório para certificação 

bancária CEA; 352/2021 – Aquisição de bombas térmicas amarelas 

para relógio de ponto; 354/2021 – Contratação de assinatura anual de 

suíte de aplicativo para escritório Microsoft Office 365 Business; 

357/2021 – Aquisição de refis filtragem para os purificadores de 
água; 364/2021 – Contratação de empresa para prestação de serviço 

de avaliação técnica patrimonial dos imóveis do IPRED; 423/2021 – 

Contratação de prestação de serviço estratégicos de tecnologia da 

informação – COMPREV 

 

III - O Relatório de Governança foi apresentado pelo Diretor 

Financeiro, no qual descreveu as ações da Gestão do Instituto no 

decorrer do exercício de 2021 correspondentes as Despesas com 

benefícios Previdenciários, Evolução das despesas com Folha de 

Pagamento, Recadastramento, Comprev, Aplicação das Carteiras de 

Investimentos, Custo Previdenciário, Evolução do Resultado Técnico 

Atuarial, Controle Interno, Contratos, Ações de Educação 
Previdenciária e Audiências Públicas. CONCLUSÃO: 1 – Após 

análise dos documentos pertinentes ao 6º bimestre/2021, este 

Conselho considera que os procedimentos realizados pela diretoria 

do Instituto de Previdência dos Serv. do Mun. de Diadema - IPRED 

estão em conformidade com a legislação vigente, porém, mesmo com 

um superávit financeiro apurado no 6º bimestre, não podemos 

considerar que as contas estão satisfatórias, principalmente em 

função do não repasse por parte do Ente das contribuições patronais, 

decorrentes já de pendências anteriores de repasses previdenciários. 

2 - Em relação ao processo administrativo analisado não foi 

encontrada nenhuma irregularidade. Sem objeções, a reunião deu-se 
por encerrada as 16h00 (dezesseis horas). Eu Lenira de Souza 

Cardozo, redigi a presente ata que após lida e aprovada será assinada 

por todos os membros.  

 

Ordinária de 20 de abril Pautas: I - PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 1º BIMESTRE 2022 
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           II – CARTEIRA DE INVESTIMENTOS – 1º 

TRIMESTRE 

 

I - Foi apresentada para análise a base de dados contábil referente ao 

1º bimestre, nesse período o quantitativo de segurados do Instituto 

era composto por 5.750 segurados ativos, 3038 aposentados e 388 

pensionistas, totalizando 9.176 segurados; o Sr. João informou que a 

base de cálculo tem diminuído mês a mês em razão da redução de 

servidores ativos devida as exonerações e aposentadorias, totalizando 
uma diminuição de 79 servidores no bimestre; Receitas Correntes: 

Prevista – R$ 14.877.166,67, Realizada - R$ 11.631.574,01; Receitas 

de Contribuições: Prevista – R$ 8.693.666,67, Realizada - R$ 

10.684.189,47; Outras Receitas Correntes: COMPREV: Previsto – 

R$ 316.666,67, Realizado – R$ 327.291,48; Outras Restituições: 

Previsto – R$ 166,67, Realizado – R$ 5.308,80; Receita Patrimonial: 

Rendimento aplicações financeiras: Previsto – R$ 5.866,666,67, 

Realizado – R$ 614.784,26, a rentabilidade da carteira no período foi 

de (-0,95%), contra uma meta atuarial de 2,33%, inflação no período 

de 1,56%; Receitas Intra – orçamentárias: Prevista – R$ 

20.964.500,00, Realizada – R$ 20.466.274,73; Contribuição Patronal 

para o RPPS: Previsto – R$ 9.894.500,00, Realizado – R$ 
7.810.918,61; Parcelamentos: Previsto – R$ 10.866.666,67, 

Realizado: R$ 12.471.056,12, mensalmente são repassados R$ 

6.500.000,00 referente aos parcelamentos, os valores não repassados 

das alíquotas no período de 05/2018 a 01/2021 é de R$ 

218.074.534,86. O CRP – Cerificado de Regularização 

Previdenciária, ainda está suspenso. Aluguel: Previsto – R$ 

203.333,33, Realizado – R$ 184.300,00, Receitas Totais: Prevista – 

R$ 35.841.666,67, Realizada – R$ 32.097.848,74; Despesas 

Administrativas: Previsão – 838.641,03, Gasto - R$ 897.976,89; 

Despesas Previdenciárias: Prevista – R$ 29.240.076,92, Gasto – R$ 

31.393.648,85; Déficit Financeiro: R$ -193.777,00, Carteira de 
Investimentos Consolidada Previdenciária e Taxa de Administração: 

R$ 249.476.929,42, correspondente as 13 Instituições Financeiras; 

Evolução do Patrimônio em 2021: Recursos Financeiros – 

Previdenciários (dez/2021) – R$ 244.824.975,32, (1º bimestre/2022) 

– R$ 240.201.909,44, Imóveis Previdenciário (dez/2021) – R$ 

31.560.000,00, (1º bimestre/2022) – R$ 31.560.000,00, Recursos 

Financeiros – Taxa de Administração (dez/2021) – R$ 

10.073.172,75, (1º bimestre/2022) – R$ 9.275.019,98, Imóveis 

Administração IPRED (dez/2021) – R$ 6.476.000,00, (1º 

bimestre/2022) – R$ 6.476.000,00 

 

II - Foi apresentado o relatório da prestadora de serviços de 
Consultoria de Investimentos LDB Empresas, pelo Senhor João - 

Diretor Financeiro, demonstrando as possibilidades de alocação – 

Renda Fixa - Multimercado – Renda Variável; Marcação a Mercado 

que representa os índices, seus retornos e seus riscos; 

Comportamento das taxas, a carteira é composta com 70,58% Renda 

Fixa, 12,48% Renda Variável, 5,96% Investimento no Exterior, 

9.54% Investimentos Estruturados e 1,47% Fundos Imobiliários, 

fechando o 1º trimestre positivo em 1,27%. Foram apresentadas pelo 

Sr. João as premissas e as hipóteses atuariais utilizadas no Estudo 

Atuarial – base cadastral 2021/DRAA2022. CONCLUSÃO: – Após 

análise dos documentos pertinentes ao 1º bimestre/2022, este 
Conselho considera que os procedimentos realizados pela diretoria 

do Instituto de Previdência dos Serv. do Mun. de Diadema - IPRED 

estão em conformidade com a legislação vigente, porém, não 

podemos considerar que as contas estão satisfatórias, tendo em vista 

o déficit financeiro apurado no bimestre, principalmente em função 
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do não repasse por parte do Ente das contribuições patronais, 

decorrentes já de pendências anteriores de repasses previdenciários. 

Sem objeções, a reunião deu-se por encerrada as 16h00 (dezesseis 

horas). Eu Lenira de Souza Cardozo, redigi a presente ata que após 

lida e aprovada será assinada por todos os membros. 

 

Ordinária de 20 de julho Pautas: I – ELEIÇÃO DO PRESIDENTE E SECRETÁRIO DO 

CONSELHO PARA O TRIÊNIO 2022/2025 

           II - PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 2º BIMESTRE 2022 

           III – ANÁLISE DE PROCESSO 

 

I - O Conselheiro Washington teve indicação dos demais 

conselheiros para continuar como Presidente, mas declinou, e a 

Conselheira Pappi se candidatou e obteve a  aprovação dos demais 

conselheiros, os conselheiros Wagner e Lenira se candidataram a 

secretário e a conselheira Lenira obteve a aprovação para permanecer 

como Secretária do Conselho. 

 

II - : Foi apresentada para análise a base de dados contábil referente 

ao 2º bimestre, nesse período o quantitativo de segurados do Instituto 

era composto por 5.604 segurados ativos, 3091 aposentados e 397 

pensionistas, totalizando 9.092 segurados; o Sr. João informou que a 
base de cálculo tende a aumentar no próximo bimestre em razão das 

novas contratações de servidores, informou ainda que a concessão de 

aposentadorias no bimestre foi em média de 24 concessões por mês e 

em média 3 concessões de pensões  por morte. Informou também que 

devido a suspensão da alíquota suplementar e a revogação da LCM 

nº 415/2015 de equacionamento do déficit, pela LCM nº 488/2021, 

está ocorrendo um déficit financeiro, em razão do valor do repasse 

das contribuições servidor/patronal e dos parcelamentos no montante 

de R$ 14 milhões ser insuficiente para pagamento da folha do IPRED 

que corresponde ao montante de R$ 17 milhões, gerando assim um 

déficit mensal de R$ 3 milhões. Receitas Correntes: Prevista – R$ 
29.754.333,33, Realizada - R$ 22.504.878,36; Receitas de 

Contribuições: Prevista – R$ 17.387.333,33, Realizada - R$ 

18.268.098,52; Outras Receitas Correntes: COMPREV: Previsto – 

R$ 633.666,67, Realizado – R$ 663.284,73; Outras Restituições: 

Previsto – R$ 333,33, Realizado – R$ 9.690,87; Receita Patrimonial: 

Rendimento aplicações financeiras: Previsto – R$ 11.733,333,33, 

Realizado – R$ 3.563.804,24, a rentabilidade da carteira no período 

foi de (-0,30%), contra uma meta atuarial de 5,91%, inflação no 

período de 4,29%; Receitas Intra – orçamentárias: Prevista – R$ 

41.929.000,00, Realizada – R$ 32.556.033,66; Contribuição Patronal 

para o RPPS: Previsto – R$ 19.789.000,00, Realizado – R$ 

13.255.442,23; Parcelamentos: Previsto – R$ 21.733.333,33, 
Realizado: R$ 18.924.291,49, os valores não repassados das alíquotas 

no período de 05/2018 a 01/2021 é de R$ 218.074.534,86. O CRP – 

Cerificado de Regularização Previdenciária, continua suspenso desde 

janeiro/2019, razão pela qual este Conselho sugere ao IPRED, 

juntamente com Prefeitura, que providenciem a solicitação do CRP 

judicial. Aluguel: Previsto – R$ 406.666,67, Realizado – R$ 

376.300,00, Receitas Totais: Prevista – R$ 71.685.833,33, Realizada 

– R$ 55.060.912,02; Despesas Administrativas: Previsão – 

1.627.282,05, Gasto - R$ 1.515.406,20; Despesas Previdenciárias: 

Prevista – R$ 58.493.230,77, Gasto – R$ 64.350.427,73; Déficit 

Financeiro: R$ -10.803.921,91, conforme justifica o Sr. João os 
valores que impactam no déficit refere-se ao ajuste contábil na 

antecipação de receita realizada em dezembro/2021 correspondente a 

parte patronal da Educação, atraso de todos os parcelamento da 

competência março/22 e receita patrimonial realizada abaixo do 
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previsto.  Carteira de Investimentos Consolidada Previdenciária e 

Taxa de Administração: R$ 237.576.162,76, correspondente as 13 

Instituições Financeiras; Evolução do Patrimônio em 2022: Recursos 

Financeiros – Previdenciários (dez/2021) – R$ 244.824.975,32, (2º 

bimestre/2022) – R$ 228.608.432,15, Imóveis Previdenciário 

(dez/2021) – R$ 31.560.000,00, (2º bimestre/2022) – R$ 

31.560.000,00, Recursos Financeiros – Taxa de Administração 

(dez/2021) – R$ 10.073.172,75, (2º bimestre/2022) – R$ 

8.967.730,61, Imóveis Administração IPRED (dez/2021) – R$ 
6.476.000,00, (2º bimestre/2022) – R$ 6.476.000,00 

 

III - 10/2022 – Locação de equipamento de impressão e cópias; 

22/2022 – Aquisição de Seguro contra acidentes pessoais para 

estagiário; 35/2022 – Capacitação de servidores – curso de licitação 

sobre a Lei 14.133/2019; 90/2022 – Contratação de empresa para 

fornecimento e renovação de certificado digital tipo e-CPF A3 token 

para servidores; 117/2022 – Contratação de empresa para prestação 

de serviço de Consultoria Técnica para revisão da legislação 

previdenciária e implantação de plano de cargos e carreira; 146/2022 

– Contratação de empresa de empresa para fornecimento de 

certificado digital tipo e-CPF A3 token para servidores; 159/2022 – 
Capacitação de servidores – curso sobre a nova Lei de licitação – 

14.133/2019; 172/2022 – Contratação de empresa para confecção de 

cartazes para eleição do IPRED; 184/2022 – Contratação de empresa 

para impressão de boletim informativo; 205/2022 – Aquisição de 

envelope autocolante para uso nas eleições do IPRED – Triênio 

2022/2025; 245/2022 – Contratação de empresa para fornecimento 

de certificado digital e-CPF A3 token para servidor; 246/2022 – 

Aquisição de material de limpeza e higiene; 274/2022 – Renovação 

do seguro do veículo oficial do IPRED; 275/2022 – Contratação de 

empresa para impressão de boletim informativo. CONCLUSÃO: – 

Após análise dos documentos pertinentes ao 2º bimestre/2022, este 
Conselho considera que os procedimentos realizados pela diretoria 

do Instituto de Previdência dos Serv. do Mun. de Diadema - IPRED 

estão em conformidade com a legislação vigente, porém, não 

podemos considerar que as contas estão satisfatórias, tendo em vista 

o déficit financeiro apurado no bimestre, principalmente em função 

do não repasse por parte do Ente das contribuições patronais, 

decorrentes já de pendências anteriores de repasses previdenciários. 

II – Em relação aos processos administrativos analisados não foi 

encontrado nenhuma irregularidade, apenas observações quanto a 

ausência de algumas assinaturas, e foram encaminhados para a devida 

regularização, a Sra. Pappi questionou sobre a despesa para 

confecção do boletim informativo, pois atualmente os informativos 
são digitais, bem como justificar as despesas de correios e impressão, 

de acordo com a justificativo do Sr. Rubens o trâmite de impressão e 

envio do boletim informativo será temporário, para que os segurados, 

principalmente os inativos que muitas vezes não tem acesso ao 

formato digital fique atualizado sobre as ações do Instituto e por meio 

do próprio boletim seja informado quando o boletim passará a ser 

divulgado na forma digital. Sem objeções, a reunião deu-se por 

encerrada as 18h00 (dezoito horas). Eu Lenira de Souza Cardozo, 

redigi a presente ata que após lida e aprovada será assinada por todos 

os membros.  

 

Ordinária de 29 de agosto Pautas: I - PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 3º BIMESTRE 2022 

           II – CARTEIRA DE INVESTIMENTOS – JUNHO/2022 

           III – ANÁLISE DE PROCESSO 
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I - : Foi apresentada para análise a base de dados contábil referente 

ao 3º bimestre, nesse período o quantitativo de segurados do Instituto 

era composto por 5.694 segurados ativos, 3132 aposentados e 398 

pensionistas, totalizando 9.224 segurados; o Sr. João informou que 

mesmo com o ingresso de novos funcionários, não foi o suficiente 

para suprir a deficiência na base de cálculo previdenciário, tendo em 

vista também a saída de servidores que estão se aposentando, 

informou ainda que a concessão de aposentadorias no bimestre foi 

em média de 20 concessões por mês e em média. Receitas Correntes: 
Prevista – R$ 44.631.500,00, Realizada - R$ 41.945.321,02; Receitas 

de Contribuições: Prevista – R$ 26.081.000,00, Realizada - R$ 

25.994.994,68; Outras Receitas Correntes: COMPREV: Previsto – 

R$ 950.00,00, Realizado – R$ 1.023.827,07, o Sr. João informou que 

os valores de Comprev tende a aumentar nos próximos meses, devido 

a cessão de um servidor pela PMD para exercer as atividades envio e 

acompanhamento dos documentos para a Compensação 

Previdenciária; Outras Restituições: Previsto – R$ 500,00, Realizado 

– R$ 37.712,62; Receita Patrimonial: Rendimento aplicações 

financeiras: Previsto – R$ 17.600,000,00, Realizado – R$ 

14.888.786,65, Receitas Intra – orçamentárias: Prevista – R$ 

62.893.500,00, Realizada – R$ 44.986.716,02; Contribuição Patronal 
para o RPPS: Previsto – R$ 29.683.500,00, Realizado – R$ 

18.770.141,02; Parcelamentos: Previsto – R$ 32.600.000,00, 

Realizado: R$ 25.648.275,00, todos os parcelamentos do mês 

competência junho/2022 estão em atraso, os valores não repassados 

das alíquotas no período de 05/2018 a 01/2021 é de R$ 

218.074.534,86. O CRP – Cerificado de Regularização 

Previdenciária, continua suspenso desde janeiro/2019, razão pela 

qual este Conselho sugere ao IPRED, juntamente com Prefeitura, que 

providenciem a solicitação do CRP judicial. Aluguel: Previsto – R$ 

610.000,00, Realizado – R$ 568.300,00, Receitas Totais: Prevista – 

R$ 107.527.500,00, Realizada – R$ 86.932.037,04; Despesas 
Administrativas: Previsão – 2.439.730,77, Gasto - R$ 2.319.429,86; 

Despesas Previdenciárias: Prevista – R$ 87.739.846,15, Gasto – R$ 

105.902.002,85; Déficit Contábil: R$ -21.289.395,67.  Carteira de 

Investimentos Consolidada Previdenciária e Taxa de Administração: 

R$ 214.191.774,66, correspondente as 14 Instituições Financeiras; 

Evolução do Patrimônio em 2022: Recursos Financeiros – 

Previdenciários (dez/2021) – R$ 244.824.975,32, (3º bimestre/2022) 

– R$ 205.894.492,20, Imóveis Previdenciário (dez/2021) – R$ 

31.560.000,00, (3º bimestre/2022) – R$ 31.560.000,00, Recursos 

Financeiros – Taxa de Administração (dez/2021) – R$ 

10.073.172,75, (3º bimestre/2022) – R$ 8.297.282,46, Imóveis 

Administração IPRED (dez/2021) – R$ 6.476.000,00, (3º 
bimestre/2022) – R$ 6.476.000,00 

 

II - : Foi apresentado o relatório da prestadora de serviços de 

Consultoria de Investimentos LDB Empresas, pelo Senhor João - 

Diretor Financeiro, demonstrando as possibilidades de alocação – 

Renda Fixa - Multimercado – Renda Variável; Marcação a Mercado 

que representa os índices, seus retornos e seus riscos; 

Comportamento das taxas, a carteira é composta com 78,60% Renda 

Fixa, 9,33%, o Instituto está desenquadrado no artigo 7º, V, “b”, “FI 

RF  Crédito Privado”, o percentual está superior ao permitido na 

Resolução CMN nº 4.963/2021. Renda Variável, 5,68% Investimento 

no Exterior, 4,70% Investimentos Estruturados e 1,69% Fundos 

Imobiliários, fechando o mês de junho/2022 positivo em 1,16% 
 

III - 338/2022 – Contratação de empresa para certificação digital e-

CPF; 339/2022 – Capacitação de servidores através de curso online 
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sobre a nova Lei de Licitações com simulações práticas; 360/2022 – 

Aquisição de material de expediente, envelopes e etiquetas; 362/2022 

– Capacitação de servidores através de curso online de Dispensa 

Eletrônica – Nova Lei de Licitações; 385/2022 – Aquisição de 

Periféricos de informática e aparelhos telefônicos; CONCLUSÃO: 

– Após análise dos documentos pertinentes ao 3º bimestre/2022, este 

Conselho considera que os procedimentos realizados pela diretoria 

do Instituto de Previdência dos Serv. do Mun. de Diadema - IPRED 

estão em conformidade com a legislação vigente, porém, não 
podemos considerar que as contas estão satisfatórias, tendo em vista 

o déficit contábil apurado no bimestre, principalmente em função do 

não pagamento das parcelas dos acordos firmados entre PMD e 

IPRED, decorrentes já de pendências anteriores de repasses 

previdenciários. Em relação aos processos administrativos analisados 

não foi encontrado nenhuma irregularidade. Sem objeções, a reunião 

deu-se por encerrada as 18h00 (dezoito horas). Eu Lenira de Souza 

Cardozo, redigi a presente ata que após lida e aprovada será assinada 

por todos os membros.  
 

Ordinária de 19 de outubro Pautas: I – PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 4º BIMESTRE 2022 

            II – PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA PARA O 

EXERCÍCIO 2023 

            III – ANÁLISE DE PROCESSO 

 
I - Foi apresentada para análise a base de dados contábil referente ao 

4º bimestre, nesse período o quantitativo de segurados do Instituto 

era composto por 5.883 segurados ativos, 3169 aposentados e 400 

pensionistas, totalizando 9.452 segurados; o Sr. João informou que as 

admissões de pessoal efetivo pela PMD, já refletiram positivamente 

na base de cálculo, informou ainda que a concessão de aposentadorias 

no bimestre foi em média de 22 concessões por mês e em média 2 

concessões de pensões por morte, na evolução dos segurados dos 

últimos 5 anos, os segurados ativos diminuíram 8%, nesse mesmo 

período houve um acréscimo de concessões de benefícios sendo 51% 

de aposentados e 43% de pensionistas.. Receitas Correntes: Prevista 
– R$ 56.845.179,49, Realizada - R$ 52.655.859,62; Receitas de 

Contribuições: Prevista – R$ 32.111.179,49, Realizada - R$ 

34.108.232,34; Outras Receitas Correntes: COMPREV: Previsto – 

R$ 1.266.666,67, Realizado – R$ 3.089.450,96; Outras Restituições: 

Previsto – R$ 666,67, Realizado – R$ 44.773,44; Receita 

Patrimonial: Rendimento aplicações financeiras: Previsto – R$ 

23.466.666,67, Realizado – R$ 15.413.402,88, a rentabilidade da 

carteira no período foi de (1,23%), contra uma meta atuarial de 

7,77%, inflação no período de 4,39%; Receitas Intra – orçamentárias: 

Prevista – R$ 80.813.538,46, Realizada – R$ 57.704.290,40; 

Contribuição Patronal para o RPPS: Previsto – R$ 36.533.538,46, 

Realizado – R$ 24.545.349,87; Parcelamentos: Previsto – R$ 
43.466.666,67, Realizado: R$ 32.398.640,53, os valores não 

repassados das alíquotas no período de 05/2018 a 01/2021 é de R$ 

218.074.534,86. O CRP – Cerificado de Regularização 

Previdenciária, continua suspenso desde janeiro/2019. Aluguel: 

Previsto – R$ 813.333,33, Realizado – R$ 760.300,00, Receitas 

Totais: Prevista – R$ 137.661.217,95, Realizada – R$ 

110.360.150,02; Despesas Administrativas: Previsão – 3.254.564,10, 

Gasto - R$ 3.014.220,80; Despesas Previdenciárias: Prevista – R$ 

116.986.461,54, Gasto – R$ 141.023.720,83; Déficit Contábil: R$ -

33.677.791,61, conforme justifica o Sr. João os valores que impactam 

no déficit refere-se ao ajuste contábil na antecipação de receita 
realizada em dezembro/2021 correspondente a parte patronal da 

Educação no montante de R$ 19.770.015,54, nos meses de 
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competência de janeiro/22 a agosto/22 foram abatidos o montante de 

R$ 13.020.617,46, faltam ainda ser abatido R$ 6.749.398,08, bem 

como o atraso de todos os parcelamento nas seguintes competências: 

junho/22 – com exceção do parcelamento 351 que foi pago, 

julho/2022, agosto/2022 e setembro/2022 e receita patrimonial 

realizada abaixo do previsto. Carteira de Investimentos Consolidada 

Previdenciária e Taxa de Administração: R$ 206.267.127,60, 

correspondente as 14 Instituições Financeiras; Evolução do 

Patrimônio em 2022: Recursos Financeiros – Previdenciários 
(dez/2021) – R$ 244.824.975,32, (4º bimestre/2022) – R$ 

198.642.377,47, Imóveis Previdenciário (dez/2021) – R$ 

31.560.000,00, (4º bimestre/2022) – R$ 31.560.000,00, Recursos 

Financeiros – Taxa de Administração (dez/2021) – R$ 

10.073.172,75, (4º bimestre/2022) – R$ 7.624.750,13, Imóveis 

Administração IPRED (dez/2021) – R$ 6.476.000,00, (4º 

bimestre/2022) – R$ 6.476.000,00 

 

II - Foi apresentada pelo Sr. João a proposta de orçamentária para o 

exercício 2023, baseada nas estimativas de receita informadas pela 

Câmara Municipal, Fundação Florestan e Prefeitura, e as previsões 

de despesas tiveram como base a evolução da folha de pagamento dos 
aposentados e pensionistas dos últimos anos, estimativa do IPCA 

para 2023 e previsão de possíveis reajustes salariais, foi apurado pelo 

IPRED uma previsão de despesas de R$ 300.780.000,00, mas o valor 

foi ajustado pela PMD no montante de R$ 250.000.000,00 e 

encaminhado para Câmara Municipal 

 

III - 385/2022 – Aquisição de periféricos de informática e aparelhos 

de telefonia; 419/2022 – Aquisição de Capas para processos 

administrativos; 431/2022 – Contratação de empresa para impressão 

de boletins informativos; 440/2022 – Aquisição de seguro contra 

acidentes pessoais para estagiário. CONCLUSÃO: – Após análise 
dos documentos pertinentes ao 4º bimestre/2022, este Conselho 

considera que os procedimentos realizados pela diretoria do Instituto 

de Previdência dos Serv. do Mun. de Diadema - IPRED estão em 

conformidade com a legislação vigente, porém, não podemos 

considerar que as contas estão satisfatórias, tendo em vista o déficit 

contábil apurado no bimestre, principalmente em função do não 

pagamento das parcelas dos acordos firmados entre PMD e IPRED, 

decorrentes já de pendências anteriores de repasses previdenciários. 

II – Quanto a proposta de orçamento para o exercício de 2023, com 

estimativa de receitas e previsão de despesas, o IPRED apurou uma 

previsão de despesa para o exercício 2023 de R$ 300.780.000,00, 

porém o orçamento encaminhado pelo Poder Executivo para Câmara 
Municipal foi de R$ 250.000.000,00, valor este insuficiente para o 

custeio do plano de benefícios, assim sendo, destacamos que o Ente 

é responsável pela cobertura das eventuais insuficiências financeiras 

do regime, de acordo com o disposto no artigo 25, §2º da Portaria 

1.467, de 02 de junho de 2022. III – Em relação aos processos 

administrativos analisados não foi encontrado nenhuma 

irregularidade. Sem objeções, a reunião deu-se por encerrada as 

17h00 (dezessete horas). Eu Lenira de Souza Cardozo, redigi a 

presente ata que após lida e aprovada será assinada por todos os 

membros.  

 

Ordinária de 07 de dezembro Pautas: I – Apresentação do Projeto de Lei a ser encaminhado 

para Câmara 

II - PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 5º BIMESTRE 2022 

III – PALESTRA VIRTUAL SOBRE AS APLICAÇÕES 

FINANCEIRA DO IPRED 



 IPRED - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO SERVIDOR MUNICIPAL DE DIADEMA 
E S T A D O  D E  S Ã O  P A U L O  

57 
 

PROCESSO IV – ANÁLISE DE PROCESSO 

 

I - O projeto de lei consiste no aumento da alíquota patronal de 16% 

para 18,71%, aumento da taxa de administração de 1,5% para 2,4% 

(que é o máximo permitido por lei até o momento) e implantar uma 

alíquota suplementar com um recolhimento inicial de 2%, a partir 

dessas informações o sr. Odair Cabrera complementou a 

apresentação explicando que a Prefeitura está adotando outras 

medidas para combater o déficit atuarial, que está em mais de R$ 1,9 
bilhão (mas que legalmente no estudo atuarial está lançado em pouco 

mais de R$ 1,4 bilhão). Como por exemplo a contratação neste ano 

de mais de 700 servidores concursados, para repor o grande número 

dos que saíram e que se aposentaram, com essas contratações, a base 

da FOPAG passou de R$ 23 milhões há um ano para cerca de R$ 27 

milhões neste final de ano. Com isso o valor de recolhimento patronal 

mensal passará para cerca de R$ 5.117.00,00. Disse também que a 

Prefeitura está analisando a questão dos vários imóveis que possui e 

que poderiam ser vendidos com reversão do valor para o IPRED, bem 

como, está em fase final de estudos, um projeto para repassar ao 

IPRED o recolhimento do Imposto de Rendo do Município de 

Diadema. Após esses esclarecimentos, foi aberto para um debate e 
questionamentos. E o que norteou mesmo a maioria das perguntas foi 

a questão dos parcelamentos que estão com seis meses de atraso nos 

pagamentos, que fazem muita falta, pois somam uma receita de mais 

de R$ 6.700.000,00 mensais (caso todos sejam pagos). Mas 

infelizmente o sr. Odair não pode garantir que esses pagamentos 

serão honrados (tanto os atrasados quanto os novos pagamentos), 

esclareceu que quem poderia falar melhor sobre o assunto seria o 

próprio Secretário de Finanças. 

 

II - Foi apresentada para análise a base de dados contábil referente ao 

5º bimestre, nesse período o quantitativo de segurados do Instituto 
era composto por 5.851 segurados ativos, 3198 aposentados e 400 

pensionistas, totalizando 9.449 segurados; Receitas Correntes: 

Prevista – R$ 71.056.474,36, Realizada - R$ 81.291.471,57; Receitas 

de Contribuições: Prevista – R$ 40.138.974,36, Realizada - R$ 

42.586.571,18; Outras Receitas Correntes: COMPREV: Previsto – 

R$ 1583.333,33, Realizado – R$ 7.440.229,20; Outras Restituições: 

Previsto – R$ 833,33 Realizado – R$ 58.644,41; Receita Patrimonial: 

Rendimento aplicações financeiras: Previsto – R$ 29.333.333,33, 

Realizado – R$ 31.206.26,78, Receitas Intra – orçamentárias: 

Prevista – R$ 101.016.923,08, Realizada – R$ 67.550.326,55; 

Contribuição Patronal para o RPPS: Previsto – R$ 45.666.923,08, 

Realizado – R$ 30.383.662,02; Parcelamentos: Previsto – R$ 
54.333.333,33, Realizado: R$ 36.214.364,53, os valores não 

repassados das alíquotas no período de 05/2018 a 01/2021 é de R$ 

326.169.482,31. O CRP – Cerificado de Regularização 

Previdenciária, continua suspenso desde janeiro/2019. Aluguel: 

Previsto – R$ 1.016.666,67, Realizado – R$ 952.300,00, Receitas 

Totais: Prevista – R$ 172.075.897,44, Realizada – R$ 

148.841.798,12; Despesas Administrativas: Previsão – 3.980.538,46, 

Gasto - R$ 3.713.600,18; Despesas Previdenciárias: Prevista – R$ 

146.233.076,92, Gasto – R$ 176.478.956,57; Déficit Contábil: R$ -

31.350.758,63, conforme justifica o Sr. João os valores que impactam 

no déficit refere-se ao ajuste contábil na antecipação de receita 
realizada em dezembro/2021 correspondente a parte patronal da 

Educação no montante de R$ 19.770.015,54, nos meses de 

competência de janeiro/22 a outubro/22 foram abatidos o montante 

de R$ 16.737.305,44, faltam ainda ser abatido R$ 3.032.710,10, bem 

como o atraso de todos os parcelamento nas seguintes competências: 
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junho/22 – com exceção do parcelamento 351 que foi pago, 

julho/2022 e outubro/2022. Carteira de Investimentos Consolidada 

Previdenciária e Taxa de Administração: R$ 198.087.759,42, 

correspondente as 14 Instituições Financeiras; Evolução do 

Patrimônio em 2022: Recursos Financeiros – Previdenciários 

(dez/2021) – R$ 244.824.975,32, (5º bimestre/2022) – R$ 

191.016.633,58, Imóveis Previdenciário (dez/2021) – R$ 

31.560.000,00, (5º bimestre/2022) – R$ 31.560.000,00, Recursos 

Financeiros – Taxa de Administração (dez/2021) – R$ 
10.073.172,75, (5º bimestre/2022) – R$ 7.071.125,84, Imóveis 

Administração IPRED (dez/2021) – R$ 6.476.000,00, (5º 

bimestre/2022) – R$ 6.476.000,00 

 

III - Foi apresentada pelo Sr. Marcos Almeida da empresa prestadora 

de serviços de Consultoria de Investimentos LDB Empresas, em 30 

de setembro/2022, o retrato da aplicações financeiras do Instituto era 

composta em 81,23% em renda fixa, 11.14% em renda variável, 

5.92% em Investimentos no Exterior e 1,37% em Fundos 

Imobiliários, o IPRED ficou 6% abaixo da meta atuarial neste 

exercício que está se findando, cerca de 84% dos investimentos, 

correspondente a R$ 169 milhões tem alta liquidez, ou seja, podem 
ser resgatados em até 30 dias. As projeções da ANBIMA para taxa 

real de juros, em julho/18 projetou taxa real de próxima de 6% a.a. 

para os 10 anos seguinte, em fev/20 foi de 2,95 a.a., em abr/21 foi de 

3.9% a.a. e mar/22 foi de 5,91% a.a. 

 

IV - Aquisição de material de expediente; 477/2022 – Capacitação de 

servidores através de curso presencial sobre e-Social; 478/2022 – 

Contratação de empresa para prestação de serviço de Estudo ALM 

para aplicações financeiras; 500/2022 – Aquisição de assinatura 

anual da suíte de aplicativos para escritório Microsoft Office 365 

Business; 502/2022 – Contratação de empresa para prestação de 
serviço de Avaliação técnica patrimonial dos Imóveis do IPRED; 

537/2022 – Aquisição de material de limpeza e higiene. 

CONCLUSÃO: – Após análise dos documentos pertinentes ao 5º 

bimestre/2022, este Conselho considera que os procedimentos 

realizados pela diretoria do Instituto de Previdência dos Serv. do 

Mun. de Diadema - IPRED estão em conformidade com a legislação 

vigente, porém, não podemos considerar que as contas estão 

satisfatórias, tendo em vista o déficit contábil apurado no bimestre, 

principalmente em função do não pagamento das parcelas dos 

acordos firmados entre PMD e IPRED, decorrentes já de pendências 

anteriores de repasses previdenciários. II – Quanto ao projeto de lei 

apresentado pelo sr. Odair – Secretário de Administração e Gestão de 
Pessoas, o que mais preocupa no momento entre os vários problemas 

que os conselheiros detectaram, é tentar equilibrar financeiramente o 

Instituto, ou seja, ter uma renda mensal compatível com sua despesa 

com a Folha de Pagamento dos Aposentados e Pensionistas, que está 

em torno de R$ 16 milhões/mês (atualmente, com os atrasos nos 

pagamentos dos parcelamentos, o IPRED está tendo um déficit 

financeiro mensal de cerca de R$ 5 milhões). III – Em relação aos 

processos administrativos analisados não foi encontrado nenhuma 

irregularidade. Sem objeções, a reunião deu-se por encerrada as 

14h00 (quatorze horas). Eu Lenira de Souza Cardozo, redigi a 

presente ata que após lida e aprovada será assinada por todos os 
membros.  
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Composição do Conselho Fiscal 2022: 

 

Presidente: Maria Aparecida Pappi Simoes da Silva Sousa 

Membros:  Lenira de Souza Cardozo 
 Wagner de Santana Lima 

 Washington Luiz Marchezepe 

 Diretoria Executiva 

A Diretoria Executiva é composta por três membros, a saber: 

I.       Diretor Superintendente: RUBENS XAVIER MARTINS 

II.     Diretor Financeiro: JOÃO LOPES ALVES DE ALMEIDA 
III.    Diretor Previdenciário: ANTONIO MARIO CARNEIRO PEREIRA 

Além da prática de todos os atos normais da Administração, no limite de sua competência, cabe à Diretoria Executiva: 

I.       cumprir e fazer executar as diretrizes fundamentais e as normas gerais baixadas pelo Conselho Deliberativo; 

II.     atender à convocação do Conselho Deliberativo; 

III.    apresentar ao Conselho Deliberativo: 

a)   o orçamento-programa e cálculos atuariais anuais; 

b)   as normas gerais e planos de aplicação do patrimônio; 

c)   as propostas de aquisição, edificação e alienação de bens imóveis, constituição de ônus ou direitos reais sobre 

estes e imobilização de recursos do IPRED; 

d)   as propostas sobre a aceitação de doações, subvenções e legados; 

e)   as demonstrações financeiras e documentação pertinente, incluindo os balancetes mensais; 
f)   os planos e programas de benefícios e serviços; 

g)   as propostas para reforma da estrutura administrativa do IPRED; 

h)   as recomendações sobre o quadro de pessoal do IPRED; 

i)    as recomendações para a celebração de contratos, acordos e convênios; 

j)    outros assuntos de interesse do IPRED; 

IV.    promover cursos e seminários sobre previdência. 

 

 Equipe 

 

Nome Cargo e Função 

ANDRE LUIZ SILVA RAMOS 
AGENTE ADMINISTRATIVO II – COMPRAS E 

LICITAÇÕES 

ANTONIO MARIO CARNEIRO PEREIRA DIRETOR PREVIDENCIÁRIO 

ARICEIA SANTOS DE JESUS SILVA AGENTE DE SERVIÇO 

MATANIAS BATISTA SANTOS MOTORISTA 

EDLA CORREIA SIQUEIRA ASSISTENTE SOCIAL 

ELAINE CORDEIRO DA SILVA RIGUEIRA AGENTE ADMINISTRATIVO II - PROTOCOLO 

KAREN LUCIA MAYUMI SASAKI 
AGENTE ADMINISTRATIVO II - ATENDIMENTO 

PREVIDENCIÁRIO 

GUSTAVO ERASMO VARGAS PEREZ CHEFE DA FOLHA DE BENEFICIOS 

JOAO LOPES ALVES DE ALMEIDA DIRETOR FINANCEIRO 

RUBENS XAVIER MARTINS DIRETOR SUPERINTENDENTE 

LENIRA DE SOUZA CARDOZO CHEFE DE SERVIÇO ADMINISTRATIVO 

MARIA DA CONCEICAO BEZERRA AGENTE DE SERVIÇO 

MELANE MARIA CARDOSO CONTADORA 

MICHAEL PRINCE FAVERO PINTO ANALISTA DE SISTEMAS 
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VALTER DO CARMO CORREA TÉCNICO EM CONTABILIDADE 

EDUARDO DE CARVALHO ALVES PROCURADOR 

VALTER DE CAMPOS ANTONIO MÉDICO PERITO 

VICTOR ARRUDA DANILEVICIUS 
AGENTE ADMINISTRATIVO II - ATENDIMENTO 

PREVIDENCIÁRIO 

WESLEY DE ALMEIDA FRANCO AGENTE ADMINISTRATIVO II - TESOURARIA 

ANDRÉA SANTANA PARANHOS 
AGENTE ADMINISTRATIVO II – COMPRAS E 

LICITAÇÕES 

ALEXANDRE PAIVA COSTA PEREIRA AGENTE ADMINISTRATIVO II - COMPREV 

ANA LUCIA DE ABREU CONTROLE INTERNO 

 

 

 

RPPS – Regime Próprio de Previdência Social 
O Regime Próprio de Previdência Social administra os benefícios de aposentadoria e pensão por morte dos servidores 

municipais de Diadema e seus dependentes, e contava, em 31/12/2022, com o seguinte quantitativo de segurados e 

beneficiários: 
  

Ativos Aposentados Pensionistas 

6069 3235 402 
4,12% 8,01% 4,42% 

 

 

 Despesas com benefícios previdenciários 

O IPRED concedeu, no ano de 2022, 241 aposentadorias e 17 benefícios de pensão em decorrência de óbito de 
segurados: 

 

Aposentadorias Pensões Comprev Sentenças Judiciais 

 R$    205.136.881,24  R$   16.765.162,28 R$   391.883,13  R$        54.026,47 
 

 

 Evolução das despesas com Folha de Pagamento 

Ano Fundo Previdenciário Órgão de origem 
(se houver) 

TOTAL 

2020 R$ 170.018.510,58 R$ R$ 170.018.510,58 

2021 R$ 190.615.890,84 R$ R$ 190.615.890,84 

2022 R$ 222.347.953,12 R$ R$ 222.347.953,12 

 

 COMPREV 

A COMPREV tem por objetivo operacionalizar a Compensação Previdenciária entre o RGPS e os RPPS, nos casos 

de contagem recíproca de tempo de contribuição para efeito de aposentadorias e pensões.  
Em 2022 o IPRED recebeu R$ 8.454.406,60 da Compensação Previdenciária. Em contrapartida, pagamos R$ 

391.883,13 para o  INSS (RI – RGPS como Regime Instituidor). Seguem abaixo relação de valores recebidos e pagos 

dos últimos 3 exercícios:  

  

Ano Valor recebido Valor pago 

2020 R$ 2.453.305,14 R$ 890.620,24 
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2021 R$ 6.678.306,89 R$ 248.138,71 

2022 R$ 8.454.406,60 R$ 391.883,13 

 

 

 

Financeiro 

 Receitas e Despesas 

Em 2022, o IPRED contabilizou as seguintes receitas: 
 

Tipo de receita Valor 
Receitas de contribuições (servidor) R$ 51.847.797,48 

Outras Receitas Correntes (comprev e 
restituições.) 

R$   8.517.427,77 

Receita Patrimonial (Aplicações Financeiras) R$   34.979.742,15 

Receita de contribuições (patronal) R$    39.222.899,47 

Aluguéis  R$     1.144.300,00 

Parcelamentos R$    47.313.114,70 
 

E no mesmo ano, as despesas foram as seguintes: 

Tipo de despesa Valor 

Folha de pagamento de benefícios R$ 222.347.953,12 
Despesa Administrativa R$     4.502.731,73 

 

 Patrimônio do RPPS 

O patrimônio do IPRED, na data 31/12/2022, era composto por 

R$ 171.775.285,86 Ativos Financeiros (R$ 181.775.285,86 - PDD=Provisão de Devedores  Duvidosos  R$ 

10.000.000,00)    

R$      31.714.000,00  Imóveis – Previdenciário 

 

R$        6.923.000,00  Imóvel – sede própria do IPRED 
R$    219.200.739,36  Valores não repassados PMD 

R$    571.655.522,83  Parcelamentos PMD 

R$           161.836,96   Bens Móveis 

R$           180.316,95  Outros  

R$ 1.001.610.701,96   TOTAL DO PATRIMÔNIO EM 31/12/2022 

 

 Aplicações Financeiras 

Em 31 de dezembro de 2022 os recursos do RPPS estavam aplicados em Renda Fixa e Renda Variável, conforme 

distribuição a seguir: 

Segmento Valor % 

Renda Fixa R$ 144.912.948,56 79,72 

Renda Variável R$   36.860.502,69 20,28 

 
Em 2022 o Fundo Previdenciário obteve uma rentabilidade equivalente a 4,05 % diante de uma meta atuarial de 

10,94% (composta pelo IPCA + 4,89% aa).  
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 Evolução da Carteira de Investimentos 

Mês R$ 

Dez/20 274.280.284,25 

Dez/21 254.898.148,07 

Dez/22 181.773.451,25 

 

Investimentos por Administradora 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CARTEIRA DE INVESTIMENTO CONSOLIDADA VALOR dez/22
1 BRASIL 60.625.333,29 33,35%

2 SANTANDER 25.012.302,04 13,76%

3 CAIXA 26.946.932,65 14,82%

4 BRADESCO 9.586.179,97 5,27%

5 TARPON 4.255.751,40 2,34%

6 WESTER 29.402.678,88 16,18%

7 PATRIA 18.210,93 0,01%

8 BTG PACTUAL 4.567.128,10 2,51%

9 PLURAL 1.102.285,92 0,61%

10 OCCAM 4.767.131,43 2,62%

11 AZ QUEST 4.615.250,11 2,54%

12 Rio Bravo 1.502.066,39 0,83%

13 GUEPARDO INSTITUCIONAL 3.929.989,31 2,16%

14 MONGERAL AEGON 5.442.210,83 2,99%

TOTAL 181.773.451,25 100,00%
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TABELA COM FLUXO DE ENTRADAS E SAIDAS DE RECURSOS EM 2022 

   

 

Comitê de Investimentos 

O Comitê de Investimentos é um órgão participativo do processo de análise, com o objetivo de gerenciar a aplicação 

de recursos conjuntamente com a Diretoria Executiva, escolhendo os ativos, delimitando os níveis de riscos e 

estabelecendo os prazos para as aplicações.  

Compete ao Comitê de Investimentos a elaboração da Política de Investimento, a qual é submetida para aprovação do 

Conselho Deliberativo. Atualmente ele é composto por 04 membros: João Lopes Alves de Almeida, Rubens Xavier 

Martins, Silvana Caetano e Wesley de Almeida Franco. O Sr João Lopes Alves de Almeida possui CEA ANBIMA e 

o Sr Wesley de Almeida Franco possui CPA 10 ANBIMA. Todos precisam se adequar a nova certificação da SPREV. 

Em 2022, o Comitê de Investimentos realizou 12 reuniões ordinárias e 3 extraordinária. As principais ocorrências e 

deliberações do Comitê de Investimentos em 2022, foram as seguintes:  

 

Reunião Principais deliberações 

Ordinária de 25 de janeiro 

1) Carteira de Investimentos do Instituto, cenários e despesas. A 
carteira do IPRED encerrou o mês de dezembro com um total de R$ 

254.898.148,07 de PL. A rentabilidade da carteira foi de R$ 

3.259.852,75, que equivale a 1,38%. A meta atuarial de dezembro 

ficou em 1,22%. A rentabilidade da carteira fechou o ano em 2,73% 

contra uma meta acumulada em 16,02%. Do PL da carteira, R$ 

183.896.082,04, um percentual de 72,14%, estão alocados em fundos 

de renda fixa e os outros 71.002.066,03, 27,86%, em fundos de renda 

variável (isto é, compreendendo também os de multimercado, 

imobiliários, FIP´s e exterior). Os principais indicadores do Mercado 

segundo as estimativas do Banco Central divulgadas no boletim 

Focus de 21/01/2022 

2) Dívida da PMD e Acordos de parcelamento:  Dos valores 

pendentes devidos pela PMD, estão aqueles atrelados ao acordo 

719/20 que foi cancelado em novembro. Para o montante da dívida 

que perfazia esse acordo foram criados e aprovados no final do 

exercício passado dois novos acordos. Esses acordos começarão a ser 

Mês Saldo Anterior Aplicações Resgates Saldo Final

JANEIRO 254.898.148,07 18.391.169,12 17.686.177,24 253.326.891,38

FEVEREIRO 253.326.891,38 12.368.678,31 16.061.524,59 249.476.929,42

MARÇO 249.476.929,42 10.116.787,45 20.278.888,66 244.679.047,87

ABRIL 244.679.047,87 16.885.583,11 20.167.211,25 237.576.162,76

MAIO 237.576.162,76 19.391.941,46 29.388.453,26 228.206.744,71

JUNHO 228.206.744,71 16.089.355,47 27.833.984,24 214.191.774,66

JULHO 214.191.774,66 13.111.963,33 16.971.480,30 214.144.746,73

AGOSTO 214.144.746,73 8.627.871,77 17.445.535,57 206.267.127,60

SETEMBRO 206.267.127,60 100.971.539,62 107.097.268,83 200.665.617,65

OUTUBRO 200.665.617,65 18.558.139,76 25.041.575,33 198.087.759,42

NOVEMBRO 198.087.759,42 24.025.338,43 31.113.445,39 190.729.671,91

DEZEMBRO 190.729.671,91 16.218.701,66 25.551.295,87 181.773.451,25

TABELA COM FLUXO DE ENTRADAS E SAIDAS DE RECURSOS EM 2022

FLUXO DE ENTRADAS E SAÍDAS DE RECURSOS EM 2022

APLICAÇÃO E RESGATES DOS INVESTIMENTOS
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pagos no próximo dia 28, com total de parcelas em aproximadamente 

1,5 milhões de reais. Atualmente, contando com esses dois novos, há 

6 acordos vigentes pagos pelas PMD, cujas parcelas que perfazem 

pouco mais de 6 milhões de reais. Todos estão em dia com os 

pagamentos. As competências devidas que estão contempladas 

nesses acordos são de 05/18 a 11/20, mas somente a parte da alíquota 

patronal; resta ainda a ser acertada a parte da alíquota suplementar 

do período de 05/18 a 01/21 cujo principal é de pouco mais de 218 

milhões de reais. 

3) Execução orçamentária: As receitas e despesas previstas e 

realizadas para o exercício de 2021 estão demonstradas na tabela 

abaixo. A execução registrou superávit: 

4) Taxa de administração: Sobre os valores referentes à taxa de 
administração que foram repassados para a conta bancária utilizada 

para segregação desses valores, bem como os totais das despesas 

realizadas no exercício de 2021 estão na tabela abaixo 

 

Ordinária de 11 de fevereiro 1) Carteira de Investimentos do Instituto, cenários e despesas. A 

carteira do IPRED encerrou o mês de janeiro com um total de R$ 

253.326.891,38 de PL. A rentabilidade da carteira foi de R$ -

2.222.248,57, que equivale a -0,87%. Esse resultado se deu 

exclusivamente em função dos fundos em exterior que sofreram forte 

queda em razão de fatores globais como a alta da inflação, retirada 

de estímulos nas principais economias e PIB global com expectativas 

de queda.  A meta atuarial de janeiro ficou em 0,95%. Do PL da 

carteira, R$ 185.307.828,56, um percentual de 73,15%, estão 
alocados em fundos de renda fixa e os outros 68.019.062,82, 26,85%, 

em fundos de renda variável (isto é, compreendendo também os de 

multimercado, imobiliários, FIP´s e exterior). Os principais 

indicadores do Mercado segundo as estimativas do Banco Central 

divulgadas no boletim Focus de 04/02/2022 

2) Dívida da PMD: O diretor financeiro informou que dos valores 

da dívida da PMD, que não fizeram parte dos acordos de 

parcelamento vigentes, restam os referentes a parte da alíquota 

suplementar do período de 05/2018 a 01/2020. O total atualizado 

desse montante está em R$ 298.036.749,22. Informou ainda que 

seguem as tratativas junto ao Ente para a solução dessa dívida.  

 

Extraordinária de 18 de fevereiro 
1) Sobre fundo BB PREVID RF TP IPCA FI. O diretor financeiro 

iniciou dizendo que convocou essa reunião extraordinária a fim de 

analisar uma oportunidade de investimentos no fundo BB PREVID 

RF TP IPCA FI que abriu para novas captações, sendo que se trata 
de um fundo fechado, de marcação na curva e prazo para resgate de 

1 ano e 3 meses (15/05/2023). Assim, o Comitê reuniu-se de forma 

virtual com os representantes do Banco do Brasil os senhores 

Adilson, Gerente de Governos, e Vladimir, Gestor de fundos. 

Esclareceram que o fundo estará aberto para captação até próxima 

sexta-feira, 25/02/22, que o fundo é de vértice mono ativo, isto é, 

compra apenas um tipo de papel, no caso NTN-B 2023 + taxa 

carregando-o até seu vencimento. Este título paga cupons de juro em 

maio e novembro; cotização para resgate, no vencimento, em D+0; 

taxa de administração de 0,15%, disseram que o padrão praticado é 

0,20%. Esclareceram que a razão para a reabertura do fundo se deu 
em função do atual cenário que proporcionou uma janela de 

oportunidade em relação aos títulos em questão, os quais a curva de 

preços negociados nessa janela está marcando acima do IPCA + 6%, 

ou seja, acima da meta atuarial dos RPPS´s. Isto significa que o 
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investimento realizado no fundo marcado a essa taxa garantirá a meta 

atuarial, pois não será permitido a nenhum cotista resgatá-lo antes do 

prazo. O fundo está enquadrado no artigo 7º, inciso I, alínea “b” da 

Resolução 3922/10, que permite até 100% de alocação dos recursos 

de RPPS. Após os esclarecimentos o Comitê despediu-se dos 

representantes do Banco e discutiu essa oportunidade, concluindo 

que não há viabilidade no momento para tal investimento por não 

haver recursos novos disponíveis, sendo que para uma aplicação 

nesse fundo precisaria realocar recurso de outro investimento da 
carteira, de preferência de curto prazo, contudo os fundos de curto 

prazo da carteira, especialmente os de CDI, são favorecidos pelo 

atual cenário de juros altos, com retornos acima da meta, não sendo 

interessante mexer neles no momento. Todos os recursos novos que 

são recebidos mensalmente pelo Instituto estão sendo reservados 

para pagamento da folha de benefícios.  

Ordinária de 18 de março 1) Carteira de Investimentos do Instituto, cenários e despesas. A 

carteira do IPRED encerrou o mês de fevereiro com um total de R$ 

249.476.929,42 de PL. A rentabilidade da carteira foi de R$ -

133.115,68, que equivale a -0,05%. A meta atuarial ficou em 1,42%. 

Do PL da carteira, R$ 183.397.235,18, um percentual de 73,51%, 

estão alocados em fundos de renda fixa e os outros 66.079.694,24, 

26,49%, em fundos de renda variável (isto é, compreendendo 
também os de multimercado, imobiliários, FIP´s e exterior). Os 

principais indicadores do Mercado segundo as estimativas do Banco 

Central divulgadas no boletim Focus de 11/03/2022  

2) Dívida da PMD: O diretor financeiro informou que dos valores 

da dívida da PMD, que não fizeram parte dos acordos de 

parcelamento vigentes, restam os referentes a parte da alíquota 

suplementar do período de 05/2018 a 01/2021. O total atualizado 

desse montante está em R$ 301.956.869,77. Informou ainda que 

seguem as tratativas junto ao Ente para a solução dessa dívida.  

 

Ordinária de 14 de abril 1) Carteira de Investimentos do Instituto, cenários e despesas. A 

carteira do IPRED encerrou o mês de março com um total de R$ 

244.679.047,87 de PL. A rentabilidade da carteira foi de R$ 

5.389.219,66, que equivale a 2,25%. A meta atuarial ficou em 2,03%. 

Dos recursos da carteira, R$ 172.696.721,75, um percentual de 

70,58%, estão alocados em fundos de renda fixa e os outros 
71.982.326,12, 29,42%, em fundos de renda variável e outros 

(multimercado, imobiliários, FIP´s e exterior). Do PL, a quantia de 

R$ 240.201.909,44 compreende a reserva para despesas 

previdenciárias, e os outros 9.275.019,98, a reserva para despesas 

administrativas. Os principais indicadores do Mercado segundo as 

estimativas do Banco Central divulgadas no boletim Focus de 

25/03/2022  

2) Dívida da PMD: O diretor financeiro informou que dos valores 

da dívida da PMD, que não fizeram parte dos acordos de 

parcelamento vigentes, restam os referentes a parte da alíquota 

suplementar do período de 05/2018 a 01/2021. O total atualizado 

desse montante está em R$ 307.051.444,39. Informou ainda que as 
parcelas de março dos 6 acordos de parcelamento vigentes com a 

PMD, até esta data, ainda não foram pagas e que enviou ofícios 

solicitando a regularização  

Extraordinária de 11 de maio 
1) Encurtamento em posições de renda variável. O sr. João 

solicitou a presença dos membros do Comitê para propor uma 

realocação parcial de recursos em determinados fundos da carteira 

do IPRED no sentido de proteger os investimentos que estão muito 

expostos a risco em função do cenário atual, cujos resultados têm 
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penalizado tais investimentos provocando fechamentos negativos 

nos últimos meses. Em função da crise política no país, ano de 

eleição, guerra e ainda a pandemia fazem com que os investimentos 

fiquem extremamente voláteis e arriscados, sobretudo na renda 

variável, situação em que torna difícil prever como caminhará 

determinados seguimentos, uma vez que eventos inesperados 

advindos desses acontecimentos provocam reações muito negativas 

na Bolsa e no mercado como um todo. Deste modo, colocou que seria 

bom neste momento o IPRED encurtar as posições em determinados 
fundos de renda variável, principalmente aqueles atrelados ao 

exterior, para fundo de curto prazo com a finalidade de evitar perdas 

nesses investimentos, uma vez que estão apresentando quedas 

importantes nos resultados. Outra razão para essas realocações, disse, 

é no sentido de aproveitar para fazer caixa a fim de cobrir as despesas 

com folha, tendo em vista que em breve será necessário resgatar 

recursos de outros fundos par tal fim. Comunicou que essas 

recomendações surgiram após conversar com a LDB, consultoria do 

Instituto, e outros profissionais do mercado que afirmaram ser 

prudente para o momento realizar esses posicionamentos a fim 

mitigar perdas e proteger o investimento. Assim as realocações são 

as seguintes, resgatar:  

-Dez milhões de reais do fundo WESTERN ASSET US INDEM 500 

MM 

-Três milhões de reais do fundo OCCAM FIC FIA 

-Três milhões de reais do fundo AZ QUEST SMALL CAPS FIC FIA       

Quando ocorrer o pagamento desses resgates, que são, 

respectivamente, D+1, D+15 e D+29, aplicá-los no fundo BB 

PREVID PERFIL, fundo de CDI utilizado para caixa dos 

pagamentos da folha de benefícios. 

O diretor colocou ainda que foi feito análise para verificar quais 

fundos cujas cotas não estavam com VPD, isto é, em que o resgate 

estaria realizando prejuízos, a exemplo do fundo Western Asset Fia 

BDR Nivel I em qual o resgate neste momento resultaria em retorno 

negativo do investimento inicial. Todos os regastes propostos acima 

estão com VPA, ou seja, com retorno positivo até o momento, o que 

significa que o resgate realizará ganhos positivos em relação aos 

investimentos iniciais. O Comitê aprovou essas realocações, 

inclusive para que sejam solicitadas ainda na data de hoje.   

Ordinária de 18 de maio 1) Carteira de Investimentos do Instituto, cenários e despesas. A 

carteira do IPRED encerrou o mês de abril com um total de R$ 

237.576.162,76 de PL. A rentabilidade da carteira foi de -R$ 
3.799.756,97, que equivale a -1,57%. A meta atuarial ficou em 

1,47%. Dos recursos da carteira, R$ 171.617.007,56, um percentual 

de 72,24%, estão alocados em fundos de renda fixa e os outros 

65.959.155,20, 27,76%, em fundos de renda variável e outros 

(multimercado, imobiliários, FIP´s e exterior). Do PL, a quantia de 

R$ 240.201.909,44 compreende a reserva para despesas 

previdenciárias, e os outros 9.275.019,98, a reserva para despesas 

administrativas. Os principais indicadores do Mercado segundo as 

estimativas do Banco Central divulgadas no boletim Focus de 

29/04/2022  

2) Dívida da PMD: O diretor financeiro informou que dos valores 
da dívida da PMD, que não fizeram parte dos acordos de 

parcelamento vigentes, restam os referentes a parte da alíquota 

suplementar do período de 05/2018 a 01/2021. O total atualizado 

desse montante está em R$ 313.254.235,80. A correção do valor e a 
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solicitação de sua regularização foi informada à PMD através do 

Ofício 45/22. Informou ainda que as parcelas de março dos 6 acordos 

de parcelamento vigentes com a PMD, até esta data, ainda não foram 

pagas. Essa dívida, atualizada, também foi informada à PMD.   

 

Ordinária de 14 de junho 1 -Carteira de Investimentos do Instituto, cenários e despesas. A 

carteira do IPRED encerrou o mês de maio com um total de R$ 

228.206.744,71 de PL. A rentabilidade da carteira foi de R$ 

649.343,75, que equivale a 0,28%. A meta atuarial ficou em 0,88%. 

Dos recursos da carteira, R$ 176.128.489,44, um percentual de 
77,18%, estão alocados em fundos de renda fixa e os outros 

52.078.255,27, 22,82%, em fundos de renda variável e outros 

(multimercado, imobiliários, FIP´s e exterior). Do PL, a quantia de 

R$ 219.553.083,34 compreende a reserva para despesas 

previdenciárias, e os outros 8.653.661,37, a reserva para despesas 

administrativas. O Banco Central, até esta data, ainda não publicou 

novo Boletim Focus após o último datado de 29/04/2022 

2) Dívida da PMD: O diretor financeiro atualizou o Comitê quanto 

aos valores da dívida da PMD referentes a parte da alíquota 

suplementar do período de 05/2018 a 01/2021. O total atualizado 

desse montante está em R$ 315.882.573,52. A correção do valor e a 

solicitação de sua regularização foi informada à PMD através do 

Ofício 56/22. Informou ainda que as parcelas de março e de maio 

deste ano dos 6 acordos de parcelamento vigentes com a PMD, até 

esta data, ainda não foram pagas. Essa dívida, atualizada, também foi 

informada à PMD.   

Ordinária de 15 de julho  
1)Nova integrante do Comitê. A servidora Silvana Ferreira 
Caetano, nesta data, inicia seus trabalhos junto a este Comitê em 

substituição ao ex-integrante Gustavo Perez como representante do 

Conselho Deliberativo do IPRED. 

2) Carteira de Investimentos do Instituto, cenários e despesas. A 

carteira do IPRED encerrou o mês de junho com um total de R$ 

214.191.774,66 de PL. A rentabilidade da carteira foi de R$ -

2.246.591,28, que equivale a -1,04%. A meta atuarial ficou em 0,8%. 

No ano o resultado da Carteira está em -3,78%, frente uma meta de 

7,8%. Dos recursos da carteira, R$ 168.344,097,67, um percentual 

de 78,6%, estão alocados em fundos de renda fixa e os outros 

45.847.676,99, 21,4%, em fundos de renda variável e outros 
(multimercado, imobiliários, FIP´s e exterior). Do PL, a quantia de 

R$ 205.894.492,20 compreende a reserva para despesas 

previdenciárias, e os outros 8.297.282,46, a reserva para despesas 

administrativas. As perspectivas para o mercado doméstico segundo 

o Boletim Focus de 08/07/22 

3) Dívida da PMD: O diretor financeiro atualizou o Comitê quanto 

aos valores da dívida da PMD referentes a parte da alíquota 

suplementar do período de 05/2018 a 01/2021. O total atualizado 

desse montante está em R$ 316.963.436,73. A correção do valor e a 

solicitação de sua regularização foi informada à PMD através do 

Ofício 71/22.  

 

Ordinária de 30 de agosto 
1) Carteira de Investimentos do Instituto, cenários e despesas. A 

carteira do IPRED encerrou o mês de julho com um total de R$ 

214.144.746,73 de PL. A rentabilidade da carteira foi de R$ 

3.828.989,04, que equivale a 1,82%. A meta atuarial ficou em -
0,26%. Dos recursos da carteira, R$ 165.068.778,37, um percentual 

de 77,08%, estão alocados em fundos de renda fixa e os outros 
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49.075.968,36, 22,92%, em fundos de renda variável e outros 

(multimercado, imobiliários, FIP´s e exterior). Do PL, a quantia de 

R$ 206.189.433,79 compreende a reserva para despesas 

previdenciárias, e os outros 7.955.312,94, a reserva para despesas 

administrativas. As perspectivas para o mercado doméstico segundo 

o Boletim Focus de 26/08/22 

2) Dívida da PMD: O diretor financeiro atualizou o Comitê quanto 

aos valores da dívida da PMD referentes a parte da alíquota 

suplementar do período de 05/2018 a 01/2021. O total atualizado 
desse montante está em R$ 319.937.156,78. A correção do valor e a 

solicitação de sua regularização foi informada à PMD através do 

Ofício 84/22.  

Ordinária de 16 de setembro  
1) Carteira de Investimentos do Instituto, cenários e despesas. A 

carteira do IPRED encerrou o mês de agosto com um total de R$ 

206.267.127,60 de PL. A rentabilidade da carteira foi de R$ 

960.294,67, que equivale a 0,47%. A meta atuarial ficou em 0,05%. 

Dos recursos da carteira, R$ 157.033.202,67, um percentual de 

73,13%, estão alocados em fundos de renda fixa e os outros 

49.233.924,93, 23,87%, em fundos de renda variável e outros 

(multimercado, imobiliários, FIP´s e exterior). Do PL, a quantia de 

R$ 198.642.377,47 compreende a reserva para despesas 

previdenciárias, e os outros 7.624.750,13, a reserva para despesas 
administrativas. As perspectivas para o mercado doméstico segundo 

o Boletim Focus de 09/09/22. 

2) Dívida da PMD: O diretor financeiro atualizou o Comitê quanto 

aos valores da dívida da PMD referentes a parte da alíquota 
suplementar do período de 05/2018 a 01/2021. O total atualizado 

desse montante está em R$ 321.660.646,99. Seguem tratativas junto 

à PMD para regularização da dívida.  

Ordinária de 20 outubro 
1) Carteira de Investimentos do Instituto, cenários e despesas. A 

carteira do IPRED encerrou o mês de setembro com um total de R$ 

200.665.617,65 de PL. A rentabilidade da carteira foi de R$ 

1.157.720,46, que equivale a 0,58%. A meta atuarial ficou em 0,12%. 

Dos recursos da carteira, R$ 163.008.057,12, um percentual de 

81,23%, estão alocados em fundos de renda fixa e os outros 

37.657.560,57%, em fundos de renda variável e outros 

(multimercado, imobiliários, FIP´s e exterior). Do PL, a quantia de 

R$ 193.269.191,73 compreende a reserva para despesas 
previdenciárias, e os outros 7.396.425,92, a reserva para despesas 

administrativas. As perspectivas para o mercado doméstico segundo 

o Boletim Focus de 14/10/22. 

2) Dívida da PMD: O diretor financeiro atualizou o Comitê quanto 

aos valores da dívida da PMD referentes a parte da alíquota 

suplementar do período de 05/2018 a 01/2021. O total atualizado 

desse montante está em R$ 323.388.320,73. Este valor e sua 

regularização foram informados à PMD através do ofício nº 19/22 

 

 

Ordinária de 22 novembro 
1) Carteira de Investimentos do Instituto, cenários e despesas. A 

carteira do IPRED encerrou o mês de outubro com um total de R$ 
198.087.759,42 de PL. A rentabilidade da carteira foi de R$ 

3.941.077,34, que equivale a 2,03%. A meta atuarial ficou em 1%. 

Dos recursos da carteira, R$ 158.336.433,23, um percentual de 

79,93%, estão alocados em fundos de renda fixa e os outros 

39.751.321,19%, em fundos de renda variável e outros 

(multimercado, imobiliários, FIP´s e exterior). Do PL, a quantia de 
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R$ 191.016.633,58 compreende a reserva para despesas 

previdenciárias, e os outros 7.071.125,84, a reserva para despesas 

administrativas. As perspectivas para o mercado doméstico segundo 

o Boletim Focus de 18/11/22 

2) Dívida da PMD: O diretor financeiro atualizou o Comitê quanto 

aos valores da dívida da PMD referentes a parte da alíquota 

suplementar do período de 05/2018 a 01/2021. O total atualizado 

desse montante está em R$ 326.169.482,31.  

 

Extraordinária de 01 dezembro 

1) Política de Investimentos para 2023. Em atendimento ao que 

determinada a Resolução 4.963/21 do CMN, o Comitê de 

Investimentos do IPRED discutiu e aprovou o texto da Política de 

Investimentos para o exercício de 2023. Ela representa uma 

formalidade legal que fundamenta e norteia todo o processo de 

tomada de decisão relativo aos investimentos dos RPPS´s, a fim de 

garantir a consistência da gestão dos recursos do Instituto. O 

documento foi elaborado com ajuda da consultoria contratada do 

Instituto, a LDB. Uma vez aprovado pelo Comitê, o documento 
deverá ser submetido ao Conselho Deliberativo também para 

aprovação. 

 

Ordinária de 20 dezembro 
1) Carteira de Investimentos do Instituto, cenários e despesas. A 

carteira do IPRED encerrou o mês de novembro com um total de R$ 

190.729.671,91 de PL. A rentabilidade da carteira foi de R$ -

278.180,55, que equivale a -0,12%. A meta atuarial ficou em 0,82%. 

Dos recursos da carteira, R$ 152.662.487,45, um percentual de 

80,04%, estão alocados em fundos de renda fixa e os outros 

38.067.184,46, 19,96%, em fundos de renda variável e outros 
(multimercado, imobiliários, FIP´s e exterior). Do PL, a quantia de 

R$ 179.143.559,05 compreende a reserva para despesas 

previdenciárias, e os outros 11.586.112,86, a reserva para despesas 

administrativas.  

As perspectivas para o mercado doméstico segundo o Boletim Focus 

de 19/12/22 

2) Dívida da PMD: O diretor financeiro atualizou o Comitê quanto 

aos valores da dívida da PMD referentes a parte da alíquota 
suplementar do período de 05/2018 a 01/2021. O total atualizado 

desse montante está em R$ 329.033.454,73. Que seguem as 

tentativas de regularização desta dívida com o Ente.  
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Evolução da Situação Atuarial 
 

 Evolução dos Custos por Tipo de Benefício 

 
Tipo de benefício Despesa 2020 Despesa 2021 Despesa 2022 

Aposentadoria por tempo R$ 121.572.482,38 R$ 139.843.327,07  R$ 166.400.118,68 

Aposentadoria por idade R$ 10.984.266,26 R$ 12.092.525,43  R$ 14.076.417,05 

Aposentadoria por complementação R$ 3.696.476,32 R$ 3.352.061,36  R$ 3.416.733,23 

Aposentadoria por invalidez R$ 22.836.423,33 R$ 22.787.077,37  R$ 24.793.724,76 

Pensão por morte R$ 11.873.181,37 R$ 13.989.520,05  R$ 16.893.471,22 

Custo Previdenciário 

 

 

 

 

 

Benefício 

Previdenciário 

Custo em % sobre o total da

Folha de Pessoal Ativo 

• Aposentadoria por

idade ou por tempo de 

contribuição 

(Compulsória; 

Voluntária)  

24,06%

• Aposentadoria por 

invalidez  
3,65%

• Pensão por Morte    5,00%

• Taxa Administrativa   1,50%

 Total  . .. .. .. .. .. .. .. .. 

.. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 

.. ..

34,21%

        Custo Previdenciário
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 Evolução do Resultado Técnico Atuarial 

Plano Previdenciário: 
 

 

 

 
 

 Controle Interno 

Em 2022, o setor de Controle Interno do IPRED de forma a observar a adequação das atividades envolvidas na 
manualização das processos de concessão, realizou a verificação dos benefícios de aposentadorias e pensões. Entre 

outras atuações destacamos: 

- acompanhamento integral das auditorias da SPPREV/ME e TCE-SP. 

- suporte aos setores. 

- treinamento de funcionários. 

- elaboração de relatórios trimestrais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Resultado do Sistema de 

Capitalização
2018 2019 2020 2021 2022

 Déficit  Déficit  Déficit  Déficit  Déficit

21,70% - suplementar 26,10% - suplementar 35,16% - suplementar
12,70% -

suplementar
25,00% - suplementar

13,30% patronal 13,30% patronal 14,00% patronal 16,00% patronal 16,00% patronal

11%  servidor 11%  servidor 14%  servidor 14%  servidor 14%  servidor

1,50% despesas administrativas
1,50% despesas

administrativas

1,50% despesas

administrativas

1,50% despesas

administrativas

1,50% despesas

administrativas

Equilíbrio atuarial

Plano de custeio
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 Relatório de contratos e aditivos 

No ano de 2022, o IPRED firmou os seguintes contratos e aditivos: 
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 Relatório de Licitações – Modalidade Dispensa 
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 Relatório de Licitações – Modalidade Pregão Eletrônico 

 

 Relatório de Licitações – Inexigibilidade 
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 Jurídico 

Em análise do exercício de 2022, a Autarquia Previdenciária atuou como polo passivo em demandas judiciais tanto 

em fase de conhecimento como em de execução, além de pareceres em processos administrativos, como segue:  
1) Ações Judiciais em que servidores aposentados em regime especial, devido a laborarem em situações de 

insalubridade, pleiteiam que os proventos sejam concedidos com integralidade aos vencimentos em atividade, e não 

calculados pela média aritmética simples de 80% das maiores remunerações; pleiteiam, ainda, paridade de reajuste 

dos proventos com os servidores estatutários e não pelo índice do RGPS. O TJSP não tem um entendimento 

sedimentado, sendo que a maioria das demandas é procedente, porém duas ações foram julgadas improcedentes, em 

tramite no STF por Recurso Extraordinário dos Autores.  

2) Atuação do IPRED nas demandas referidas, apresentando Contestação em 1º grau; Recurso de Apelação em 2º grau 

(quando proferida Sentença desfavorável), ou Contrarrazões (quando proferida Sentença favorável e o segurado 

recorre); Recurso Extraordinário ao STF.  

3) Em decorrência das demandas visando integralidade de proventos e paridade de reajustes, quando julgadas 

procedentes, os segurados ingressam com nova ação buscando efeito retroativo à data da concessão de aposentadoria. 
Na fase de execução o IPRED questiona os cálculos apresentados, apresentando cálculos elaborados pelo setor 

financeiro, e, após o juízo homologar os cálculos corretos, o valor devido gera um precatório. . IPRED - INSTITUTO 

DE PREVIDÊNCIA DO SERVIDOR MUNICIPAL DE DIADEMA Es t a do d e S ã o P a u lo CNPJ 

00.438.795/0001-14 Rua: Orense, 41 – CEP 09920-650 , Tel : 40433779 IPRED - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 

DO SERVIDOR MUNICIPAL DE DIADEMA Es t a do d e S ã o P a u lo CNPJ 00.438.795/0001-14 Jurídico  

4) Ação de reversão de aposentadoria por incapacidade proporcional para integral. Segundo laudo pericial judicial a 

autora não tem direito a proventos integrais. A autora, inconformada ingressou com recurso de Apelação questionando 

o laudo médico judicial. O IPRED apresentou contrarrazões e a demanda foi julgada improcedente para a Autora pelo 

TJSP, mantendo-se aposentadoria por incapacidade com proventos proporcionais, restando IPRED como vencedor da 

causa.  

5) Demanda no estado do Paraná de segurada que alega que foi fraudada no Auxílio Emergencial Federal, durante a 

pandemia no novo corona vírus, e que supostos golpistas receberam o benefício em seu nome. Em decorrência do 
recebimento indevido a Receita Federal aplicou multa por não declarar Imposto de Renda, que ultrapassou o limite de 

valor isento. Questionou o IPRED judicialmente sobre os descontos de Imposto de Renda em seus proventos. 

Verificado com o setor de contabilidade, todos os descontos foram lícitos e corretos.  

6) Elaboração de relatório demostrando todos os processos que pleitearam GEA judicialmente, a pedido de segurada. 

7) Acompanhamento perante o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no tocante às aposentadorias de segurados 

e no tocante às Contas Anuais do Instituto.  

8) Elaboração de processo contra “VIVO Empresas” em face de cobrança indevida sobre serviços de internet não 

prestados (cancelados em 2019) e devolução do equipamento pertinente em juízo. Ação Judicial Declaratória de 

Inexistência de Débito cumulada com Consignação em Pagamento (em fase de elaboração para ingresso). 

 9) Análise de contrato público acerca de possível aquisição de veículo para o IPRED.  

10) Parecer Jurídico em todos os processos administrativos de concessão de aposentadoria dos segurados, bem como 
abono de permanência, para servidores que optaram por permanecer em atividade, após os requisitos preenchidos para 

aposentar-se 
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Ações realizadas pelo RPPS em 2022 
 

 Ações de Educação Previdenciária 

 Trabalho Socioeducativo- Programa de Preparação para Aposentadoria: De Repente o Futuro 

 Grupo de trabalho para discussão da alteração da Lei 220/05 

 Curso para conselheiros deliberativos, fiscais, gestores e comitê de investimento sobre a nova certificação 

exigida pela SPREV. 

 4° Congresso Brasileiro de Investimentos de RPPS (com participação de 3 membros da equipe IPRED) - 

Florianópolis 

 55ª Congresso Nacional da ABIPEM – Fortaleza 

 10º Congresso Brasileiro de Conselheiros de RPPS's ABIPEM - Brasília 

 XV Encontro Jurídico e Financeiro da Apeprem – São Paulo 

 18º Congresso Estadual de Previdência – Apeprem – Aguas de Lindóia 

 

 

Audiência Pública 

 
Foi realizado regularmente a prestação de contas em audiência pública dos seguintes períodos: 3º Quadrimestre de 

2021, 1º Quadrimestre, 2º Quadrimestre de 2022. As informações das apresentações encontram-se disponíveis no Site 

Institucional. 

 

 

Aprovação pelos Órgãos Colegiados 
Este relatório foi aprovado pelo Conselho Deliberativo na reunião de 22/02/2023, e pelo Conselho Fiscal, na reunião 

de 10/02/2023. 

 

 

 

 

 

 


